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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000324/2022 
DATA DE REGISTRO NO MIE: 22/02/2022 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR007224/2022 
NÚMERO DO PROCESSO: 13068.101002/2022-04 
DATA DO PROTOCOLO: 22/02/2022  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO 
COMERCIO E EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS DO ESTADO DO 
PARANA, CNPJ n. 81.906.810/0001-03, neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO EMPREG EMPRESAS SEG VIGILANCIA,  TRANS  VALORES SEG PESSOAL ORGANICA 
ESC ARMADA AG TATICO E MONIT CURSO  FORM ESP  VIGI E SIMIL DE CURITIBA E RE, CNPJ n. 
78.232.774/0001-35, neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE CASCAVEL E REGIAO, CNPJ n. 78.120.904/0001-48, neste ato 
representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS EMP DE EMP DE SEGURANCA E VIG DE P GROSSA, CNPJ n. 78.603.560/0001-28, 
neste ato representado(a) por seu; 

omovialL. 

SIND DOS EMPR DE EMP DE SEGURANCAIVIGILANCIA DE MGA, CNPJ n. 78.186.335/0001-33, neste 
ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PARANAGUA20#2A CNPJ n. 12.290.975/0001-80, neste ato 
representado(a) por seu; 

'Nettesse- 

SINDSFOZ - SINDICATO DOS EMPREGADOS DO RAMO DE ATIVIDADE DA SEGURANCA PRIVADA E 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANCA, VIGILANCIA, SEGURANCA PESSO, CNPJ n. 
04.974.828/0001-00, neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PATO BRANCO E REGIÃO SEESVCPB, CNPJ n. 78.072.477/0001-70, 
neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS EMPREG RAMO ATIV SEGUR PRIV EMPREG EMPRESAS SEGUR VIG SEGUR 
PESSOAL ORG AGENTE TATICO MONIT ELET CURSOS FOR ESPC VIG LOND E REGIAO, CNPJ n. 
78.293.982/0001-44, neste ato representado(a) por seu; 

SIND. DOS EMP. DO RAMO DE ATIV. DA SEG. PRIVADA E EMP. EM EMPRESAS DE SEG, VIGILANCIA, 
SEG. PESSOAL, ORGANICA, AGENTE TATICO E MONIT. ELETRONICO, CNPJ n. 79.868.022/0001-28, 
neste ato representado(a) por seu; 

E  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 
78.905.700/0001-12, neste ato representado(a) por seu; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de fevereiro de 
2022 a 31 de janeiro de 2024 e a data-base da categoria em 010  de fevereiro. 

CLAUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
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A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados 
em Empresas de Segurança e Vigilância, no plano da CNTC, com abrangência territorial em PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Com vigência a partir de 10.02.2022, ficam estabelecidos, com fundamento no  art.  70, inc. V (piso salarial 
proporcional à extensão e à complexidade do trabalho) da C.F., combinado com o  art.  10  (vigilância armada e 
desarmada) da Portaria n0  387, do Ministério da Justiça-DPF, publicada em 01.09.2006, os seguintes pisos 
salariais, para o cumprimento da jornada legal, assim: 

03.1. Vigilante, exceto o que exerce funções na forma do item 03.3: R$ 2.070,00; 

03.2. Vigilante tático, assim entendido o agente móvel para atendimento de alarmes eletrônicos monitorados: R$ 
2.070,00; 

03.3. Vigilante, lotado exclusivamente em residências, instituições religiosas, clubes e sociedades esportivas, 
farmácias, supermercados, hotéis, postos de gasolina e centros comerciais e construtoras e empreendimentos 
imobiliários: R$ 1.444,19; 

03.4. Monitor de segurança eletrônica: R$ 2.070,00; 

03.5. Segurança pessoal: R$ 2.070,00, mais uma gratificação de função, a ser paga em rubrica própria, de 30% 
do referido valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário 
igual ou superior a R$ 2.691,00; 

03.6. Supervisor: R$ 2.070,00, mais uma gratificação" de função, a ser paga em rubrica própria, de 30% do 
referido valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário igual 
ou superior a R$ 2.691,00; 

03.7. Segurança bombeiro/brigadista: R$ 2.070,00, mais uma gratificação de função, a ser paga em rubrica 
própria, de 25% do referido valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que 
pagar salário igual ou superior a R$ 2.587,50; 

03.8.  War:  R$ 2.070,00, mais uma gratificação de função, a ser paga em rubrica própria, de 10% do referido 
valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário igual ou 
superior a R$ R$ 2.277,00; 

03.9. Auxiliar de escritório: R$ 1.278,16; 

03.10. Piso salarial mínimo da categoria (inclusive,  "office-boy"):  R$ 1.194,10; 

Parágrafo primeiro:  assegura-se o adicional de periculosidade (artigo 193 da CLT) de 30% a todos os vigilantes 
que exercem as funções descritas nos itens 03.1, 03.2, 03.3, 03.5, 03.7 e 03.8, por força do presente instrumento 
e independente do local de trabalho; 

Parágrafo segundo:  a gratificação referida nos itens 03.5 a 03.8 será paga enquanto o vigilante estiver 
exercendo as funções que a ensejam, podendo assim ser validamente cessado o seu pagamento, quando o 
empregado não as estiver desempenhando ou delas tenha sido rennanejado, inclusive na hipótese de retorno 
função de origem; 

Parágrafo terceiro:  a fixação do piso salarial descrito no item 03.3 leva em estima a menor extensão e 
complexidade do risco, ficando proibida, ainda que a titulo eventual por substituição, a sua alocação em postos de 
trabalho de outra natureza, sendo que os sindicatos representativos da categoria sugerem às empresas a 
preferência à contratação de vigilantes acima de 40 anos. 

Parágrafo quarto:  aos integrantes da categoria profissional, que possuam contrato de trabalho com 
empregadoras, que não pertençam à categoria econômica representada pelo sindicato patronal que subscreve o 
presente instrumento, e que mantenham sistema próprio de segurança e vigilância, fica assegurada a percepção 
do salário do vigilante acrescido de 50% (cinquenta por cento). 

Parágrafo auinto:  o vigilante, quando destacado para trabalhar em eventos (congressos, seminários,  shows,  
campeonatos esportivos, exposições e feiras não permanentes e similares), receberá o valor da hora normal, 
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relativamente às 08 primeiras horas, quando não tiver cumprido sua jornada de trabalho, e como extras, se a 
tiver cumprido. 0 trabalho em eventos não descaracterizará qualquer regime de compensação de horas, previsto 
no presente instrumento, devendo as horas assim trabalhadas serem rubricadas como "hora extra evento". 

Parágrafo sexto:  os pisos salariais aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLAUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

A face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação  (art.  70 
incisos V, VI e >00./I da C.F.), fica estipulado, na data-base de 01.02.2022, o reajuste total de 10,60% a incidir, 
nas proporções indicadas, sobre as parcelas e as rubricas seguintes: 
a) 8,07% índice de reajuste a ser aplicado sobre os pisos salariais estipulados na data-base anterior e aos salários 
não superiores a R$ 3.802,21; 
b) R$ 39,50 (trinta e nove reais e cinquenta centavos) o valor do vale alimentação previsto na alínea "c" da 
cláusula 13, representando o reajuste de 19,41%; 
c) R$ 195,29 o valor do convênio saúde, representando reajuste de 10,60%; 
d) 10,60% nas demais clausulas econômicas. 

Parágrafo primeiro:  aos empregados admitidos após a data-base de 01.02.2022, a correção salarial será 
proporcional ao número de meses trabalhados. 

Parágrafo segundo:  às empresas é facultada a compensação de todos os reajustes concedidos, no período, 
sejam os compulsórios, sejam os espontâneos, exceto aqueles ressalvados na referida Instrução Normativa 
01/TST. 

Parágrafo terceiro:  face ao reajuste pactuado, ficam integralmente recompostos os salários dos empregados 
abrangidos pelo presente instrumento, ate 31.01.2022. 

Parágrafo Quarto:  aos salários superiores a R$ 3.802,21, em 01.02.2022, será aplicado o reajuste do item "a" 
supra, até tal valor, assegurada a livre negociação no que exceder. 

Parágrafo quinto:  em 01/02/2023, serão atualizados os valores expressos em reais da presente cláusula, com o 
INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO — FORMAS E PRAZOS 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIO 

0 pagamento de salário, especialmente ao pessoal lotado no interior, poderá ser procedido pela empregadora 
mediante cheque, desde que este seja passivel de pronta e instantânea compensação. 

CLÁUSULA SEXTA - MORA SALARIAL 

Os pagamentos dos salários mensais serão efetuados impreterivelmente na data estabelecida por lei, sob a pena 
de paga, em favor do empregado, de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a 90 (noventa) 
dias, não se admitindo juros capitalizados, alem das demais sanções legais. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CALCULO 

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO 

Será fornecido obrigatoriamente, pelo empregador, comprovante de pagamento mensal, com a discriminação das 
verbas pagas e os descontos efetuados, incluindo o valor a ser recolhido ao FGTS, observado o parágrafo único 
do artigo 464 da CLT. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
13° SALÁRIO 
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CLAUSULA OITAVA - ANTECIPAÇÃO DO 13° SALÁRIO 

As empresas farão adiantamento de cinquenta por cento do 13° salário, aos empregados que o requeiram, na 
forma e tempo legais. 

CLAUSULA NONA - 13° SALÁRIO 

Fica assegurada a possibilidade de a empresa pagar o 13° salário em uma (mica parcela, aprazando-se, então, 
como data limite 14/12/2022 e 13/12/2023, ficando certo que a presente fixação não colide com o estabelecido 
na cláusula 8. 

ADICIONAL NOTURNO 

CLAUSULA DÉCIMA - ADICIONAL NOTURNO 

0 trabalho noturno terá remuneração superior h do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá acréscimo 
de 20% sobre a hora diurna. 

Parágrafo considerar-se-6 noturno o trabalho executado entre 22 horas de um dia e 05 horas do dia 
seguinte. 

OUTROS ADICIONAIS 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAIS 

Assegura-se ao vigilante a percepção do adicional de periculosidade ou adicional de insalubridade na forma e 
limites da lei e deste instrumento exclusivamente, ajustado que os percentuais incidirão sobre o salário-base e o 
salário mínimo legal, respectivamente. 

AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE MERCADO 

Fica instituído o vale mercado, que não representará qualquer custo, direto ou indireto, à empregadora, 
equivalente a, no  minim,  30% (trinta por cento) do salário do trabalhador. 

Parágrafo primeiro:  a adoção do vale mercado, sem qualquer natureza salarial, pois integralmente suportado 
pelo empregado que o desejar, será obtida via acordo coletivo de trabalho, a ser estabelecido entre o Sindicato 
dos empregados e a empresa interessada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 
registro e depósito da presente convenção coletiva de trabalho. 

Parágrafo segundo:  no mês de novembro, nos anos de 2022 e 2023, o vale mercado será equivalente a 50% 
do salário do trabalhador. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE ALIMENTAÇÃO 

Aos trabalhadores lotados no setor operacional, fica instituído o vale alimentação mediante as condições 
explicitadas na presente cláusula: 

a) o beneficio não tem caráter salarial, não se integrando na remuneração do beneficiário para qualquer fim, 
direto ou indireto, decorrente da relação de emprego; 

b) é expressamente assegurado h empregadora descontar o equivalente a 20% do seu custo efetivo, na forma da 
legislação do  PAT;  

c) o valor individual é fixado em R$ 39,50 (trinta e nove reais e cinquenta centavos); 

d) a empresa fornecerá um vale por dia efetivamente trabalhado, inclusive nos dias destinados aos cursos de 
reciclagem; 
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0)2,  

e) os vales serão entregues, mediante recibo, quando do pagamento do salário mensal, iniciando-se, então, 
quando do pagamento do salário relativo ao mês de 02/2022; 

0 exclui-se dentre os beneficiários da presente cláusula, o empregado que perceba alimentação  "in  natura", seja 
fornecida pela empregadora, seja pela tomadora dos serviços, inclusive por vales ou tíquetes, ficando ainda 
garantido ao trabalhador, a importância correspondente a R$ 70,00 (setenta reais) por mês efetivamente 
trabalhado. No caso de fornecimento direto, pela empregadora ou pela tomadora, o desconto ficará limitado â 
metade do previsto na alínea "b". 

Parágrafo primeiro:  mediante acordo, entre empresa e sindicato profissional, será possível a substituição do 
vale alimentação pelo vale mercado, aplicando-se a este as mesmas condições previstas na presente cláusula, 
exceto a data de entrega que passará a ser entre os dias 15 e 18 do mês. 

Parágrafo segundo:  na hipótese de serviço esporádico fora da base, onde lotado o trabalhador, a empresa 
fornecerá a alimentação, por vale ou outra forma, além daquela referente ao vale aqui especificado, sendo que tal 
beneficio é de caráter indenizatório. 

ParSarafo terceiro:  na hipótese de serviço RA (rendição de almoço), o vale alimentação aqui tratado é fixado 
em R$ 22,24 (vinte e dois reais e vinte e quatro centavos) àquele que cumprir, na referida atividade, jornada de 
até 04 horas. 

Parágrafo quarto:  Ao empregado (inclusive aqueles descritos na  alit-lea  "f" do caput desta clausula e 
trabalhadores em regime SDF), que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou não, o empregador 
deverá fornecer vales alimentação, em número correspondente ao número de dias habitualmente trabalhados, 
multiplicados por R$ 39,50 (trinta e nove reais e cinquenta centavos), quando do gozo das férias correspondentes 
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.22, considerada a data base, aos fins de férias, de cada 
beneficiário. Ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador descontará 
10% (dez por cento) do valor total devido do vale alimentação nas ferias; ao empregado que cometer de 4 a 5 
faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador descontará 20% (vinte por cento) do valor total devido do 
vale alimentação nas férias; e, aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, justificadas ou não, não farão jus 

concessão do vale alimentação durante a fruição das férias. 0 beneficio concedido nas férias não terá natureza 
salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo parágrafo 30  da presente clausula, desde que atendido os 
requisitos de faltas ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias nas mesmas proporções ali 
estabelecidas e respectivamente, considerando o valor diário do vale de R$ 22,24 (vinte e dois reais e vinte e 
quatro centavos). 

Parágrafo quinto: Os valores do vale alimentação previsto na presente clausula sere reajustado, em 
01/02/2023, com o INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

AUXÍLIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTUDANTE 

0 empregado que faltar ao serviço, para prestar exame vestibular na cidade em que reside, terá sua falta 
abonada pelo empregador, desde que comprovada a sua participação nas provas. 

AUXILIO SAÚDE 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - CONVÊNIO SAÚDE 

Fica mantido, pelo presente instrumento normativo, o convênio saúde, no valor de R$ 195,29 (cento e noventa e 
cinco reais e vinte e nove centavos), cabendo à empresa, por empregado, uma contribuição mensal de R$ 81,86 
(oitenta e um reais e oitenta e seis centavos), e ao empregado a contribuição do valor restante, ficando 
expressamente autorizado o desconto salarial, em folha de pagamento, na rubrica, em favor do sindicato dos 
trabalhadores, conforme respectivas bases territoriais, visando a assistência médico-arnbulatorial a ser por eles 
concedida, via convênios. Quando o empregado não cometer, no mês, falta ao serviço, seja justificada ou não, o 
valor a ser pago pela empresa, no mês seguinte, passará de R$ 81,86 (oitenta e um reais e oitenta e seis 
centavos) para R$ 105,24 (cento e cinco reais e vinte e quatro centavos), com a correspondente diminuição do 
encargo do empregado, ficando certo que o beneficio aqui disposto não tem natureza salarial e não se integra ao 
contrato de trabalho para nenhum efeito. 

Parágrafo primeiro:  a contribuição aqui tratada deverá ser recolhida, pela empresa, ate o 60  dia  ail  de cada 
mês subsequente, contado a partir de 02/2022, mediante guias próprias, a serem fornecidas pelos sindicatos, 
conforme respectivas bases territoriais. 
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Parágrafo segundo:  fica instituída uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do piso salarial de vigilante, 
por mês e por empregado, no caso de descumprimento da presente cláusula. 

Parágrafo terceiro:  assegura-se aos sindicatos obreiros o prazo de até 30 (trinta) dias à inscrição dos novos 
admitidos, visando o inicio do fornecimento dos serviços médico-ambulatoriais, previstos na presente cláusula. 

Parágrafo quarto:  as empresas e empregados que já estavam cobertos por convênio saúde, previsto na 
presente cláusula, poderão, validamente, emigrar à condição nela prevista, sem que tal importe em alteração 
contratual, ou continuar no plano pré-existente observados os limites máximos de desconto aqui tratados. 

Parágrafo quinto:  as empresas farão a inclusão automática do trabalhador no referido convênio saúde, ficando 
assegurado ao mesmo o direito de ver-se excluído, cabendo exclusivamente a este, se assim deliberar, 
requerer, por escrito, perante o seu sindicato de classe. A exclusão só se concretizará após a liquidação de 
eventuais débitos do trabalhador, por utilização de eventuais serviços ate a data do seu requerimento de 
exclusão, e depois de comunicado do seu sindicato à empresa empregadora, reafirmada a condição de que a 
exclusão do beneficio dependerá sempre de formal e expressa manifestação do trabalhador perante a entidade 
sindical. 

Parágrafo sexto:  os valores previstos no caput da presente cláusula serão reajustados, em 01/02/2023, com o 
INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

AUXILIO MORTE/FUNERAL 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO FUNERAL 

A empresa concederá, em caso de falecimento de empregado, aos seus sucessores, assim declarados perante a 
Previdência Social, um auxilio funeral, equivalente a 06 (seis) salários mínimos, beneficio este sem qualquer 
natureza salarial. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ASSISTÊNCIA POR MORTE OU INCAPACIDADE 

As entidades convenentes mantêm o beneficio instituído através do instrumento depositado e registrado no MTE-
DRT-PR, em 15.03.2010, sob no MR000491/2010, regulador da assistência por morte ou incapacidade, 
atualizando-o por termo aditivo. 

AUXILIO CRECHE 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - CRECHE 

As empresas, legalmente obrigadas à manutenção de creche, poderão firmar convênio substitutivo, na forma da 
CLT, ou prestar auxilio creche, sem natureza salarial, na forma da norma respectiva. 

Parágrafo primeiro:  em caso de auxilio creche, este fica fixado, por filho, a partir de 01/02/2022, em R$ 332,10 
(trezentos e trinta e dois reais e dez centavos) sofrendo correção, a partir de então, na mesma forma atribuída ao 
salário da beneficiária, sendo que nesta exclusiva hipótese o beneficio será estendido ao filho até atingimento da 
idade de um ano. 

Parágrafo segundo:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

SEGURO DE VIDA 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURIDADE 

Ao vigilante fica garantida indenização ou seguro de vida de acordo com a legislação vigente (Resolução CNSP 
05/84, nos termos do  art.  21 do Decreto 89.056/89), salvo existência de um seguro mantido pela empregadora 
no mesmo valor. 

Parágrafo primeiro:  caso o empregador mantenha seguro de vida em grupo, obrigatório por lei, não será 
permitido o desconto do mesmo no salário dos seus empregados. 
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Parágrafo segundo:  as indenizações decorrentes dos seguros pagos exclusivamente pela empresa, desde que 
contratados por ela espontaneamente, expressamente excluídos os determinados por lei ou pela presente 
convenção coletiva, serão dedutiveis de quaisquer valores indenizatórios que sejam declarados pela empregadora 
ao empregado ou seus herdeiros. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLAUSULA VIGÉSIMA - CURSOS E RECICLAGENS 

Os exigidos pelas empresas serão por elas custeados sem qualquer  Onus  para o empregado. 

Parágrafo primeiro:  em caso de rescisão do contrato de trabalho, no prazo de até 75 dias do término de 
validade do curso, as empresas se obrigam a pagar a reciclagem do empregado dispensado. 

Parágrafo segundo:  não se aplica a hipótese prevista no parágrafo anterior, nos casos de dispensa por justa 
causa, pedido de demissão e término da prestação de serviço pela empregadora. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - REVISÃO DAS ARMAS 

Obrigam-se as empresas a fazer revisão das armas dos vigilantes de seis em seis meses. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO INDICIADO 

As empresas assegurarão assistência gratuita e necessária ao empregado que for indiciado em inquérito criminal 
ou responder ação penal, por ato praticado no desempenho de suas funções e na defesa do patrimônio do 
empregador ou de seus clientes, salvo se comprovadamente houver negligência do empregado no exercício de 
suas funções. 

Parágrafo único:  Na ocorrência de assalto no local onde o vigilante prestar serviços, este terá cobertura médica 
e psicológica, quando necessário, segundo laudo médico subscrito pelo medico da empresa e do convênio saúde, 
cabendo a empresa, enquanto perdurar a hipótese, custear o valor total do convênio saúde previsto na cláusula 
15. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - SEGURO DESEMPREGO 

Em caso de não fornecimento dos formulários de Seguro Desemprego, devidamente preenchidos, ao empregado 
demitido sem justa causa e que preencha os requisitos exigidos na legislação pertinente, a empresa será 
responsável pelo pagamento das quotas do Seguro Desemprego a que fizer jus o  ex-empregado. 

CONTRATO DE TRABALHO — ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - REGIME DE TRABALHO SDF 

0 vigilante admitido para cumprir o regime de trabalho SDF terá direito, a partir de 01.02.22, ao piso mensal de 
R$ 837,37 (correspondente à multiplicação do valor hora do piso salarial da categoria, para jornada de 220 horas, 
ou seja, de R$ 9,40 por 8 horas diárias normais multiplicadas por 9,5 (média dos sábados, domingos e feriados no 
ano calendário), acrescido do valor correspondente ao descanso semanal remunerado, totalizando entre horas 
normais e DSR, 89 horas/mês), mais os valores de R$ 251,22 relativo ao adicional de periculosidade, mais os 
valores de R$ 696,89, de horas extras (correspondente a 38 horas mensais, excedentes da 8a diária), mais 
R$ 134,05 de remuneração do intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais —  art.  71. Parágrafo 40  (CLT), e 
mais R$ 116,14 a titulo de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 22,36 de reflexos do DSR, perfazendo, então, 
uma remuneração mensal de R$ 2.058,03. 

Parágrafo Primeiro:  A Empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a discriminação dos 
titulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de trabalho e CTPS, 
observado o par. único do  art.  464 da CLT; 
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Parágrafo Segundo:  Fica instituído o regime de trabalho SDF (sábados, domingos, feriados e pontos 
facultativos), pelo qual as Empresas poderão admitir trabalhadores vigilantes, mediante contrato de trabalho, para 
que os mesmos desempenhem a jornada de trabalho de 12 horas diárias, nos sábados, domingos, feriados e 
pontos facultativos. No regime de trabalho SDF (sábados, domingos, feriados e pontos facultativos), fica 
pactuada, estabelecida e legitimada a jornada de trabalho de 12 (doze) horas; 

Parágrafo Terceiro:  Fica expressamente acordado pelas partes que o desempenho pelo trabalhador na escala 
disposta na cláusula 5a quando em atividades superiores a média de 9,5 dias de trabalho-mês, não acarretará o 
pagamento pela empregadora de horas extras, pois tais dias compensam-se em meses que o labor dos 
trabalhadores é inferior à média descrita anteriormente. 

Parágrafo Quarto: 0 regime SDF não exclui a possibilidade do vigilante vir a cumprir cobertura de outras 
escalas, ficando certo que em tal ocorrência merecerá o recebimento das horas assim cumpridas como extras. 

Parágrafo Quinto:  As partes ficam expressamente acordadas que devido à peculiaridade do presente regime, os 
trabalhadores não poderão desempenhar seus descansos semanais remunerados nos domingos, nem usufruir 
folgas nos feriados, sendo que tais descansos serão compensados com as folgas decorrentes da semana, não 
acarretando, portanto, pagamento das horas em dobro ou horas extras a 100%. 

Parágrafo Sexto:  Havendo ponto facultativo, ou aqueles denominados "feriados" ponte, conforme a tradição e 
prática de cada localidade, o empregado merecerá o salário e reflexos proporcionais estabelecidos na cláusula 3, 
não se considerando tal situação como horas extraordinárias. 

Parágrafo Sétimo:  No regime de trabalho SDF o direito às férias anuais remuneradas seguirá o determinado 
correspondente ao disposto: 

I- 14 (quatorze) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 4 (quatro) vezes; 

II- 10 (dez) dias corridos, quando houver tido de 5 (cinco) a 6 (seis) faltas;  

III- 06 (seis) dias corridos, quando houver tido até 7 (sete) faltas. 

Parágrafo Oitavo: 0 empregado contratado sob o regime SDF que tiver mais de 07 (sete) faltas injustificadas 
ao longo do período aquisitivo terá o seu período reduzido à metade. 

Parágrafo Nono:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DEFICIENTE FÍSICO E APRENDIZ 

Recomenda-se às empresas, sempre que possível, a contratação de deficientes físicos. 

Parágrafo Único:  Dada as especificidades da profissão de vigilante, conforme Lei Federal no 7102/83, inclusive 
pelo uso de porte de arma e dependente de expressa autorização de seu exercício pelo Departamento da Policia 
Federal, entre outras disposições normativas, fixam as categorias que, aos fins das cotas dos portadores de 
deficiência e menores aprendizes, serão considerados os empregos concedidos pela empresa no setor 
administrativo, excluído assim o operacional.  

MAO-DE-OBRA FEMININA 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DIREITO DAS MULHERES 

As empregadas fica assegurada a igualdade de condições de trabalho, salário e progressão funcional. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CTPS 

Serão anotados, na Carteira de Trabalho do empregado, a função exercida, o salário contratado e as comissões, 
se existentes, bem como o contrato de experiência com a respectiva duração. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - RESCISÕES CONTRATUAIS 

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços 
em raio de até 30 quilômetros da sede do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência deste. 

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de 
serviços em raio de mais de 30km da sede do sindicato laboral) com tempo de serviço superior a um ano. 

Em caso de rescisão contratual, o empregador se obriga a efetuar o pagamento das verbas rescisórias no prazo 
estabelecido em lei. 

Parágrafo primeiro:  independentemente das sanções legais, em caso de atraso no pagamento das quantias 
liquidas e certas, o empregador ficará obrigado a pagar juros de mora ao empregado à razão de 2% (dois por 
cento), por dia de atraso, limitada a 25 (vinte e cinco) dias, não se admitindo juros capitalizados. 

Parágrafo segundo:  as empresas se obrigam a pagar as despesas efetuadas pelo empregado, em caso de 
deslocamento fora da localidade onde presta serviço, quando chamado para o recebimento dos haveres 
rescisórios. 

Parágrafo terceiro:  na cessação do contrato de trabalho, todo empregado terá direito à remuneração das férias 
proporcionais, correspondentes a 1/12 por mês de serviço, salvo os que tenham sido despedidos por justa causa. 

Parágrafo quarto:  concedido o  pre-aviso, este deverá obrigatoriamente contar: a) sua forma (se indenizado ou 
trabalhado); b) a redução da jornada de trabalho, nos termos exigidos pela lei. 

Parágrafo quinto:  nos casos de rescisão por justa causa, a empresa deverá obrigatoriamente fazer constar, na 
comunicação da mesma, a alínea do  art.  482, da CLT, invocada, pena de, não o fazendo, não poder alegá-la em 
Juizo, presumindo-se injusta a despedida. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - EMPREGADO SUBSTITUTO 

Ci empregado admitido para jornada legal na função de vigilante, no lugar de outro dispensado sem justa causa, 
terá garantido salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA - CERTIFICADO DE FORMAÇÃO 

É vedado o exercício da profissão antes da conclusão do respectivo curso. Após, é livre o exercício profissional, 
sendo que as respectivas empresas, obrigatoriamente, deverão liberar os certificados de formação de vigilantes 
após os devidos registros. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TRANSFERÊNCIA 

As empresas pagarão todas as despesas feitas pelo empregado, inclusive mudança de móveis e transportes de 
dependentes, na hipótese de transferência para outra localidade que exija a mudança de domicilio do empregado, 
desde que a transferencia ocorra por iniciativa do empregador ou por mútuo entendimento entre as partes. 

Parágrafo único:  em caso de transferência, o empregado fará jus ao pagamento do adicional de 25% (vinte e 
cinco por cento), na forma da lei. 

RELAÇÕES DE TRABALHO — CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

As empresas contribuirão, bimestralmente, a partir de março/22, em favor da categoria profissional, com o valor 
de R$ 16,60 (dezesseis reais e sessenta centavos) por empregado, destinado à formação do fundo de qualificação 
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profissional, objetivando, entre outras, a realização de cursos de inglês, informática básica, direito penal, direito 
previdenciário, direito do trabalho e reciclagem ao profissional desempregado associado, visando a melhor 
capacitação e produtividade dos componentes da categoria. 

Parágrafo primeiro:  0 valor a recolher será quitado até o dia 15 do mês em que devido, na proporção de R$ 
4,15 à Federação e R$ 12,45 à entidade sindical da respectiva base. 

Parágrafo segundo:  As empresas enviarão até o ultimo dia dos meses de março, maio, julho, setembro, 
novembro e janeiro, os CAGEDs relativos ao mês anterior, diretamente à Federação profissional, cabendo a está o 
encaminhamento ao sindicato correspondente à base territorial. 0 envio dos CAGEDs à Federação poderá ser 
realizado através do  e-mail:  coordcadfetravisoo.ora.br.  

Parágrafo terceiro:  As entidades sindicais profissionais enviarão diretamente as empresas, até o dia 10 dos 
meses de abril, junho, agosto, outubro, dezembro e fevereiro, os boletos bancários com os valores devidos ao 
FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL (tomando-se por base o número de empregados da empresa na base 
territorial da entidade sindical, conforme  CAGED  por CNPJ do mês anterior ao do pagamento), com vencimento no 
dia 20 ou primeiro dia  ail  subsequente dos meses aqui indicados. 

Parágrafo quarto:  Fica estipulada a multa equivalente no valor não recolhido por empregado, no caso de 
descumprimento do previsto na presente cláusula. 

Parágrafo auinto:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

POLÍTICAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO 

CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

A empresa prestadora de serviço ficará desobrigada do pagamento do aviso prévio e indenização adicional (Lei 
n° 6708/79), na hipótese do término do contrato de prestação de serviços, pelo atingimento do seu prazo, quando 
o seu empregado, ali lotado, for contratado pela nova empresa prestadora de serviço, no mesmo posto. Mesmo 
no caso de não ser contratado, a indenização adicional não será devida, na medida em que a terminação do 
contrato de prestação de serviços da empregadora, pelo atingimento do seu prazo, não é considerada como 
atitude que obste o atingimento da data-base. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA 

Fica garantida a estabilidade provisória nas seguintes situações: pré-aposentadoria: para o empregado que, 
comprovadamente, contar ou vier a contar com vinte e nove ou trinta e quatro anos de contribuição 
previdenciária e um ano de serviço na empresa, será garantido o emprego até a data que completar trinta anos 
da referida contribuição para aposentadoria proporcional ou trinta e cinco anos da referida contribuição para 
aposentadoria integral. A comprovação deverá ser feita, perante o empregador e por escrito, até 30 (trinta) dias 
após o implemento dos referidos requisitos, sob a pena da insubsistência da cláusula; 

JORNADA DE TRABALHO — DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - INTERVALO INTRAJORNADA 

A face do contido no  art.  611-A da CLT, faculta-se a adoção do intervalo intrajornada de 30 minutos, mediante 
ajuste entre empregado e empregador. 

Parágrafo Único:  Quando da indenização da supressão do intervalo aqui tratado deverá ser considerado o 
salário e o adicional de periculosidade, quando este for pago habitualmente, certo que o intervalo pode ser 
usufruído no local de trabalho e deverá assim ser feito quando do trabalho considerado em horário noturno, para 
preservar a incolumidade física do trabalhador. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - INÍCIO DO TRABALHO 
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Ao empregado sem posto fixo de trabalho, o volante ou o coringa, será considerado como horário de inicio da 
jornada de trabalho aquele em que o mesmo tiver de comparecer à central, sede da empresa, ou local por ela 
determinado para que ele se apresente. 

Parágrafo Único:  Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar quaisquer 
sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que deverão 
registrar os horários de inicio e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

Fica facultada às partes a adoção de regime de compensação de jornada, desde que atendidas As condições 
legais e as estabelecidas nesta cláusula (ressalvada expressamente a hipótese prevista na cláusula 37a, pois 
objeto de tratamento normativo especifico, regulando o regime de 12x36). 
I - o horário de compensação, compreendendo horário de inicio, término e intervalo, deverá estar previsto em 
acordo individual firmado entre empregado e empresa ou acordo coletivo, neste caso homologado pelo Sindicato 
dos empregados; 
II - a compensação deverá ocorrer dentro da mesma semana que tiver sido prorrogada a jornada;  
III  - a jornada diária, para efeito de compensação, poderá ser acrescida de duas horas no máximo, observada a 
carga diária normal de 08 horas e semanal de 44 horas; 
IV — fica possibilitada adoção da denominada "semana espanhola", que alterna a prestação de 48 horas em uma 
semana e 40 horas em outra, mediante ajuste escrito entre empregado e empregador e desde que não se 
ultrapasse a jornada diária de 10 horas; 
V - em qualquer hipótese adotada, serão garantidos os intervalos constantes dos artigos 66, 67 e 71, da CLT, 
somente sendo considerada "folga" o período de 35 (trinta e cinco) horas consecutivas de descanso; 
VI — pela presente convenção coletiva de trabalho, e nos estritos termos legais, fica ainda a empresa autorizada a 
ajustar com o seu empregado o regime de compensação, previsto no  art.  59, da CLT. 
VII — considerando a peculiaridade da profissão de vigilante, inclusive quanto ao fardamento e a proibição de seu 
uso fora de serviço, estabelecem as partes que não serão descontadas nem computadas como jornada 
extraordinária variações de horário no registro de ponto não excedentes de dez minutos, observado o limite diário 
de vinte minutos; 
VIII — a prorrogação do horário de trabalho, fundada na necessidade de cobertura do vigilante que não 
comparece para a rendição, ensejará o pagamento das horas extras, sem que tal hipótese desnature qualquer 
regime de compensação de horas estabelecido no presente instrumento; 
IX — aos fins do inciso anterior, deverá a empresa comprovar o evento através dos controles de ponto dos 
respectivos vigilantes e boletim de ocorrência especifico por eles também assinados, restrito ao mesmo posto de 
trabalho. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE 12X36 

As entidades sindicais que firmam o presente instrumento, respaldadas pela manifestação expressa das categorias 
por elas legalmente representadas e com apoio no  art.  7°, inciso MI, da Constituição Federal, resolvem pactuar 
o regime de trabalho de 12x36 horas, mediante as condições seguintes: a) a jornada de trabalho dos vigilantes 
armados, desarmados e aos lotados no setor operacional, poderá ser pactuada no regime de 12 horas de trabalho 
por 36 horas de descanso; b) o implemento do referido regime de trabalho fica legitimado pelo presente 
instrumento, cabendo ao empregado e empregador, de forma direta, ajustarem sua adoção; c) no regime aqui 
estabelecido, de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, não será devido o pagamento de hora extra, 
inclusive na semana em que for ultrapassado o limite de 44 horas semanais, à face da compensação; d) em face 
do presente instrumento fica estabelecido que, no regime de 12x36 — ainda que cumprido em horário noturno —, 
a hora será considerada normal de 60 (sessenta) minutos, garantido, sempre, o adicional noturno respectivo. 

ParSorafo único:  As partes convenentes respaldadas pela manifestação de suas respectivas categorias, e com 
apoio no  art.  7°, incisos VI e XXVI, da Constituição Federal, deliberam, quanto ao regrado na alínea "d", da 
presente cláusula, que se submetem à decisão judicial proferida nos autos sob n° TRT-PR-AR-329/2001, já com 
trânsito em julgado. 

FÉRIAS E LICENÇAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FERIAS E LICENÇAS 

CLAUSULA TRIGÉSIMA NONA - FERIAS 
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A concessão de férias será participada ao empregado, por escrito, com antecedência de trinta dias, mediante 
recibo. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

As empresas fornecerão os equipamentos de proteção individual a cada trabalhador, quando assim exigido pela 
legislação. 

UNIFORME 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORME 

Em caso de exigência de uniforme, o custo deste será de responsabilidade do empregador, obrigando-se o 
empregado a devolve-lo no estado em que se encontrar, no momento da rescisão do contrato. 

Parágrafo primeiro:  cada conjunto de uniforme conterá obrigatoriamente: uma jaqueta, duas camisas e duas 
calças. 

Parágrafo segundo:  o empregador fornecerá um par de sapatos, ou coturno, por ano, a cada trabalhador 
obrigado a usar uniforme. 

Parágrafo terceiro:  o uniforme deverá ser adequado ao clima, inclusive com adaptação do tecido utilizado. 

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

As empresas enviarão ao Sindicato dos empregados, conforme base territorial, cópias das comunicações de 
acidentes de trabalho enviadas ao INSS, ate o 5° dia da emissão da  CAT.  

RELAÇÕES SINDICAIS 
REPRESENTANTE SINDICAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DO DIRIGENTE QUE PERMANECE NA 
EMPRESA 

Sem perda do posto de trabalho efetivo, os dirigentes sindicais eleitos serão liberados por até 14 (catorze) dias, 
sucessivos ou alternados, a cada período de 12 (doze) meses, sem prejuízo dos seus salários, para que possam 
comparecer em assembleias, congressos, cursos e negociações coletivas da categoria, desde que haja 
comunicação prévia. 

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

Fica assegurada a estabilidade provisória de dirigente sindical, para os membros efetivos e suplentes das 
diretorias de sindicato profissional, desde que o respectivo sindicato comunique a empresa, dentro de 72 (setenta 
e duas) horas, o dia e a hora do registro da candidatura do empregado e, em igual prazo, a sua eleição e posse. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADES SINDICAIS 

As empresas procederão aos descontos, em folha de pagamento, a critério dos Sindicatos de empregados, 
mediante autorização escrita do trabalhador, ficando obrigadas a fazer o repasse, para a entidade sindical 
beneficiada, no primeiro dia útil após o pagamento do salário. 
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Parágrafo primeiro:  as empresas encaminharão, mensalmente, para o Sindicato ou associação profissional de 
empregado, relação nominal dos associados que tiveram desconto da mensalidade, em folha de pagamento, bem 
como dos empregados desligados, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do pagamento do salário. 

Parágrafo segundo:  a empresa que tiver que remeter numerário proveniente de mensalidade à entidade sindical 
com base territorial diversa da sua matriz, deverá fazê-lo de forma antecipada, por remessa postal, a fim de que o 
valor devido seja recepcionado até o prazo acima pactuado. 

Parágrafo terceiro:  fica estipulada multa de 30% (trinta por cento) do valor devido, no caso da empresa não 
observar o prazo de repasse fixado no "caput" da presente cláusula. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 

Tendo em vista a inexistência atual de qualquer imposto ou taxa para a manutenção da atividade de 
representação sindical e do seu trabalho em defesa da categoria profissional, nos termos do aprovado nas 
assembleias dos trabalhadores, e visando atender ao principio de que a toda prestação deve corresponder uma 
contraprestação, durante o período compreendido pela vigência desta Norma Coletiva (CCT), serão devidas por 
cada empregado integrante da categoria profissional e beneficiado por este instrumento normativo, as seguintes 
contribuições negociais/assistenciais em favor das entidades sindicais profissionais representativas e manutenção 
do sistema confederativo, sendo garantido aos não associados que assim desejarem, o direito de oposição 
fundamentada e individual, tudo de acordo com as condições que seguem: 

Aos Sindicatos Profissionais de Curitiba, Cascavel, Londrina, Foz do Iguaçu e Paranaguá: durante o 
período compreendido pela vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho,  sera  devida por todos os 
empregados, integrantes da categoria profissional na suas bases de representação e beneficiados pelo 
instrumento normativo, a contribuição assistencial/negocial mensal de R$ 12,00 (doze reais), em todos os meses 
do contrato de trabalho, com exceção do mês de julho de cada ano, o qual correspondera a 1,5% da 
remuneração do trabalhador, sendo estas revertidas à Federação Profissional. Os valores a serem descontados 
mensalmente pelos empregadores serão repassados à entidade sindical respetiva; 

Ao Sindicato Profissional de Ponta Grossa, Maringá, Umuarama e Pato Branco: durante o período 
compreendido pela vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho,  sera  devida por todos os empregados, 
integrantes da categoria profissional na sua base de representação e beneficiados pelo instrumento normativo, a 
contribuição assistencial/negocial a ser paga em seis parcelas (três a cada ano), sendo quatro correspondente a 
3% (três por cento) da remuneração do trabalhador, a serem descontados nos meses de maio e agosto de cada 
ano (2022 e 2023), pelos empregadores e repassados à entidade sindical respetiva, e duas no percentual de 
1,5% da remuneração do trabalhador, a ser descontada no mês de julho de cada ano, sendo estas revertidas 
Federação Profissional; 

Parágrafo Primeiro:  Estipula-se que a obrigação das empresas estabelecida nesta norma coletiva, compreende 
apenas o compromisso de recolher e repassar as contribuições fixadas pelas assembleias dos empregados da 
categoria beneficiados pela norma, sem qualquer participação, interferência ou responsabilidade quanto ao ato de 
criação e fixação das referidas contribuições; sendo que, dessa forma, obrigam-se as empresas a recolher as 
contribuições profissionais aos sindicatos e Federação respectivos, no máximo até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao do desconto de cada parcela e no caso de atraso, as empresas ficam obrigadas a pagar o 
montante corrigido monetariamente pelo INPC - IBGE, acrescido de multa de 5,0% (cinco por cento) e juros de 
1,0% (um por cento) ao mês ou fração até o dia do efetivo pagamento, sem prejuízo de outras cominações. 

Parágrafo Segundo:  No mesmo prazo previsto para o recolhimento/repasse acima, obrigam-se as empresas a 
fornecer as Entidades Sindicais respectivas, a relação completa dos empregados a que se refere o valor 
descontado, sob pena de incorrerem em multa de 5% incidente sobre o total devido a titulo de 
recolhimento/repasse. 

Parágrafo Terceiro:  A entidade sindical credora poderá utilizar-se de cobrança judicial contra a empresa 
inadimplente ou em atraso, assim como tomar as medidas judiciais cíveis e criminais cabíveis contra eventual 
apropriação indébita, e bem assim tomar as medidas adequadas com respaldo jurídico para repelir o cerceio ao 
livre exercício da atividade sindical e eventual abuso de poder econômico; tudo com base em estritos 
fundamentos legais. 

Parágrafo Quarto:  A fundamentação do pedido de oposição as contribuições, que passa a ser aqui exigida, 
encontra motivação no fato de que a entidade sindical necessita ter ciência das razões pelas quais o beneficiado 
pela norma coletiva firmada se recusa a contribuir, mesmo tendo ciência de que a contribuição é a (mica forma do 
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não associado efetivamente contribuir para a manutenção do sistema de proteção que o ampara e acresce 
direitos à esfera jurídica de sua categoria. 

Parágrafo Quinto:  Qualquer alteração legislativa ou regulamentação acerca da matéria em questão que venha a 
ocorrer na vigência da presente norma coletiva, implicará na análise sobre a eventual necessidade de revisão 
desta Cláusula. 

Parágrafo Sexto:  As eventuais oposições individuais, devidamente fundamentadas dos não associados/filiados 
serão recebidas até o dia 10 do mês relativo à cobrança, mediante protocolo pessoal de documento escrito de 
próprio punha na sede do sindicato. 

Parágrafo Sétimo:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - TAXA DE REVERSÃO PATRONAL 

As empresas representadas pelo sindicato patronal, associadas ou não, recolherão o valor equivalente a quatro 
pisos salariais do vigilante, à conta de contribuição assistencial. 0 valor deverá ser recolhido até o 50  dia útil de 
abril/2022 e 2023, mediante guias próprias a serem fornecidas pela entidade sindical patronal. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL 

As empresas de Segurança Privada do Estado Paraná deverão recolher a Contribuição Confederativa Patronal, 
consoante a norma do inciso IV, do artigo 80, da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, 
inclusive decisão da assembleia geral da categoria econômica, cujo valor, também determinado em assembleia da 
FENAVIST — Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores, vinculado ao porte da 
empresa de acordo com a quantidade de empregados existentes na empresa em dezembro de 2021, atestado 
pela ficha de atualização encaminhada ao DPF, será: 0 resultado da multiplicação do número de vigilantes por 
R$ 13,00 (treze reais), sendo que o valor encontrado deverá ser pago em parcelas, com vencimento em 30/07, 
30/08, 30/09 e 30/10/22, ou primeiro dia útil subsequente. Ainda à conta do ano de 2022, igual valor, sobre o 
quantitativo em dezembro de 2021, a ser pago em parcelas vencíveis nos mesmos dias e mês do ano de 2022. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

As empresas remeterão ao sindicato patronal, no prazo máximo de 30 dias, após o mês de referência da 
contribuição, a cópia da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical — GRCS quitada. 

Parágrafo único:  0 Sindicato Patronal encaminhará ao Ministério do Trabalho a relação das empresas que não 
comprovaram recolhimento da Contribuição Sindical através do encaminhamento da cópia da guia GRCS, ate o 
150  dia útil do mês subsequente ao vencimento. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA - NORMAS MAIS VANTAJOSAS 

As cláusulas dos contratos individuais de trabalho, bem assim as decorrentes de acordos coletivos de trabalho, 
quando mais benéficas ao empregado, prevalecerão sobre a presente convenção coletiva e na interpretação desta 
ou de legislação vigente. Havendo dúvidas, a decisão a ser adotada será a que for mais benéfica ao trabalhador. 

MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS 

Fica instituída a mediação privada dos conflitos individuais e coletivos, que atuará por uma comissão composta 
por 01 (um) representante do SINDESP e 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores, atuando na 
base territorial estadual, para acompanhamento de eventuais conflitos individuais e coletivos entre empresas e 
seus empregados, objetivando a sua solução e evitando ajuizamento de ações trabalhistas contra as empresas 
associadas ao SINDESP. 
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Parágrafo primeiro:  quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores conveniente 
comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais 
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o 
preceito estabelecido no enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias. 

Parágrafo segundo:  as Comissões de Conciliação Prévia, instituidas pelas partes signatárias da presente 
convenção, ficam mantidas, na forma do instrumento lavrado em 16.05.2000 e regularmente depositado e 
registrado na DRT-Pr., em 22.05.2000, sob n0  46212.009388/00-01, pelo tempo de vigência da presente CCT. No 
prazo de 30 dias, as partes fixarão o local, dias e horários de funcionamento, lavrando termo escrito. 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - SESMT COLETIVO 

Faculta-se o estabelecimento de SESMT coletivo, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente 
entre as entidades sindicais em instrumento especifico. 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - MULTA E PENALIDADES 

Fica estabelecida multa equivalente a meio piso salarial normativo do vigilante, em favor do prejudicado, pelo 
descumprimento de uma das seguintes cláusulas: 03 (três), 04 (quatro), 20 (vinte), 41 (quarenta e um) e 45 
(quarenta e cinco), a partir de 10.02.2022. Especificamente para o item 03.3, a multa equivalerá a dois pisos 
salariais do vigilante nela tratado. As demais cláusulas, excetuadas aquelas que já tragam multa própria, em caso 
de descumprimento, fica instituída a multa no importe de meio piso salarial normativo do vigilante, em favor do 
empregado, por descumprimento. Para que tal multa seja exigível se faz necessário que haja comunicação ao 
empregador para que este, em 48 horas, improrrogáveis efetue as respectivas regularizações em caso de ainda 
estarem vigentes os respectivos contratos de trabalho, possibilitando a regularização. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Por ocasião da entrega da RAIS, as empresas enviarão cópia ao Sindicato dos empregados. Ainda, a cada três 
meses, contados de 10.02.2022 e durante toda a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, as 
empresas enviarão cópia da comunicação a que se refere o parágrafo único do  art.  10  da Lei 4923/65, 
relativamente a todos os meses componentes do trimestre, aprazando-se a tanto ate o 50  dia após o prazo legal 
àquela entrega. Ante o contido na cláusula 24, do presente instrumento, as empresas também comunicarão o 
número de empregados envolvidos no regime SDF. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DIREITO DE AFIXAÇÃO 

Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresas colocarão, em local de fácil acesso aos 
trabalhadores, quadro de avisos, para afixação de comunicados oficiais de interesse da categoria, desde que 
autorizados pelas empresas. 

Parágrafo único:  Comprometem-se as partes a divulgar os termos dos mesmos a seus representados, 
empregados e empregadores. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - CLAUSULAÇÕES ESPECIAIS 

As entidades que firmam o presente instrumento comprometem-se, no prazo de 90 dias, contado a partir de 
01.02.2022, após discussão com a categoria profissional, a discutir sobre as seguintes questões, objetivando 
inseri-Ias em acordo coletivo de trabalho: a) redução da multa por despedida imotivada do FGTS, nos casos de 
perda do contrato pelo empregador, sendo o trabalhador transferido mantido por outra empresa no mesmo posto 
de serviço, com garantia de emprego por no mínimo 90 dias; b) obrigação patronal de arcar com a sua cota-parte 
no "convênio saúde", tratado na cláusula 15, independentemente da vinculação do seu trabalhador; e) 
estabelecimento do regime especial de trabalho de 5a a sábado e feriados em estabelecimento noturnos, nos 
moldes do já preexistente regime SDF; c) trabalho intermitente referido na Lei n° 13.467/17 e Medida Provisória 
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no 808/17; d) adoção de regras e contraprestação para o trabalho em "eventos"; e) termo de quitação anual; f) 
vale alimentação para trabalhadores com jornada de até 6 (seis) horas. 

Parágrafo único:  Considerando a data do encerramento da presente negociação, ajustam as partes que todas e 
quaisquer diferenças de verbas, dadas como devidas a partir de 01/02/2022, poderão ser pagas pelas empresas 
juntamente com os salários de março/22, sem qualquer acréscimo de juros ou multa. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - PLANILHA DE CUSTOS 

0 Ministério do Trabalho e Emprego, através de sua Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, no Estado do 
Paraná, conforme Portaria no 37/2004, publicada no DOU. de 11.05.2004, mantém a Câmara Técnica de 
Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais, observando inclusive 
as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e empresas de 
segurança privada no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços de segurança, sejam 
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na 
Portaria 37/2004 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

As empresas deverão, obrigatoriamente, apresentar em procedimentos licitatórios, promovidos pela administração 
pública, e contratações privadas, certidões de regularidade, expedidas pelo sindicato patronal e sindicato laboral, 
conforme base territorial. 

Parágrafo único:  para a obtenção das certidões, a empresa deverá comprovar, com antecedência e no ato do 
seu requerimento, sua regularidade no que tange às contribuições sindicais, cabendo às entidades sindicais a 
expedição do documento em até 48 horas do protocolo. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - REVOGAÇÃO 

A face da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica revogado o instrumento registrado no MTE 
em 20/02/2020 sob no 13068.101872/2020-11. 

JOAO SOARES 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO COMERCIO E 
EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS DO ESTADO DO PARANA 

JOAO SOARES 
PRESIDENTE 

SINDICATO EMPREG EMPRESAS SEG VIGILANCIA,  TRANS  VALORES SEG PESSOAL ORGANICA ESC ARMADA AG 
TATICO E MONIT CURSO  FORM ESP  VIGI E SIMIL DE CURITIBA E RE 

RUI ALEXILEIDE DIAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE CASCAVEL E REGIAO 

EDSON LUIZ RIBEIRO RAMOS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMP DE EMP DE SEGURANCA E VIG DE P GROSSA 

ADENILSON APARECIDO DA SILVA 
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PRESIDENTE 
SIND DOS EMPR DE EMP DE SEGURANCA E VIGILANCIA DE MGA 

EDSON  DAVID  COELHO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PARANAGUA-PARANA 

CARLOS ALBERTO DE SOUZA RAMOS 
PRESIDENTE 

SINDSFOZ - SINDICATO DOS EMPREGADOS DO RAMO DE ATIVIDADE DA SEGURANCA PRIVADA E EMPREGADOS 
EM EMPRESAS DE SEGURANCA, VIGILANCIA, SEGURANCA PESSO 

ALAOR DE JESUS MACHADO DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PATO BRANCO E REGIAO SEESVCPB 

ORLANDO LUIZ DE FREITAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG RAMO ATIV SEGUR PRIV EMPREG EMPRESAS SEGUR VIG SEGUR PESSOAL ORG 
AGENTE TATICO MONIT ELET CURSOS FOR ESPC VIG LOND E REGIAO 

ADALBERTO ALVES PEREIRA 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMP. DO RAMO DE ATIV. DA SEG. PRIVADA E EMP. EM EMPRESAS DE SEG, VIGILANCIA, SEG. 
PESSOAL, ORGANICA, AGENTE TATICO E MONIT. ELETRONICO 

ALFREDO VIEIRA IBIAPINA NETO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO PARANÁ 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA CURITIBA - FETRA E SINDICATO 

Anexo (PDF)  

Anexo (PDF)  

Anexo (PDF)  

Anexo (PDF) 

ANEXO II- ATA CASCAVEL 

ANEXO  III  - ATA PONTA GROSSA 

ANEXO IV - ATA MARINGA 

ANEXO V - PARANAGUÁ 
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Anexo (PDF)  

Anexo (PDF) 

Anexo (PDF) 

Anexo (PDF) 

ANEXO VI- FOZ DO IGUAÇU 

ANEXO VII - PATO BRANCO 

ANEXO VIII- LONDRINA 

ANEXO IX - UMUARAMA 

Anexo (PDF) 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na pagina do Ministério da Economia na  
Internet,  no endereço http://www.mte.gov.br. 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situagdo-Clo fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 39.540.572/0001-07 
Razão Social: WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

OTome Fantasia: WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/06/2023 
Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 

NATUREZA EMPRESARIA)  
MET: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) \/  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 06/11/2022 V 
FGTS Validade: 19/07/2022 V 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 16/10/2022 V 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) — 

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/08/2022 V 
Receita Municipal Validade: 01/08/2022 V 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 
Validade: 31/05/2023 ,/ 

Emitido em: 07/07/2022 13:11 
CPF: 029.561.299-10 Nome: MIRELLE PEREIRA FONSECA  
Ass:  

1 de 1 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 027204736-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 39.540.572/0001-07 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
411  natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 04/11/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA  
Estado do  Parana  

SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Certidão Negativa de Débitos N 3066 / 2022 

CADASTRO CERTIDÃO ALVARÁ N° CNPJ/CPF 
2- 542328 Número: 3066 Ano: 2022 17 39.540.572/0001-07 

RAZÃO SOCIAL/NOME  
WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

SITUADO A: 
R.  WALTER  PINATTI, N°111, JARDIM FLORENÇA- CEP: 87900-000 
Complemento: 

NOME FANTASIA: 
WOLF  VIGILÂNCIA  PATRIMONIAL  

SITUAÇÃO DO CADASTRO: 
Normal 

INÍCIO DA ATIVIDADE: 
05/11/2020 

ENCERRAMENTO DA ATIVIDADE: 

RAMO DA ATIVIDADE: 
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA; 

NOME DO REQUERENTE 
wolf  vigilância  

CNPJ/CPF - REQUERENTE  
39540572000107 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 
3FB7B311215091F3B9F65ACA573601EC 

PROTOCOLO 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao requerimento datado em 21/06/2022 e verificando os 
arquivos do Cadastro geral dos Contribuintes deste órgão deles constam que o referido cadastro NÃO 
está em atraso para com os cofres desta municipalidade, até a presenta data, com referência a tributos 
municipais e divide ativa Mobiliario e lmobiliario, ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de 
cobrar as divides posteriormente apuradas, mesmo referentes à períodos nesta Certidão 
compreendidos. 

A presente Certidão servirá para fins de LICITAÇÃO 

E por ser expressão da verdade e para que produza os efeitos legais, vai abaixo devidamente 
assinada. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA - ESTADO DO PARANÁ, AOS 21 de junho 
de 2022 

A PRESENTE CERTIDÃO  TEN(  VALIDADE ATÉ 21/07/2022 

FUNCIONARIO:WEB -  ADEMIR  ANTONIO SARAVALLI 
Loanda - PR, 21 de junho de 2022 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa  WOLF  VIGHANCIA PATRIMONIAL 

- EIRELI, prestadora de serviços, inscrita no CNPJ sob o n° 39.540.572/0001-07, 
estabelecida na Rua  Walter  Pinaii,111, jardim Florença, londrina-Paraná, Prestou serviços 
a PORTÕ RICO  AQUA PARK RESORT  HOTEL, contratante com CNPJ n° 
29.515.084/0001-88, representado pelo Sr Odair Lopes de Souza com CPF n 
779.943.10945, situada na Av Marli T. Reani Cutolo, Porto Rico-Parana,  CEP: 87950- 
00. detém qualificação técnica para registramos que a empresa prestou serviços data de 
inicio 22/05/2021 encontra vigente. 

Serviços Prestados: 

1- Posto de Vigilancia Patrimonial Armada 24 horas. 
2- Posto de Vigilancia Patrimonial Desarmada 44 horas semanais. 

• Posto Vigilancia Armado está no regime de trabalho 12x.36,  corn  04 Vigilantes. 
• Posto Vigilancia Desarmado está  no regime de Trabalho 44 horas de segunda-

sexta feira,  corn  01 vigilantes 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.  



ATESTADO DE 'CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que empresa GPS CAMINH ES PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
com sede Rua  Santarem  Q3 Lote 3—Distrito do Sumare CEP — 87720-065 — Paranavai/ Paraná, inscrita no 
CNPJ/Iv1F sob n. 35A39.213/0001-07, neste ato representada por Srs(as). GERSON LAUDELINO 
PARDINHO, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 8.124,736-6 e inscrito(s) no Cif sob n. 

038.917.939-60,  WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL- EIRELI, prestadora de serviços, inscrita no  
CNN  sob o n° 39.540.572/0001-07, estabelecida na Rua  Walter  Pinati,111, jardim Florença, Loanda-
Parani, detem qualificação técnica para registramos que a empresa prestou serviços data deinicio 22/05/2021 
encontrase em vigor. 

Serviços Prestados; 

01- Posto de VigilEmcia Patrimonial Armada 24 horaa.P 
*Posto Vigilancia Armado está no regime de trabalho 12x36, com 04 Vi 

Informamos ainda que prestações dos serviços acima referides apresenta ratn bom desempenho • opencional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nadaconstando que a desabone 
técnica e comercialmente, 44 a presente data, 

e S'ef  
GPS CAMINHÕES PRESTAÇ 0 DE SERVIÇO 
CNPI/MF sob n. 35.439.213/0001-07 
GERSON LAUDELINO PARDINHO 
CPF sob n. 038.917.939-60  
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gosca.m1nhoes02@ípnalcom 
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SCO 0 E'rETIZADORA 

SCORPION'S DETETIZADORA  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Empresa  SCORPION'S  DETETIZADORA, inscrita no CNPJ sob o 
no 24.897.277/0001-27, estabelecida na Av. Nereu dandine ,  if  81, 
bairro centro, na cidade de santa Isabel do Ivai Estado de  Parana,  
representa por sua Sr Rosiani Lopes de Souza nacionalidade Brasileira, 
estado civil Solteira, profissão Gerente Administrativa, CPF n° 
062.932.959-19, Cédula de Identidade n° 8945304-6, órgão expedidor 
SSP-PR, Atestamos, para os devidos fms, que a empresa  WOLF  
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, estabelecida Rua  Walter  Pinati n° I 1 1, na 
cidade de Loanda, Estado  Parana,  inscrita no CNPJ sob n° 
39.540.572/0001-07, neste ato representada por seu sócio 
administrador Claudemir Martins da Silva CPF n° 041.892.859-27, 
Cédula de Identidade n° 8.674.720-0, órgão expedidor SSP-PR residente 
e domiciliado, na cidade de Loanda, Estado de  Parana.  detém qualificação 
técnica para: 

. 01 Posto de Vigilância Patrimonial Desarmado 24 horas. 

. 01 Posto de Vigilancia Motorizada 12 Horas Noturno. 

Registramos que a empresa prestou serviços/entregou produtos descrição 
acima, especificando o prazo do dia 01/06/2021, contrato encontrasse vigente 
até presente data. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços/entrega dos materiais acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 
técnica e comercialmente, até a presente data. 

SERVICO NOTAP.;/Al A14E111E10  FERREIRA er Parana. 5113 • reltil3 • CR IV. 
Wald PE •  

_ 
labritat 

Rosiani Lopes de S0117.1 

RG 8.945.304-6 
CPF ri° 062.932.959-19 
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CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 06/03/1985, 

empresário, portador da Cédula de Identidade com o RG n° 8.674.720-0 SSP/PR, e do 

CPF (IVIF) n° 041.892.859-27, residente e domiciliado na Rua Florianópolis, n° 259, 
Centro, Cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000. 

Único sócio da empresa  WOLF  'VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, com 

sede e domicilio na Rua Florianópolis, n° 259, Centro, cidade de Loanda, Estado do  Parana;  registrada na 

Junta Comercial do  Parana  sob a NIRE: 41601058279 e Cadastrada sob o CNPJ n° 39.540.572/0001-07, 

RESOLVE, na melhor forma de direito e consoame com o artigo 1.033 e 980-A da Lei n° 10.406/02, e em 

conformidade com a Lei 12.441/2011, alterar e consolidar o Contrato Social da empresa, conforme as 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO: O endereço passa a ser na Rua 
• Walter  Pinati, no 111, Jardim Florença, Loanda-PR, CEP:87.900-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLAUSULAS: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 

condições vigentes que colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÁO DO CONTRATO: Tendo em vista as modificações ora 

ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO  
WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

CNP.I/MF: 39.540.572/0001-07 
NIRE: 41601058279 

CLAUDE1VIIR MARTINS DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 06/03/1985, 
empresário, portador da Cédula de Identidade com o RG n° 8.674.720-0 SSP/PR, e do 
CPF (1\4F) n° 041.892.859-27, residente e domiciliado na Rua Florianópolis, n° 259, 
Centro, Cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000, 



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N° 01  
WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI  
CNN:  39.540.572/0001-0'7 NIRE 41601058279 

Página 2 de 4 
9a
,,f;

S:1  

Pagina 2 de 6 

Único sócio componente da sociedade empresaria limitada, denominada  "WOLF  

VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI", com sede e foro na Rua  Walter  Pinati, N°  Ii  I. Jardim 

Florença, cidade de Loanda, Estado do Paraná, CEP: 87.900-000, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do  Parana  sob o NIRE: 41601058279 em 23/10/2020, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
39.540.572/0001-07, RESOLVE, consolidar seu contrato social mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira sob o 

nome empresarial de  "WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI" e tem sede e foro na Rua  Walter  

Pinati, N° 111, Jardim Florença, cidade de Loanda, Estado do Paraná, CEP: 87.900-000 

io CLÁUSULA SEGUNDA INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: 

A sociedade iniciou suas atividades em 23/10/2020 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA — OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de 
"Atividades de Vigilância e Segurança Privada." (CNAE: 8011-1/01). 

CLÁUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL: 0 capital social da EIRELI na importância de R$ 
110.000,00 (cento e dez mil reais) dividido em 110.000 (cento e dez mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00  

(urn  real) cada uma, sendo R$ 30.000,00( trinta mil reais) em moeda corrente do Pais e o restante R$ 
80.000,00(oitenta mil reais) representado pelo bem móvel discriminado abaixo: ti 
- 01 um veiculo  Toyota Corolla,  Modelo XEI, ano 2017, chassi 9BRED3HE110353629, Placa GI-IJ-2D21, 

Renavam 01117998816: 

i NOME QUOTAS VALOR (R$) 

CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA 110.000 R$ 110.000,00 

1 TOTAL 110.000 R$ 110.000,00 

CLÁUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE DO(S) SÓCIO(S): A responsabilidade do titular, é 
limitada ao capital integralizado. 

CLÁUSULA SÉTIMA — ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: 
A administração da sociedade caberá ao sócio CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA, com os poderes e 

atribuições para gerir e administrar os negócios sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e 
extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral. 
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CLÁUSULA OITAVA DECLARAÇÃO DE DESI1VIPEDUVIENTO: 0 Administrador declara, sob as 
penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA NONA -- RETIRADA  PRO-LABORE: O sócio poderá, fixar unia retirada mensal, a titulo de  

"pro  labore", observadas as disposictles regulamentares pertinentes, 

CLAUSULA DÉCIMA — EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, em 31 de 
deminbro, o(s) administrador (es) prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO ENQUADRAMENTO DE ME: Declara, sob penas 
da lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei complementar 

123, de 14/12/2006 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO(S): Falecendo ou 

interditado o s6cio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou inexistinclo interesse destes ou da(s) sócia(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado  corn  base na situação patrimonial da sociedade, A. data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO: Fica eleito o foro da cidade de Loanda, Estado do 
Paraná para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E por estar assim, justo e contratado, lavra e assina a presente alteração, cm 01 (uma) única via, 
devidamente rubricadas pelo sócio em todas as suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e 
sucessores legais a cumpri-lo em todo os seus termos. 

Loanda (PR), em 18 de janeiro de 2021. 

• 

• 
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TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu,  ANTONIO  TEODORO DE OLIVEIRA, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 01852103, inscrito no CPF n° 

09059709934, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autentico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

09059709934  01852103 ANTONIO TEODORO DE  OLIVEIRA 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 25/01/2021 13:49 SOB N° 20210293543. 
PROTOCOLO: 210293543 DE 25/01/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICA40: 12100462837. CNPJ DA SEDE: 39540572000107. 
MIRE: 41601058279. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/01/2021.  
WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



II  II II  • 
Esta certidão foi emitida automaticamente'eM,;1 9/04/2022 As 08:53:53 (hordrio de  Brasilia).  

Se impressa, verificar su66.itenticidãde no httpkIi/v.iiiiiiieriiprigifácil.pr.gov  br, com o código XJG2B1B. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAlk 
Secretario Gera! !.! 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

 

   

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

 

Nome Empresarial:  WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

Natureza Jurídica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresarial 

Protocolo: PRC2210799621 

NIRE (Sede) 
41601058279 

CNPJ 
39.540.572/0001-07 

Arquivamento do Ato 
Constitutivo 
23/10/2020 

Inicio de Atividade 
23/10/2020 

Endereço Completo 
1Rua  WALTER  PINATI, N,  111, QUADRA02 LOTE 10 JARDIM FLORENCA - Loanda/PR - CEP 87900-000 

Objeto 
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANCA PRIVADA 

Capital 
R$ 110.000,00 (canto e dez mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Titular 
Nome CPF Administrador Inicio do Mandato Término do Mandato 
CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA 041.892.859-27 S 02/10/2020 Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Inicio do Mandato Término do Mandato 
CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA 041.892.859-27 02/10/2020 Indeterminado 

Último Arquivamento „ 
Data Número "Atoievéntos,  •.- 
25/01/2021 20210293543 602, / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE  

'CONTRAT&ESTATUTO 
' 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

1 de 1 
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CAPITULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO OBJETO, DO  !MCI°  E DO PRAZO DE 

DURAÇÃO. 

1. CLAUDEiviIR MARTINS DA SILVA, brasileiro, solteiro, 

nascido em 06/0V1985, empresário, portador da Cédula 
de Identidade  corn  o RG  /IQ  8.674,720-0 SSP/PR, e do CPF 
(ME)  rig  041.892.859-27, residente e domiciliado na Rua 
Florianópolis, n2  259, Centro, Cidade de Loanda, Estado do  
Parana,  CEP: 87,900-000; 

RESOLVE, constituir EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA, que girará sob o nome empresarial de  "WOLF  
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL — EIRELIP, de acordo com as disposições legais aplicáveis 

espécie e pelas clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA A EIRELI terá a sua sede na Rua Florianópolis, nQ 259, Centro, 
Cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000, podendo, a qualquer tempo, a 
critério de seu titular,, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional, 

CLAUSULA SEGUNDA - O objeto social da EIRELI  sera:  'Atividades de Vigilância e 
Segurança Privada." (CNAE: 8011-1/013 

CLAUSULA TERCEIRA — O prazo de duração da EIRELI é de tempo indeterminado e o 
inicio das suas atividades será a partir do dia 02/10/2020. 

E garantida a continuidade da pessoa jürfdica diante do impedimento pôr força maior Ou 
impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para 
atender uma nova situação, 

CAPITULO II 
DO CAPITAL SOCIAL, DA CESSÃO DE QUOTAS E DA RESPONSABILIDADE 

DOS SdICIOS. 

CLAUSULA  QUART&  — 0 :capital social da EIRELI na importância de R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais) dividido  ern  1 10.00.0 (cento e dez mil) quotas de valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada sendo R$ 30.000,00( trinta mil reais) em moeda corrente do 
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Pais •e o restante R$ 80.000,00(oitenta mil reais) representado pelo bem móvel 

discriminado abaixo: 
- 01 um veiculo  Toyota corolla,  Modelo XEI,  and  2017, chassi 98RB03HE1J0353629, 

Placa GHJ-2021, Renavarh 01117998816. , 

TITULAR QUOTAS % CAPITAL R$ 
CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA 110.000 100% R$ 110,000,00 

CLAUSULA QUINTA - A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da 

empresa que será regida pelo regime jurídico da empresa Limitada e supletivamente pela 

lei da.Sociedade Anônima..  (art.  1.052, CC/2002). 

CAPÍTULO  III  

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE, 

CLAUSULA SEXTA - A aciministração da EIRELI caberá aa titular , dispensado de caução, 

a  quern  caberá dentre outras atribuições, a• representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial, desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital 

integralizado. (Artigos 927, yr; 1.01. 1.015, 1064, CC/2002, caso de administrador não 

sócio). 

Parágrafo Primeiro -0 'titular pocierd fixar uma retirada mensal, a titulo de  'pro  labore', 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Paragrafb Segundo - Faculta-se ao administraclor, nos limites de seus poderes, constituir 
procuradores em nome da EIRELI, devendo .ser especificado no instrumento de mandato, 
os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de 
mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado, 

CAPÍTULO IV 
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E 

PREJUÍZOS. 

CLAUSULA SETIMA O.  termino de cada exerticio social rserá encerrado em 31 de 
dezembro do ano civiI, tom a apresentação balanço patrimonial e i-.esultado 
econômico do ano fiscal, cabendo ao titular, pS lucros  go  perdas apuradas. 1.P65, 

CQ;pQ2). 
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Parágrafo Único- NOS quatro meses seguintes ao termino d exerciOia o 
empresário deliberará sobre a5.coritas. (artS. 1.071 e 1.072, § 20  e  art  1.078 4, QC/2002). 

CAPÍTULO V 

DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE TITULAR. 

CLAUSULA OITAVA..- Falecendo ou interditadoçolitular da EIRELI, a empresa continuará 

suas atividades Ccien os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da empresa, ã data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo mesmo procedimento:  sera  adotado em outros casos em que a EIRELI 
se resolva em relagdo a sey titplar;  

CAPITULO VI 
DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA NONA - A titular deciara sob as penas da lei, que nõ está impedido, por lei 

especial, e nem condenado ou que se encontra sob 0,§ efeitos de condenação, que o 
prolba de exercer a administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso •a cargos públicos eu :calme falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

...contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as 
relações de consumo, fe publica 0.1.1a propriedade. (Artigol 011, 1 CC/2002). 

CAPÍTULO VII 
.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA - O étidée€0 do titular, constantes do Contrato Social ou de sua 
ultima alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos e  
etc.,  relativos a atos societarios de seu interesse. A responsabilidade de informação de 
alterações destes endereços e exclusiva dos socios, que deverão fazê-lo por escrito. 
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CAPÍTULO VIII 

DO FORO 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:-.Fica eleito o fbrO da COrriatta da cidade de Loanda, por 
mais privilegiado que seja outro, para ,o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e 
efeitos de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa, pessoa juridica 
dessa modalidade. 

E por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o 
presente instrumento particular de constituição de Empresa individual de 
Responsabilidade Limitada, EIRELI, elaborado em via (*mica, de igual teor e forma para o 
mesmo fim, para que valha na melhor forma do direito, sendo esta via destinada ao 
registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná, devidamente rubricadas 
pelo Titular, obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em tQOP5  QS  .w.uS 
termos. 

Loanda PR), em d2de outubro d2020. 

• 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 23/10/2020 13:22 SOB  le  41601058279. 
PROTOCOLO: 205833071 DE 21/10/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12005127050. CNPJ DA SEDE: 39540572000107.  
WIRE:  41601058279. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/10/2020.  
WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

MINIIILAIIIIMI 
JUNTA COMERCIAL 

DO PAR MI' 

LEANDRO MARCOS RAYSEL RISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 07/07/2022 13:14:41 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão  Social: WOLF VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 
CNPJ: 39.540.572/0001-07  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 7  

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta V 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta c/ 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional dOmpresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Sócio / Administrador 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 39.540.572/0001-07 
Razão Social: WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL - EIRELI 
Nome Fantasia: WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL 

Illpituação do Fornecedor: Credenciado 

Sócios / Administradores 
Dados do SOcicAdministrador 1 

CPF: 041.892.859-27 Participação Societária: 100,00% 
Nome: CLAUDEMIR MARTINS DA SILVA 
Número do Documento: Órgão Expedidor: 
Data de Expedição: Data de Nascimento: 06/03/1985 
Filiação Materna: APARECIDA DORTE DA SILVA 
Estado Civil: 

CEP: 87.900-000 
Endereço: RUA FLORIANOPOLIS, 259 - CASA - CENTRO 
Município / UF: Loanda / Paraná 
Telefone: (44) 98962045  

ilk-mail:  

Emitido em: 07/07/2022 13:43 1 de 1 
CPF: 029.561.299-10 Nome: MIRELLE PEREIRA FONSECA 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (07/07/2022 às 13:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 041.892.859-27. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62C7.0D63.D845.9259 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.pho 

• 

Gerado em: 07/07/2022 as 13:44:19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.br.gov.br  

Comunicado n° 1 
Divulgação do resultado de julgamento 

Processo Administrativo n° 127/2022. 
Pregão Eletrônico n° 085/2022. 
Objeto: "Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
vigilância convencional, com fornecimento 
de mão de obra, equipamentos e insumos 
a serem executadas de forma continua nas 
dependências externa e interna das 
unidades e serviços administrados ou 
indicados pela Fundação Estatal de 
Atenção 5 Saúde". 

Informamos que a divulgação do resultado de julgamento do Pregão 

Eletrônico em epígrafe se  dart  na data de 14 de julho de 2022, em virtude da 

conclusão dos procedimentos de julgamento do certame. 

Por conseguinte, a partir desta data se contarão os prazos para 

interposição de recursos conforme item 13 do edital de embasamento deste pregão 

eletrônico. 

Curitiba, 14 de julho de 2022. 

Mirelle Pereira Fonseca  

Pregoeira 

Página 1 de 1 
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R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

Ata De Resultado De Julgamento 
Processo Administrativo n° 127/2022. 
Pregão Eletrônico n° 085/2022. 
Objeto: "Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
vigilância convencional, com fornecimento de 
mão de obra, equipamentos e insumos a 
serem executadas de forma continua nas 
dependências externa e interna das unidades 
e serviços administrados ou indicados pela 
Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 
Critério: menor valor global do serviço. 

Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, a Pregoeira 

devidamente designada efetuou o julgamento do pregão eletrônico em epígrafe. Após 

análise das propostas, dos lances e da habilitação das empresas, considerando os 

fatores de julgamento previstos em Edital de Embasamento e em conformidade com os 

documentos de analise técnica que se encontram anexados a esta ata, resolveu-se por: 

No que diz respeito ao item 01: serviços de vigilância convencional, com fornecimento 

de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas 

dependências externa e interna das unidades e serviços administrados ou indicados 

pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde., a classificação de propostas ficou 

conforme segue: 

1°. Licitante:  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI.: resolveu-se por 

classificar sua proposta para este item uma vez que a empresa respeitou 

todas as condições editalicias, seja quanto a entrega de documentos, seja 
quanto aos requisitos técnicos, conforme os documentos de análise técnica 

em anexo. Marca: não se aplica, Valor: R$ 2.924.500,0000, Quantidade: 1, 

Valor total: R$ 2.924.500,0000. 

Após o julgamento das propostas e dos lances ofertados, com base na 

classificação acima o Pregoeiro analisou os documentos relativos 

habilitação e julgou habilitada a empresa:  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
— EIRELI 

Total geral do pregão eletrônico n°: 085/2022: R$ 2.924.500,0000. 

,c0  
Pregão Eletrônico 85/2022— Feas Página 1 de 38 
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Nada mais tendo a constar, esta ata foi assinada pela pregoeira e pela equipe de apoio. 

-- 

jObIA/0 10 /141  i/V1 \AitUJI 40 -110)SY,V 
Juliano u enio aa ilva William Cesar Barboza  

Equipe  de  Apoio  

Pregão Eletrônico 85/2022 — Feas Página 2 de 38
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Mirelle Pereira Fonseca 

Pregoeira 

Equipe de Apoio 
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GAMS 

Argarniro Mortteiro Wandartey, 161 
•Cipao Rasa — CuritlbatPR 

CEP 81,130.160 
(41} 3316-5000 

sfista gigamas.ourititsa.pr.aov.ht  

Memorando n.° 124/2022- GADM/ Feas 

Curitiba. 27 de junho de 2022. 

De: Gerência  Administrative  de Contratos  
Pots:  Comissão Permanente de lioltagião/Feas -A/ Mireue Pereira Fonseca 

Referente: Pregão Eletx6nico n° 085/2022 Feas 

Prezada,  

Apes  análise das documenteçães apresentadas  pets  liCitarite  Wolf  ViallAncia  

Patrimonial Eireii, quais sejam: Cópia do Alvará De Funcionamento; Certificado de 

Segurança atualizado: Autorização emitida pela Secretaria de Segurança PCiblica e atestado 

de capacidade técnica os quais estavam de acordo com os termos do Edital Aproveito para 

salientar  qua,  apesar de  coaster,  no rol de documentos anexados, a planilha de composição 

de custos, esta não foi analisada. Desta forma. a empresa foi classificada, com base nos 

documentos analisados. 

Pregão Eletrônico 85/2022 — Feas Pagina 3 de 38 
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R.  Cap.  Argenniro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
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Licitação 
Rua  Cap,  Artjamfto MonteirOVVanderley, 

161 
Capta Raso — CuritibalPR 

M.312-170 
3316-5927 

www.feaes. uritiba,or,00v.bt  

Processo Administrativo n.° 127/2022-  Peas  

Memorando  n.° 153/2022 — CPL 

Curitiba, 27 de junho de 2022. 

De: CPL/Feas, 

Para: Assessoria Financeira  Fees  

Prezados. 

Anexo seguem documentos referente à analise de proposta de preços e 

planilha de composição de custos do Pregão Eletrônico 085/2022-  Fees.  

Assim, aguardo retorno deste setor para dar continuidade aos demais 

trâmites. 

Atenciosamente, 

o e  
Mirelle Pereira Fonseca  

Pregoeira 

Pregão Eletrônico 85/2022 — Feas Pagina 4 de 38 
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Raz5o Social:  WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL E1REILI 
CNP3 39.540.572/0001-07 
Endereço: Rua  Walter  Pinati, 111, centro Loanda 
Telefone: (44) 99171-4363 
Contato Guilherme Gustavode Souza Ga o  
E-mail:  WolfvtgilanciaOhotrn .com  

7 RS 

1004;;XYP 

69.976,27 RS 839.715,24 22:1529  
Vigilância desarmada de segunda a 
segunda (com os folguistas que se 
fizeretnnecessários) das 13h  its  01h 

221530 
Vigilância desarmada de segunda a 

segunda (com os folguistas que se fuerem 
necessários) das 07h is 19h 

7 R$ 83.473,75 R$ 1.001.685,01 

221531  
Vigilância desarmada de segunda a 
segunda (com os folguistas que se 
fizeremnecessários) das 19h is 07h 

7 R$ 90.258,11 R$ 1.083.099,75 

Valor Total  para  12 mews R$ 2.924.500,00 
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www.feaes.curitiba.orgov.br  
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R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
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Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
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14ST CA N° 5, 0 '
500 

t Vil 13 ,  PLA5A dE culro E - 0  Of  PREÇO5 

Data: 

A Data da apresentas5o da proposta(dia/mês/ano): 22/06/, A 
nicipio/UF: bands/PR 

C Ano do Acordo, Conveny5o ou Dissidio Coletivo: SINDESP/PR 
NUMERO DE REGI TRO NO MTE: Converçao 

Coletiva 2022-2023 - SiNLI_Siv PR 
E Número de mesas de execug5o contratual: 12  

Tipp  de Serviço Posto Quantidade total a-Contrata 
itaixi Unidade  

.___ tratual 
obra Dados para composiçilo dos custos referentes a me de 

1. Tlpo do serviço Vigilante 
2 Classificaç5o Brasileira de Ocupações (030) 5173-30 

 Salado  Normativo da Categora Profissional 2O70.00 
4 categoria Profissional (vinculada A execus o contratual) Vigilante 

Data-Base da Ca g ia.(dia/me  /ono)  01/02/2022 

!,..2.,:lara2ELt.12(  .• 111111 

• {PS/ - ___ 
R$  

_, 
r 

'n R 621,00 
,, ri ,urn,  , I, , e , 1.' n •Ilf, ,s 01:00  Nara  I RS 0,09 

sitiNgt ' 
 Fo 2 aFt) 

r,r 137,61 I _0 iiilfillt,J,  
2. . 4 

' • o „, ..,,, : 

aldef,  
2.1 13 (décimo terceiro) Solaria, Férias e Adicional de Férias Percentual % Valor (RS 
A 1 ((I mo erc iro) j 8,33% R$ 181,69 
B Férias I A . 33% R$ 181,60 
C Adirional de Férias 2,78 PS' 

i. 2  En . , 
e outras 

c 1 , 
Pe  entu I % 

'Ic4e' 
2 2 GPS, FGTS contribui; es  Valor (RS) 
A INSS 20,00 • ''' RS 520,76 
8 Salérl&Eduraçêo 2,50% RS 65,10 
C  SAT  3,0035 ,.-- R$ 78,1 
14 SESC ou SESI 1,50%P5 39.06 
E SENAI SENAC .00 R$ 26,04 
F SEBRAE 0, RS 16,62 
G INCRA 0,20% R$ 5,21 
14 FGTS 5 208,31 

R; 

2,3 e diarios  Benefícios mensais al  
A Auxilio -Refely50/Alirnenta; o nas férias(Foi dividido o valor por 12 meses) R$ 39 50 

Auxillo -Refelçlo/Alimentasào RS 74, 
C ConvEi i, 4 Safide RS 45,24]  

li-li 1_ 

3 1 pa 33 
3 IPróvIs5o para Resciao Percentual `„,... va.s... „R$) 
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R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
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A Aviso Prévio indenizado 0,42% R$ 9,73 
13 Incidência do  Fars  sabre aviso prévio indenizado 0,02% R$ 0,78 
C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,01% R$ 0,23 
O Aviso prévio trab0liado 1,94% R$ 44,96 
E Incidência de GF ,  POTS  e outras  con  t , ibuic6es sobre o Aviso Pr 4vioTrabalhado 0,38% R$ 8,81 
F Multa do FGT---, , Aviso elev. . I-, - '.)alhado 005% ) 6 

, l' ' gr 65,6R 

04: Custo do  it Profinnel a u3,...nte 
SubniÓduio 4.2 - Ausências Legais 

1_4.1 AtIQIIits Lerair, ' 
A Substituto na cobertura de Ferias 1,61% R$ 3 ,L 
B Substituto na cobertura de Ausêndas Legais 0,61% RS 14,14 
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,04% R$ 0,93 
t) Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,02% R$ 0,46 
E Substituto na cobertura de Afastamemo Maternidade 0,12% 85 2,78 

Substituto na cobertura de nutras  au idas 0,00% RS 

— - total 2,40% i  5$ 5 ,.. 

IL  5 • insturrns Cd.PrSk 
Valor (R.,$) 5 n urno, div,c,c1 

A Unifor,1 ._ s RS 24,07 
D materi , At n ento 4,0 

LtaI R$ 2 

Total (MUsluk,  1 M la  7 + Moduin 1 ,- flionuto 41 _ R$ 't 4357,75 I 

.3 a 6 2E11° 
Valor R$ C stOS Indiretos,  Were  e Tributos i,  icentuw % 

Custos Indiretos iTaxa adminis raçaol 1,94% R$ 86,53 
% RS 4.554,28 

Et Lucro (Percentual do lucro)  3,00% R$ 136,63 
R$ 4.690,91 

C Tributos  
CI.  Tributos Federais 
COPINS 3.00% /,,R$ 149,95 
PIS 0,65% / RS 32,49 
C.2 Tributos Estaduais 
C3. Tributos  Municipals  
iss 2,50% V R$ 124,96 

6,15% RS 530,55 ---:  --wt.;  

A 
, i' . • P0k,a.151.  

Módulo 1- ComposlOo da Rernuneraçêo 
7  .ii,'  .t.i. 

1317,69 
11 Módulo 2- Encargos e Ileneticios Anuais, Mensais e Diários $ 2.000,68 
C Módulo 3 - Provisao para Rescislo R 65,67 
Ct Módillo 4 -  Gusto  de reposiça.o do Profissional Ausente I 61,46% R$ 55,62 
E Modulo 5 - insumos Diversos R$ 28,08 

Subtotal (A+ B.C+D+E) R$ 4.467,75 
F I. ..I .In B - Custos indireto<  torn)  e Tributos (MO 30,55 

, •l Ido etepsegado  I S 4.918, 3,12 

Pao-RJAPARgoov 
. 

NOS 

Valor Proposto por 
empregado 

Tipo de Serviço 
Qtde, de

Valor 
e.mpregado por 

posto  

proposto 
por posto 

Quantidade 
de Postos 

Valor Mensal Total do 
Serviço 

Mr!  RS 4.998,30 2 R$ 9.996,611 1 R$ 9.996,61 
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- 
I RAA0 NOFfNIA 5, DE 2540/20 

ANEXO VIVO -  PLAN DE 5T8OM.4ÇAO PRE  

Data da apresentação a proposta (dia/mês/ano): 22/06/2022 
. B Municipio/UF: loanda/PR  

CI  Ano do Acordo, Converigabbu Dissfclio Coletivo: SINDESP/PR 
NOMERO DE REGISTRO NO MTE: 
Coriverção Coletiva 2022-2023 - 

O Número de meses de execução contratual: 12 
41 . 

-.. • 

Tipo de Serviço Posto Quantidade total a contratar 
VigilAnci desarmada Diurno de 12X38 de seundaa domln5o 0'711a 9 Unidade 1 

Dados para composição dos custos referentes a mao de obra 
Tipo de servi o Vigilante 

2 Classificação Brasileira deOcupações.(CB0) 5173-30 
3 Salário Normativo da Categora Profissional RS 2.070,00 
4 categoria Profissional (vinculada 4 execução contratual) Vigilante 

Data-Base da.Categori (dia/mês/ano) 01/02/2622 

,  at  

6tf ,Rvi: rn V6lor iFiS) 
Salário -Base $ 

Ei Adicional de  Pei sidad R 
8 Adicional Notun 

2.691,00 
Intrajoman D 137,61 

2,828,62 

7Jjlo 2: Encajos e El-enefidos Anuais, Mensais e Dr6rios 

, 1 -13s.' (dkimo tárceiro) Salárf9Wiaslic, iirioi* de ftErias 
. 

24 1 o tdécimo ierceiro) Salário, Ferias e Adicional de 'Férias Percentual % Valor  (ft $)  
A 13 (décimo e cal 0) 8,.:1.3% R$ 22416 

Fériaç 8,33% R 224,16 
Adirtnnal de Férias 2,78% RS 74,72.  

Tat  I  

Tr  
2.2 

• ..,.., . , r..4,‘—. L. GT . tras cpntribulçSes 
GPS FGTS e outras contribuições Percentual % Valor (R$) 

A INSS 20,00% R$ 642,81 
Salário Educação 250% R 0,35 

C  SAT  3,00% R$ 96,42 
Ci SESC Ou SESI 1,50% R 48,21 
E SENAI - SENAC 1,00%  32,14 
F SE  .RAE  0,60% RS 19,28 
G INCRA 0,20% 9 6,43 

FGTS 8 R$ 25712• 
tvix $ 

i 
2. diui FiS) 

A Auxilio -Refeição/Alimentação nas férias (Foi dividido o valor  nor meses) meses) R$ 3950 
Auxilio -Refeição/Alimentação R$ 474,00 
Convênio Saticie R$ 105,24 

Pregão Eletrônico 85/2022 — Feas Pagina 9 de 38 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso - Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

FRS 1 

, 3: P 
3 Provisão para Rescisão Percentual % Valor (F 
A Aviso Prévio. indenizado 0,42% / R$ 11,88 
8 Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 0,02% / $ 0,95 
C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,01%. i  RS 0,28 
0 Aviso prévio trabalhado 1,94% / R$ 54,87 
E Incidência de GPS, FGTS e outras.cOntribuigdes sobredAViSó Prévio Trabalhado 0,38% R$ 10,75 
F Multa do FGTS sóbre a Aviso Prévio Trabalhado 0.05% RS 1,41  

Tot .'"'  2h%  RS 8044 

odulo 4: Custo de Rep°606  Oa Prof  ssionot ausente _ 
566iT1666 64.1- 446566Cid  Laois  

4,1  
A 

us r as a CK...,A1.- ' .."' _.2.__:1 Percentu  al  % r F.,$ 
Substituto na cobertura de Férias 1,61% / $ 45,,4 
Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,61% fi$ 17,25 

C Substituto na cobertura .de Licença-Paternidade 0,04% / R$ 1,13 
0 Substituto na cobertura de Ausência poracidente de trabalho 0,02% ,,, R$ 0,57 
E Substituto na cobertura de A astament i4aternid,1e 0,12% ., R$ 3,39 

Substituto na cobertura de Outras atro-in.1 fe.'r,ficari 0,00% / RS 

- 

A)Mulo SI: 
8 

irium 
tnsumos diversos Vakr (RS) 
niforme R$ 4,07 

, ,.;,!/F ,Itiiparnento R$ 4,02 
rrolci 28,0 

--  Tot--7,) (Modulo li- Modulo 2 , Módulo 3 Módulo- 4) RS 1 329,26 

Akt6sir Los, Lót:ro e Tri 
Pp,ceritual Valor RS 6 Custos Indiretos, Lucro efributos 

A Custos Indiretos (Taxa administração) 2,00% R$ 106,59 
RS 5;435,84 

B Lucro (Percentual do lucro) k r:4  .tl, eg /3,00% R$ 159,88 
R$ 5595,72 

C Tributos 
Cl. Tributos Federais 
COFINS 3,00% •,-. R$ 178,87 
PIS 0,65% R$ 38,76 
C.2 Tributos Estaduais 
C3. Tributos Municipais 
ISS 1./ 2,50% R$ 149,06 

635% R$ 633,15 
0,9385  Ft$ 5.962,41 • 

QUADit 
A 

0 ai o POR E 
Modu o - Composi  ão  da Remuneração rtS _ 82011 

11 Modulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diarios: RS 2324,55 
C Módulo 3- Provisão para Rescisão R$ 80,14 
B IVIodulo 4- Custo de reposição do Profissional Ausente' 1 61,46% 85 67,88 
E Modulo 5- Insumos Diversos R$ 28,08 

Subtotal (A + Et .1. C + C• + E) R$ 5.329,26 
F Modulo 6-  (Us  .s indiretos. Lucro. e Tributos (CITL) R$ 633,15 

vélor R 
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V S , e3h1,1.4,V4fni 

Tipo de Serviço Valor Proposto por 
empregado 

Qtde. de 
empregado 
por posto 

Valor proposto 

par pasta 

Quantidade 

de Postos 

Valor Mensal Total do 

Serviço  

MEN  RS 5.962,41 2 R$ 11.924,82 1 R$ 11.924,82 
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R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
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1 5)12E, 2 P' 

r,  
C) VI A DE CU 0 E ) , (AO DE PtECOS 

4  
LicitaçaoNe: 
Data: 

Data daapresentagtio da proposta (dia rn /ano): 22/06/2022 
IVIunicipio/UF: Loanda/PR 

Ano do Acordo„ Convengõo ou Dissidio Coletivo: SINDESP/PR 
NUIVIERO DE REGISTRO NO IVITE: 
Convergao Coletiva 2022-2023 - 

O Nárnero de Mesas d, -, ecuç o contratual: 12 
I Do S ICCI ;.< 

Tipo cie ennçu Posto Quantidade total a contratar  
REF!  Unidade 

ro iltr c u, I 
ados para composiçáa dos custos referentes a mão de obra 

Tipo de serviço Vigilante 

2 Classificaçáo Brasileira de Ocupações ( O) 5173-30  
Salário Normativo da Categora Profissional 2.070,00 

4 Categoria Profissional (vinculada a execugao contratual) Vigilante 
Data-Base da categoria (dia/mas/ano) 01/02/2022 

as ç 

• rtm . cif (I) 
Salário-Base 0$ 2.11,U,00 

8 Adicional de  Pe  iculo idade R 621,00 
B Adicional Noturno R$ 25687  

gm-  s,----,WW,L  .2 
i Irrajornagia R$ 717,51 

Total 3.485,43' 

Móclula-7:  En-tangos e Monsais e Dianas 

AukAir.),  2.1- 1 nas o Aditional de ferias 
2.1 13w (décimo terceiro) Salário, Ferias e Adicionai  tie  Furas Percentual  SS  Velar (8S) 
A 135  (décimo terceiro) 8,33% ,„, R$ 245,56 
13 Ferias 8,33% ,,, R$ 245,56 

Adirional de Férias 2.78% P5 81,85 
T 19,44 R$  

.....  Us rIns G ciGa e ( TS)  e ro t Lu 

2,2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual Valor R6 
A INSS 20,0Õ% R$ 704,17 
8 Salário Educaçao 2,50% RS 88,02 
C  SAT  8,00%, R$ 105,63 
O SESC ou SESI 1,50% R$ 52,81 
E SENAI - SENAC 4,00% RS 35,21 
F SE8RAE 0,60% R$ 21,13 
G INCRA 0,20% F': 7,04 
H FGTS P,00% R$ 281,67 

1V,L_____'1 1—__ ____i_ 1_6,30% R$ 1.295,SL 

2.3 I Valor / 
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Auxilio -Refek5o/Alimen a 5o nas ferias (Foi dividido o valor por 12 meses) RS 39,50 
B Auxilio Refek5o/Alimentag8o RS 474,00 

Convênio Saúde RS '105,24  

Proviso*  para Resclsêo Ipercentua1 `,., r----  vaiyr (s.,1 
A Aviso Prévio indenizado 0,42% RS 12,96 
B Incidência do FGTS sabre aviso prévio indenizado 0,02 .. RS 1,04 
C MultadoFGTSsobreoAvjsopréviolndenlzado I 0,01 $ 0,3 
O Aviso prévio trabalhado 1,94% $ 59,86 
E Incidgi....a de GPS, FGTS e outras contribuiL, es sobre o Aviso Prévio Trabalhada j 0,38% 31 72 

Multa " ) '(74TS sobre o Aviso Prévio Trabal' ... ,-1 0,05% R$ 1,54 
ji r fJ'.?i,  VI 

viS te --. 
St_ brn t) adul 4.1 Ausências Legais  

4I ±. - ,, '''''' -- ;' •• 10 ) 
Substituto na cobertura de Ferias 1,61% R$ 49,6o 

O Substituto na coberturade Ausências Legais 0 61 R$ 18,82 
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,04% RS 1,23 
(;)  Sari'  u o na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,02% R$ 0,62 
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,12% R$ 3,70 

$, ) luto nacobertra de Outra- -usencias (especificarl ( 00 R$ - 
"5stStt8E4ty,  

0415 til 
5 frisurnos diversos Velof (R$) 

R$ 24,07 

I

Uniformes 
Material/Equipamento 4,02 

frrtat oodtil &I 2 + it+16elolo 3 4- 1VIrSdirlo 4) 85 . 

Custos Indiretos. Lu rõeTributos Percentual Valor RS 
Custos Indiretos (Taxa administrag5o) 2,00% R 115,25 

ES 5.877,66 

Lucro (Percentual do lucro) ,- .v. - 3,00% R$ 1fl287 
R 6.050,53 

T butes 
C.2. Tributos Federals 
COFINS 3,00%R$ 193,41 
PIS 0,65 R$ 41,91 
C.2 Tributos Estaduais 
Cl Tributas  Municipals  
ISS 2,50 R$ 161,18 

6,15 R$ 684,61 
0,9385 R$ 6,447,02 

Modulo 1 - Composicao da Remunençéo ES 3,085,48 
B Módulo.2 - Encargos e B neficios Anuais, I,  .nsais e Diarios R 2.487,37  
C Móduloo 3  Proviso  para Rescis5o R$ 87,43 

MóduloO 4 - Custo de reposic o do Profissional Ausente I 61,46% R 74,05 
Módulo 5 Insumos Diversos 85 28,08 
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Subtotal (A + El +C.1.1) 4,  E) 5.762,41 
i iVkicl RS  ulo 6 - Custos indireto Lucro e Tributos (CITL) R$ 684,61 
i R$ 6 447,02 

Ilniktkit4;- 
Tipo de Serviço 

p, , VIOnS 

Valor Proposto par 
empregado 

Qtde. de 
empregado 

por posto 

Valor proposto 

por posto 
Quantidade 

de Postos 
Valor Mensal Total do 

Serviço  

#REF!  R$ 6.447,02 2 RS 12.894,04 1 RS 12.894,04 • 

• 
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VIGH.1**111MONIAL !Mini  

PROPOSTA DE PREÇO 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE  

WOLF  VIOILANCL4 PATRIMONIAL EIRELI.. INSCRITA NO CN.P.1 N° .39.540.5 .72/0001-07; POR 
INTEWEDIO DO SEU REPRE,SENTANTE LEa4L A13 ,41X0 ASSINADO, .PORT;4DOR DA. a4RTEIRA DE 
IDENTIDADE N,  86747200 E CPF N 04.1292.859,77 ,VEM .RESPEISAMENTE DEMONTRA  'WA  
PROPOSTA DE MO. 

Sigiliucla desarmada d segunda a 
segunda  (emu  os folguistas que se 
rarreiramessirios) das 13h às  Oils  
Vignancla desarmada de segunda a 
segunda  (emu  os folguistas que se 

&cereal neeessirios) das 07h is 191s 
Vignincia desarmada de segunda a 
segunda  (eons  os foLguistas que 
fizeresonetessitios) das 19h is 07h 

Valor Total pant 12 rouses 

69.976,27 RS 839.715,24 

RS 1.001.685,01 

RS 1.083.099,75 

2.924.500,00 

221529 

221530 

7 

7 83.473,75 

90:258 

a) Declaramos que concordamos integralmente comas.condie6ea.e0ippladas na presente licitação se vencedor 
deste certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus termos. 
h) Declaramos ainda que nossa empresa  Ito  foi .dcclara,da:inirlimeanem seenconfrasuspensaou impedida de. 
licitar e contratar com a Administra0o 
e) .A validade da proposta é 4p. 90 (noventa) dias ixitridas, contados da daMde:meOimealo.das propostas, 
.confiimieestipulado no presente edital. 

Loanda, 22 de Junho de 2022, 

 

CLAUDEWMt-MARrINS:anASIDI 
1:).cga Eisiat 

CPE 04 L1492,859-21  
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Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
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supervisaocontabil@feaes.curitiba.pr.gov.br  

Fwd:  Diligencia  PE 085/2022- Peas 

   

      

      

De : Mirelle Pereira Fonseca 
<mifonseca@feaes.curitiba.pr,gov.br> 

Award° :Fwd:  Diligência  PE 085/2022- Feas 
Para :Supervisao Contabil Feaes 

<supervisaocantabil@feaes.curitiba.prgov.br> 
Cc Denilson Blank <deblank©feaes.curitiba.prgov.br>,  

Contabilidade  Feaes 
<contabilidadefeaes©feaes.curitiba.pr,gov.br>  

Prezada, 

II Segue resposta da empresa  Wolf.  

Atenciosamente, 

Oa, 06 de jul de 2022 14:03 

0.5  anexos  

MitregeP. Fonserm 
F'Mpitira 
etirc;fislo.fkarásacte de:Licit:vies 
81rn184967 11440.4gailk.O.gikbr  

      

De: "wolfvigilancia" <wolfvigilancia@hotmail.com> 
Para: "Mirelie Pereira Fonseca" <mifonseca@feaes.curitiba.pr.gov.br>, 
"guilhermegus1avo77" <guilhermegustavo77@hotmail.com> 
Enviadas: Terça-feira, 5 de julho de 2022 17:36:02 
Assunto: RE: Diligência PE 085/2022- Feas 

Boa Tarde 

ConIbtme queStionamento Abaixo: • 
Na planilha com total RS 10.200,38 estou com dúvida no modulo 1 
B - adicional noturno R$ 110,09 
O valor que encontrei foi maior. Solicito que a  Wolf  verifique o cálculo dessa planilha - adicional 
noturno - caso seja esse valor somente responder esse  e-mail  dizendo que está correto. Caso o valor 
mude enviar nova planilha com a correção. 

R: Valor coloca esta correto conforme demonstração da memória de calculo abaixo. 
Salario base 2070,00 Perieutosidade 621,001 220 horas x 20% adicional noturno x 15 dias trabalhados x 3•horas 
Noturnos ( Valor aplicado na planilha seria das 22:00 as Q1:00 da manhã) 

Referente ao questionando dos tributos: 
R: Segue em anexo planilha reajustada conforme esta na plataforma. 
OBS: ALICOTAS DE TRIBUTOS ESTA CORRETA SOLiCITAMOS UM PARECER PARA 
VERIFICAR QUAL ERRO FOI ENCONTRADO NA PLANILHA EM ANEXO. 

" 

haps://webrnaileuritibapr.gov,br/h/printreassage?Id=783atz=Arnerica/Sao Paulo 1/3  
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Tiao Data Envio 

Poopotta .C6/22s 2C:41:09 

rMpdqa • 21,p6i.2.2.  20:41,12 

Ciamplonentar WideV224‘173,121 

Ncmle do inrivo 

Propona de Pre..o Reajustacia.prit  

Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.cu  riti ba.  long  ov. br  

06/07/22, 5-22  Zimbra 

D,ct,Tentcs kr•eraP•os 

ATEN(40; 0 plaza  para  envia/atttragio des elcoadamartos taiádIsionlialitë06/07/22 1522 

GUILHERME GUSTAVO 
SOcio administrador 

(44) 99171-4363 

wolivigitancia@hotmailoorn 

Rua  Waiter  Pinati, jardim Florença, centroloanda 

Siganos: 

De: Mirelle Pereira Fonseca <Mifonseca@feaes.curitiba.pr.gov.br> 
Enviado: terça-feira, 5 de julho de 2022 1521 
Para: wolfvigilancia <wolfvigilancia@hotmail.com>; guilhermegustavo77 
<guilhermegustavo77@hotmail.com> 
Assunto: Diligência PE 085/2022- Feas 

Prezados, 

Durante a análise da planilha de composição de custos, surgiram aigumas dúvidas. 

Na planilha  corn  total R$ 10.200,38 estou com dúvida no modulo 1 
B adicional noturno R$ 110,09 
O valor que encontrei foi maior. Solicito que a  Wolf  verifique o calculo dessa planilha - 
adicional noturno - caso seja esse valor somente responder esse  e-mail  dizendo que esta 
correto. Caso o valor mude enviar nova planilha com a correção 

E de todas as planilhas estou com dúvida no modulo 6 
Custos indiretos, lucro e tributos 
0 percentual dos impostos nas planilhas estão diferentes 

Uma planilha está 
COFINS 2,00% 
PIS 0,40% 

outra planilha 

httpaliliabmali.curitiba.otAbv.br/hiptintmessaoe?id=78384vArnericalSao  Paulo 2/3  
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COFINS 2,40% 
PIS 0,60% 
Se a empresa puder explicar a variação do % dos impostos nas planilhas eu agradeço. 

Para tanto abro o prazo de 24 horas pra apresentar resposta. 

Atenciosamente, 

itifeho Pereira Rovorsta 
ftgvelm 

i. sAo P,de d LirJ.141;as 

(4413U:4967 Is.culithadzsWiar  

Modelo  de  assinatura  e-mail 10 ANOS.jpg 
14 KB  

• 
Planilha Reajustada Feaes 05-07-2022ads 
342  KB  

• 

h JAkebmailturitiba.pr.gov.brihiprintmessage?id=783&tz.-AmericatSaa_Paulo  
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NOTA EXPILICATINA 

Conforme questionamento abaixo: 

Naplanilha com total RS 10.200,38 estou com dúvida tio modulo 1 
B - adicional noturno RS 110,09 
O valor que encontrei foi maior. Solicito que a  Wolf  verifique o calculo dessa planilha - 
adicional noturno - caso seja esse valor somente responder esse  e-mail  dizendo que estii. 
correto. Caso o valor mude enviar nova planilha com a correção.  

Referente ao questionando dos tributos:  

id;  ptrh 
.A4, LI* -ETA SOLICIT-AMOS M prcth't 

Niimio„oi--Evq_N  nab_  

Loanda 06 de Julho 2022 

• 
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R. Lothário  Boutin,  90 
Pinheirinho — Curitiba/PR 

CEP 81.110-522 
(41) 3316-5911 

Memorando n° 069/2022 — Assessoria Financeira - FEAS 

Curitiba, 05 de julho de 2022. 

De: Assessoria Financeira/FEAS. 

Para: Licitação/FEAS  

Ref.:  Análise da planilha de composição de custos — P.E. 08512022 —  PEAS.  

A Assessoria Financeira — Feas, solicitada analise da planilha de composição 

de custo RE. 085/2022 da empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EIRELI. 

A planilha de composição de custos refere-se ao cargo Vigilante. 

Vigilância desarmada de segunda a segunda (com os folguistas que se fizerem necessário) da 13 h 
as 01 h 

Vigilância desarmada de segunda a segunda (com os folguistas que se fizerem necessário) da 07h 
as 19 h 

Vigiláncia desarmada de segunda a segunda (com os folguistas que se fizerem necessário) da 19 h 
As 07 h 

Ptcle de 
Postos 

Valor por 
Colaborador 

Valor  maxima  
mensal 

Vigilancia desarmada de segunda a segunda (com os 
folguistas que se fizerem necessário) da 13 h es 01 h 

7 9.996,61 69.976,27 

VigilAncia desarmada de segunda a segunda (com os 
folguistas que se fizerem necessário) da 07 h As 19 h 

7 11.924,82 83.473,74 

VigilAncia desarmada de segunda a segunda (com os 
folguistas que se fizerem necessário) da 19 hás 07 h 

7 12.894,04 90.258,31 

As planilhas de composigão de custo encaminhada pela  Wolf  estão corretas. 

Estão de acordo com a CCT 2022/2024 Sindesp/PR.  

Os demais itens que compõe a planilha de custos como Insurrios, Impostos, 

Taxa administrativo, lucro...  etc  estão corretos. 

Atenciosamente 

• 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 
DATA DE REGISTRO NO IVITE: 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 
NUMERO DO PROCESSO: 
DATA DO PROTOCOLO: 

PR000324/2022 
22/02/2022 
MR007224(2022 
13068.10100212022-04 
22/02/2022  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/rnediador/.  

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO 
COMERCIO E EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS DO ESTADO DO 
PARANA, CNPJ n. 81.906.810/0001-03, neste ato representado(a) par seu ; 

SINDICATO EMPREG EMPRESAS SEG VIGILANCIA,  TRANS  VALORES SEG PESSOAL ORGÂNICA 
ESC ARMADA AG TATICO E MONIT CURSO  FORM ESP  VIGI E SIMIL DE CURITIBA E RE, CNPJ n. 
78.232.774/0001-35, neste ato representado(a) par seu 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE CASCAVEL E REGIAO, CNPJ n. 78.120.904/0001-48, neste ato 
representado(a) por seu: 

SINDICATO DOS EMP DE EMP DE SEGURANCA E VIC DE P GROSSA , CNPJ n. 78.603.560/0001-28, 
neste ato representado(a) por seu: 

SIND DOS EMPR DE EMP DE SEGURANCA VIGILANCI4E MGA, CNPJ n. 78.186.335/0001-33, neste 
ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PARANAGUA-PAAA CNPJ n. 12.290.975/0001-80, neste ato 
representado(a) por seu: 

SINDSFOZ - SINDICATO DOS EMPREGADOS DO RAMO DE ATIVIDADE DA SEGURANCA PRIVADA E 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANCA, VIGILÂNCIA, SEGURANCA PESSO, CNPJ n. 
04,974.828/0001-00, neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PATO BRANCO E REGIÃO SEESVCPB, CNPJ n. 78.072.477/0001-70, 
neste ato representado(a) por seu; 

SINDICATO DOS EMPREG RAMO ATIV SEGUR PRIV EMPREG EMPRESAS SEGUR VIG SEGUR 
PESSOAL ORG AGENTE TATICO MONIT ELET CURSOS FOR ESPC VIG LOND E REGIAO, CNPJ n. 
78.293.982/0001-44, neste ato representado(a) por seu; 

SIND. DOS EMP, DO RAMO DE ATIV. DA SEG. PRIVADA .E EMP. EM EMPRESAS DE SEG, VIGILÂNCIA, 
SEG. PESSOAL ORGANICA, AGENTE TATICO E MONIT. ELETRONICO, CNPJ n. 79.868.022/0001-28, 
neste ato representado(a) por seu; 

E  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 
78.905.700/0001-12, neste ato representado(a) por seu;.  

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçães de trabalho 
previstas nas clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no perioclo de 01° de fevereiro de 
2022 a 31 de janeiro de 2024 e a data-base da categoria em 01° de fevereiro. 

CLAUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

http://mdivw3.mte.gov.bdaiaterytasiMediador/RestinWResumoVisnalizar?nrSolicitataci-,  2210212022  
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A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangera a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados 
em Empresas de Segurança e Vigilância, no plano da CNTC, com abrangência territorial em PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLAUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Com vigência a partir de 10.02,2022, ficam estabelecidos, com fundamento no  art.  70, inc. V (piso salanal 
proporcional a extensão e a complexidade do trabalho) da C,F„ combinado com o  art  10  (vigilancia armada e 
desarmada) da Portaria n0  387, do Ministério da Justiça-DPF, publicada em 01.09.2006, os seguintes pisos 
salariais, para o cumprimento da jornada legal, assim: 

03.1. Vigilante, excetuo que exerce funções na forma do item 03.3: R$ 2.070,00; 

03.2. Vigilante tático, assim entendido o agente móvel para atendimento de alarmes eletrônicos monitorados: R$ 
2.070,00; 

03.3. Vigilante, lotado exclusivamente em residências, instituições religiosas, dubes e sociedades esportivas, 
farmácias, supermercados, hotéis, postos de gasolina e centros comerciais e construtoras e empreendimentos 
imobiliários: R$ 1.444,19; 

03.4. Monitor de segurança eletrônica: R$ 2.070,00: 

03.5. Segurança pessoal: R$ 2.070,00, mais uma gratificação de função, a ser paga em rubrica própria, de 30% 
do referido valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário 
igual ou superior a R$ 2,691,00; 

016, Supervisor R$ /070,00, mais uma gratikação de fungão" a ser paga em rubrica própria, de 30% do 
referido valor, ficando desabrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário igual 
ou superiora R$ 2.691,00; 

03.7. Segurança bombeiro/brigadista: R$ 2.070,0(), mais urna gratificação de função, a ser gaga  ern  rubrica 
própria, de 25% do referido valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que 
pagar salário igual ou superior a R$ 2.587,50; 

03.8. Líder: R$ 2.070,00, mais uma gratificação de função, a ser paga em rubrica própria, de 10% do referido 
valor, ficando desobrigado do pagamento da referida gratificação o empregador que pagar salário igual ou 
superior a R$ R$ 2.277,00; 

03.9. Auxiliar de escritório: R$ 1.278,16; 

03.10. Piso salarial mínimo da categoria (inclusive,  "office-boy"):  Ftt 1.194,10; 

Parágrafo primeiro:  assegura-se a adicional de periculosidade (artigo 193 da CLT) de 30% a todos os vigilantes 
que exercem as funções descritas nos itens 03.1, 03.2, 03.3, 03.5, 03.7 e 03,8, por força do presente instrumento 
e independente do local de trabalho; 

Parágrafo seaundo:  a gratificação referida nos itens 03.5 a 03.8  sera  paga enquanto o vigilante estiver 
exercendo as funções que a ensejam, podendo assim ser validamente cessado o seu pagamento, quando o 
empregado não as estiver desempenhando ou delas tenha sido remanejado, inclusive na hipótese de retorno 
função de origem; 

Parfiarafo terceiro:  a fixação do piso salarial descrito no item 03.3 leva em estima a  manor  extensão e 
complexidade do risco, ficando proibida, ainda que a titulo eventual por substituição, a sua alocação em postos de 
trabalho de outra natureza, sendo que os sindicatos representativos da categoria sugerem as empresas a 
preferência à contratação de vigilantes acima de 40 anos. 

Parágrafo quarto:  aos integrantes da categoria profissional, que possuam contrato de trabalho com 
empregadoras, que não pertençam à categoria econômica representada pelo sindicato patronal que subscreve o 
presente instrumento, e que mantenham sistema próprio de segurança e vigilância, fica assegurada a percepção 
do salário do vigilante acrescido de 50% (cinquenta por canto). 

Parágrafo  quint*:  o vigilante, quando destacado para trabalhar em eventos (congressos, seminários,  shows,  
campeonatos esportivos, exposições e feiras não permanentes e similares), receberá o valor da hora normal, 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/maliador/Resumo/ResurnoVisualizar?nrSolicitacao... 22102/2022  
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relativamente as 08 primeiras horas, quando não tiver cumprido sua jornada de trabatho, e corno extras, se a 
tiver cumprido. O trabalho em eventos não descaracterizará qualquer regime de compensação de horas, previsto 
no presente instrumento, devendo as horas assim trabalhadas serem rubricadas corno "hora extra evento". 

Parágrafo segto:  os pisos salariais aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do  
period°  de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLAUSULA QUARTA CORREÇÃO SALARIAL 

A face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação  (art.  70  
incisos V, VI e XXVI da C.F.), fica estipulado, na data-base de 01.02.2022, o reajuste total de 10,60% a incidir, 
nas proporções indicadas, sobre as parcelas e as rubricas seguintes: 
a) 8,07% indico de reajuste a ser aplicado sobre os pisos salariais estipulados na data-base anterior e aos salários 
não superiores a R$ 3.802,21; 
13) R$ 39,50 (trinta e nova reais e cinquenta centavos) o valor do vale alimentação previsto na alínea "C da 
cláusula 13, representando o reajuste de 19,41%; 
c) R$ 195,29 o valor do convênio saúde, representando reajuste de 10,60%; 
d) 10,60% nas demais clausulas econômicas. 

Parágrafo primelro:  aos empregados admitidos após a data-base de 01.02.2022, a correção salariI será 
proporcional ao número de meses trabalhados. 

Paniarafo segundo:  as empresas é facultada a compensação de todos os reajustes concedidos, no período, 
sejam os compulsórios, sejam os espontâneos, exceto aqueles ressalvados na referida Instrução Normativa 
01/TST. 

Parnarafo toroeiro:  face ao reajuste pactuado, ficam integralmente recompostos os salários dos empregados 
abrangidos polo presente instrumento, ate 31.01.2022. 

Parágrafo  gouda:  aos salários superiores a R$ 3.802,21, em 01.02.2022,  sera  aplicado o reajuste do item 
supra, até tal valor, assegurada a livre negociação no que exceder. 

Pariarafo auintg:  em 01/02/2023, serão atualizados os valores expressos em reais da presente cláusula,  CAM  o 
INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO — FORMAS E PRAZOS 

CLAUSULA QUINTA PAGAMENTO DE SALÁRIO 

O pagamento de salário, especialmente ao pessoal lotado no interior, poderá ser procedido pela empregadora 
mediante cheque, desde que este seja passivel de pronta e instantânea compensação. 

CLAUSULA SEXTA - MORA SALARIAL 

Os pagamentos dos salários mensais serão efetuados impreterivelmente na data estabelecida por lei, sob a pena 
de paga, em favor do empregado, de juros de mora de 0,5% (meio por canto) ao dia, limitada a 90 (noventa) 
dias, não se admitindo juros capitalizados, alem das demais sanções legais. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CALCULO 

CLÁUSULA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  

Sera  fornecido obrigatoriamente, pelo empregador, comprovante de pagamento mensal, com a discriminação das 
verbas pagas e os descontos efetuados, incluindo o valor a ser recolhido ao FGTS, observado o parágrafo único 
do artigo 464 da CLT. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
130  SALÁRIO 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?nrSolicitaeao... 22/02/2022  
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CLÁUSULA OITAVA ANTECIPAÇÃO DO 13° SALÁRIO 

As empresas farão adiantamento de cinquenta por cento do 13° salário, aos empregados que o requeiram, na 
forma e tempo legais. 

CLÁUSULA NONA - 13° SALÁRIO 

Fica assegurada a possibilidade de a empresa pagar a 13° salário em urna (mica parcela, aprazando-se, então, 
como data limite 14/12/2022 e 13/12/2023, ficando certo que a presente fixação não colide com o estabelecido 
na cláusula 8°. 

ADICIONAL NOTURNO 

CLAUSULA DECIMA - ADICIONAL NOTURNO 

O trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá acréscimo 
de 20% sobre a hora diurna. 

Pariorafa (*.Moo: Considerar-se-a noturno o trabalho executado entre 22  hares  de um dia e 05 horas do dia 
seguinte. 

OUTROS ADICIONAIS 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAIS 

Assegura-se ao vigilante a percepção do adicional de pericuiosidade ou adicional de insalubridade na forma e 
limites da lei e deste instrumento exclusivamente, ajustado que os percentuais incidirão sobre o salário-base e o 
salário mínimo legal, respectivamente, 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁLISULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE MERCADO 

Fica instituido o vale mercado, que no representará qualquer custo, direto ou indireto, à empregadora, 
equivalente a, no  minim,  30% (trinta portento) do salário do trabalhador. 

Parágrafo primeiro: a adoção do vale mercado, sem qualquer natureza salarial, pois integralmente suportado 
pelo empregado que o desejar,  sera  obtida via acordo coletivo de trabalho, a ser estabelecido entre o Sindicato 
dos empregados e a empresa interessada, no prazo  maxima  de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 
registro e deposito da presente convenção coletiva de trabalho. 

Par4orafo seoundo: no mês de novembro, nos anos de 2022 e 2023, o vale mercado será equivalente a  SO%  
do salário do trabalhador. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE ALIMENTAÇÃO 

Aos trabalhadores lotados no setor operacional, fica instituído o vale alimentação mediante as condigães 
explicitadas na presente clausula: 

a) o benefício não tem caráter salarial, não se integrando na remuneração do beneficiário para qualquer fim, 
direto ou indireto, decorrente da relação de emprego; 

b) é expressamente assegurado à empregadora descontar o equivalente a 20% do seu custo efetivo, na forma da 
legislação do  PAT;  

c) o valor individual é fixado em R.$ 39,50 (trinta e nove  reels  e cinquenta centavos); 

d) a empresa fornecerá um vale por dia efetivamente trabalhado, inclusive nos dias destinados aos cursos de 
reciclagem; 

http://www3-.mte.gov.brisistemas/inediadortResumo/RgsurnoVisuilizar?nrSolicilacao... 22/02/2022  
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e) os vales serão entregues, mediante recilao, quando do pagamento do salário mensal, iniciando-se, então, 
quando do pagamento do salário relativo ao mês de 02/2022; 

F) exclui-se dentre os beneficiários da presente cláusula, o empregado que perceba alimentação  "in nature",  seja 
fornecida pela empregadora, seja pela tomadora dos serviços, inclusive por vales ou tiquetes, ficando ainda 
garantido ao trabalhador, •a importância correspondente a R$ 70,00 (setenta reais) par mês efetivamente 
trabalhado. No caso de fornecimento direto, pela empregadora ou pela tomadora, o desconto ficará limitado 

.metade do previsto na alínea "b". 

Parágrafo primeiro:  mediante acordo, entre empresa e sindicato profissional, sere possível a substituição do 
vale alimentação pelo vale mercado, aplicando-se a este as mesmas condições previstas na presente clausula, 
exceto a data de entrega que passará a ser entre os dias 15 e 18 do mês. 

Parágrafo segundo:  na hipótese de serviço esporádico fora da base, onde lotado o trabalhador, a empresa 
fornecerá a alimentação, por vale ou outra forma, além dequela referente ao vale aqui especificado, sendo que tal 
beneficio é de caráter indenizatório. 

Parágrafo terceiro:  na hipótese de serviço RA (rendição de almoço), o vale alimentação aqui tratado é fixado 
em R$ 22,24 (vinte e dois reais e vinte e quatra centavos) aquele que cumprir, na referida atividade, jornada 
ate 04 horas.  

pat-Aural°  quarto:  Ao empregado (inclusive aqueles descritos na Mime "f" do caput desta dausula e 
trabalhadores em regime SDF), que não cometer qualquer falta ao servigo, justificadas ou não, o empregador 
deverá fornecer vales alimentação, em número correspondente ao número de dias habitualmente trabalhados, 
multiplicados por R$ 39,50 (trinta e nove reais e cinquenta centavos), quando do gozo das ferias correspondentes 
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.22, considerada a data base, aos fins de ferias, de cada 
beneficiário. Ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador descontara 
10% (dez por cento) do valor total devido do vale alimentação nas ferias; ao empregado que cometer de 4 a 5 
faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador descontará 20% (vinte por cento) do valor total devido do 
vale alimentação nas ferias; e, aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, justificadas ou não, não farão jus 

concessão do vale alimentação durante a fruição das ferias. O beneficio concedido nas ferias não tem natureza 
salarial a qualquer fim. 76 ao empregado regido pelo parágrafo 30  da presente clausula, desde que atendido os 
requisitos de faltas ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as ferias nas mesmas proporções ali 
estabelecidas e respectivamente, considerando o valor  died°  do vale de R$ 22,24 (vinte e dois reais e vinte e 

quatro centavos). 

Parágrafo quinto: Os valores do vale alimentação previsto na presente clausula  sera  reajustado, em 
01/02/2023, com o INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

AUXÍLIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA DECIMA QUARTA ESTUDANTE 

O empregado que faltar ao serviço, para prestar exame vestibular na cidade em que reside, terá sua falta 
abonada pelo empregador, desde que comprovada a sua participação nas proves. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- CONVÉNIO SAÚDE  

Rea  mantido, pelo presente instrumento normativo, o convênio saúde, no valor de R$ 195,29 (cento e noventa e 
cinco reais e vinte e nove centavos), cabendo àempresa, por empregado, uma contribuição mensal de R$ 81,86 
(oitenta e um reais e oitenta e seis centavos), e ao empregado a contribuição do valor restante, ficando 
expressamente autorizado o desconto salarial, em folha de pagamento, na rubrica, em favor do sindicato dos 
trabalhadores, conforme respectivas bases territoriais, visando a assistência médico-ambulatorial a ser por eles 
concedida, via convenios. Quando o empregado não cometer, no més, falta ao serviço, seja justificada ou não, o 
valor a ser pago pela empresa, no mês seguinte, passara de R$ 81,86 (oitenta e um reais e oitenta e seis 
centavos) para R$ 105,24 (cento e cinco reais e vinte e quatro centavos), com a correspondente diminuição do 
encargo do empregado, ficando certo que o beneficio aqui disposto não tem natureza salarial e não se Integra ao 
contrato de trabalho para nenhum efeito. 

Parágrafo primeiro:  a contribuição aqui tratada deverá ser recolhida, pela empresa, ate o 60  dia útil de cada 
mês subsequente., contado a partir de 02/2022, mediante guias proprias, a serem fornecidas pelos sindicatos, 
conforme respectivas bases  territorials.  
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Parágrafo seoundo:  fica instituída uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do piso salarial de vigilante, 
por mês e por empregado, no caso de descumprimento da presente clausula. 

Parágrafo terceiro:  assegura-se-aos sindicatos obreiros o prazo de ate 30 (trinta) dias A inscrição dos novos 
admitidas, visando o inicio do fornecimento dos serviços médico-ambulatoriais, previstos na presente clausula. 

Parágrafo quarto:  as empresas e empregados que já estavam cobertos por convênio saúde, previsto na 
presente clausula, poderão, validamente, emigrar A condição pela prevista, sem que tal importe em alteração 
contratual, ou  Continuer  no piano  pre-existente observados os limites máximos de desconto aqui tratados. 

Parágrafo quinto:  as empresas farão a inclusão automática do trabalhador no referido convênio saúde, ficando 
assegurado ao mesmo o direito de ver-se exduido, cabendo exdusivamente a este, se assim deliberar, 
requerer, por escrito, perante o seu sindicato de classe. A exclusão  so  se concretizara  epos  a liquidação de 
eventuais débitos do trabalhador, por utilização de eventuais serviços até a data do seu requerimento de 
exclusão, e depois de comunicado do seu sindicato A empresa empregadora, reaffrmada a condição de que a 
exclusão do beneficio dependerá sempre de formal e expressa manifestação do trabalhador perante a entidade 
sindical. 

Pariorafo  sotto:  os valores previstos no cziput da presente clausula  sell()  reajustados, em 01/02/2023,  corn  o 
INPC acumulado do período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO FUNERAL 

A empresa concedera, em caso de falecimento de empregado, aos seus sucessores, assim declarados perante a 
Previdência Social, um auxilio funeral, equivalente a 06 (seis) salários mínimos, beneficio este sem qualquer 
natureza salarial. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ASSISTÊNCIA POR MORTE OU INCAPACIDADE 

As entidades convenentes mantêm o beneficio instituído através do instrumento depositado e registrado no MTE-
DRT-PR, em 15.03.2010, sob no MR000491/2010, regulador da assistência por morte ou incapacidade, 
atualizando-o por termo aditivo. 

AUXÍLIO CRECHE 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - CRECHE 

As empresas, legalmente obrigadas à manutenção de creche, poderão firmar convênio substitutivo, na forma da 
CLT, ou prestar auxilio creche, sem natureza salarial, na forma da norma respectiva. 

Parágrafo pdareiro:  em caso de auxilio creche, este fica fixado, por filho, a partir de 01/02/2022, em R$ 332,10 
(trezentos e trinta e dois reais e dez centavos) sofrendo corregão, a partir de então, na mesma forma atribuida ao 
salário da beneficiária, sendo que nesta exclusive hipótese a beneficio  sera  estendido ao filho até atingimento da 
idade de um ano. 

Paraorafo sequmio:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

SEGURO DE VIDA 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURIDADE 

Ao vigilante fica garantida indenização ou seguro de vide de acordo com a legisla9ão vigente (Resolução CNSP 
05/84, nos termos do  art.  21 do Decreto 89.056/89), salvo existência de um seguro mantido pela empregadora 
no mesmo valor. 

Parágrafo primeiro:  caso o empregador mantenha seguro de vida em grupo, obrigatório por lei, não  sera  
permitido o desconto do mesmo no  salad°  dos seus empregados. 
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Par-Am-0o seoundo-   as indenizações decorrentes dos seguros papas exclusivamente pela empresa, desde que 
contratados por ela espontaneamente, expressamente excluídos os deterrninados por lei ou pela presente 
convenção coletiva, serão dedutiveis de quaisquer valores indenizatórios que sejam declarados pela empregadora 
ao empregado ou seus herdeiros. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLAUSULA VIGÉSIMA - CURSOS E RECICLAGENS 

Os exigidos pelas empresas serão por elas custeados sem qualquer ônus para o empregado. 

ParAgrafo nrimeiro:  em caso de rescisão do contrato de trabalho, no prazo de até 75  dies  do termino de 
validade do curso, as empresas se obrigam a pagar a reciclagem do empregado dispensado. 

Parámairo seaundQ:  não se aplica a hipótese prevista no parágrafo anterior, nos casos de dispensa por justa 
cause, pedido de demissão e termino da prestação de serviço pela empregadora. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - REVISÃO DAS ARMAS 

Obrigam-se as empresas a fazer revisão das armas dos vigilantes de seis em seis meses. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO INDICIADO 

As empresas assegurarão assistência gratuita e necessária ao empregado que for indiciado em inquérito criminal 
ou responder agão penal, por ato praticado no desempenho de suas funções e na defesa do patrimônio do 
empregador ou de seus dientes, salvo se comprovadamente houver negligência do empregado no exercício de 
suas funções. 

Parfinrafo único:  Na ocorrência de assatto no local onde o vigilante prestar serviços, este terá cobertura médica 
e psicológica, quando necessário, segundo laudo medico subscrito pelo medico da empresa e do convênio saúde, 
cabendo a empresa, enquanto perdurar a hipotese, custear o valor total do convênio sande previsto na dáusula 
15. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - SEGURO DESEMPREGO 

Em caso de não fornecimento dos formulários de Seguro Desemprego, devidamente preenchidos, ao empregado 
demitido sem justa causa e que preencha os requisitos exigidos na legislação pertinente, a empresa  sera  
responsavel pelo pagamento das quotas do Seguro Desemprego a que fizer  us  o  ex  empregado 

CONTRATO DE TRABALHO -- ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - REGIME DE TRABALHO SDF 

O vigilante admitido para cumprir o regime de trabalho SDF terá direito, a partir de 01.02.22, ao piso mensal de 
R$ 837,37 (correspondente h multiplicação do valor hora do piso salarial da categoria, para jornada de 220 horas, 
ou seja, de R$ 9A0 por 8 horas diárias normais multiplicadas por 95 (media dos sabados, domingos e feriados no 
ano calendário), acrescido do valor correspondente ao descanso semanal remunerado, totalizando entre horas 
normais e DSR, 89 horasime.'s), mais os valores de R$ 251,22 relativo ao adicional de periculosidade, mais os 
valores de R$ 696,89, de horas extras (correspondente a 38 horas mensais, excedentes da 8a diaria), mais 
R$ 134,05 de remuneração do intervalo intrajomada (relativo a 95 horas mensais —  art  71. Parágrafo 40  ((iT), e 
mais R$ 116,14 a titulo de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 22,36 de reflexos do DSR, perfazendo, então, 
uma remuneração mensal de R$ 2.058,03, 

ParAorafo Primeiro:  A Empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a discriminação dos 
títulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de trabalho e CTPS, 
observado o par.  Calico  do  art.  464 da CLT; 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

Mediador - Extrato Convenção Coletiva Page  8  of  18 

Parágrafo Segundo:  Fica instituido o regime de trabalho SDF (sábados, domingos, feriados e  pantos  
facultativos), pelo  qua!  as Empresas poderão admitir trabalhadores vigilantes, mediante contrato de trabalho, para 
que os mesmos desempenhem a jornada de trabalho de 12 horas diárias, nos sábados, domingos, feriados e 
pontos facultativos. No regime de trabalho SDF (sábados, domingos, feriados e  pantos  facultativos), fica 
pactuada, estabelecida e legitimada a jornada de trabalho de 12 (doze) horas; 

Parágrafo Terceira:  Fica expressamente acordado pelas partes que o desempenho pelo trabalhador na escala 
disposta na clausula 50  quando em atividades superiores a média de 9,5 dias de trabalho-mês, não acarretara o 
pagamento pela empregadora de horas extras, pois tais dias compensam-se em mesas que o labor dos 
trabalhadores é inferior 5 media descrita anteriormente. 

Parágrafo Ouarto:  O regime SDF não exclui a possibilidade do vigilante vir a cumprir cobertura de outras 
escalas, ficando-  certo que em tal ocorrência merecerá o recebimento das horas assim cumpridas coma extras. 

Parágrafo Quinto:  As partes ficam expressamente acordadas que devido à peculiaridade do presente regime, os 
trabalhadores não poderão desempenhar seus descansos semanais remunerados nos domingos, nem usufruir 
folgas nos feriados, sendo que tais descansos serão compensados tom as folgas decorrentes da semana, no 
acarretando, portanto, pagamento das horas em dobro ou horas extras a 100%. 

Parágrafo Sexto:  Havendo ponto facultativo, ou aqueles denominados "feriados" ponte, conforme a tradição e 
pratica de cada localidade, o empregado merecerá o salário e reflexos proporcionais estabelecidos na clausula 35, 
não se considerando tal situação como horas extraordinárias. 

Parágrafo  Skim:  No regime de trabalho SDF o direito 'as férias anuais remuneradas seguirá o determinado 
correspondente ao disposto: 

I- 14 (quatorze) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 4 (quatro) vezes; 

II- 10 (dez) dias corridos, quando houver tido de 5 (cinco) a 6 (seis) faltas;  

III- 06 (seis) dias corridos, quando houver tido até 7 (sete) faltas. 

Paragrafo  Mayo:  O empregado contratado sob o regime SDF que tiver mais de 07 (sete) faltas injustificadas 
ao longo do período aquisitivo terá o seu período reduzido á metade. 

Parágrafo Nono:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DEFICIENTE 0=0 E APRENDIZ 

Recomenda-se as empresas, sempre que possível, a contratação de deficientes físicos. 

Parágrafo Única:  Dada as especificidades da profissão de vigilante, conforme Lei Federal no 7102/83, inclusive 
pelo uso de porte de arma e dependente de expressa autorização de seu exercício  gab  Departamento da Polícia 
Federal,  antra  outras disposigbe" s normativas, fixam as categorias que, aos fins das cotas dos portadores de 
deficiência e menores aprendizes, serão considerados os empregos concedidos pela empresa no setor 
administrativo, excluido assim o operacional. 

MÃO-DE-OBRA FEMININA 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA DIREITO DAS MULHERES 

As empregadas fica assegurada a igualdade de condições de trabalho, salário e progressão funcional. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CTPS 

Serão anotados, na Carteira de Trabalho do empregado, a função exercida, o salário contratado e as comissões, 
se existentes, bem como o contrato de experiencia  corn  a respectiva duração. 

httpft/WwW3atite:gov.brIsistemas/medlador/ResumotResurnoVisual izatIntSol ie itacao,.. 22/02/2022 

Pregão Eletrônico 85/2022 — Feas Pagina 28 de 38 

• 

• 

\,* 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.orgov.br  

Mediador - Extrato Convenção Coletiva Page 9of18  

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA. RESCISÕES CONTRATUAIS 

As rescisões contratuais dos empregados  corn  mais de um ano de serviço; quando lotados em postos de serviços 
em raio de ate 30 quilômetros da sede do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência deste. 

Faculta-se as empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de 
serviços em raio de mais de 30km da sede do sindicato laboral) com tempo de serviço superior a um ano. 

Em caso de rescisão contratual, o empregador se obriga a efetuar o pagamento das verbas rescisórias no prazo 
estabelecido em lei. 

Parágrafo primeiro:  independentemente das sang6es legais, em caso de atraso no pagamento das quantias 
liquidas e certas, o empregador ficará obrigado a pagar juros de mora ao empregado à razão de 2% (dois por 
canto), por dia de atraso, limitada a25 (vinte e cinco) dias, não se admitindo juros capitalizados. 

Parágrafo segundo:  as empresas se obrigam a pagar as despesas efetuadas pelo empregado, em caso de 
deslocamento fora da localidade onde presta serviço, quando chamado para o recebimento dos haveres 
rescisórios, 

Paránrafo terceiro:  na cessação do contrato de trabalho, todo empregado terá direito à remuneração das férias 
proporcionais, correspondentes a 1/12 por mês de serviço, salvo os que tenham sido despedidos por justa causa. 

ParAorafo quarto:  concedido  pre-aviso, este deverá obrigatoriamente contar: a) sua forma (se indenizado ou 
trabalhado» b) a redução da jornada de trabalho, nos termos exigidos pela lei. 

Pailarafo quinto:  nos casos de rescisão por justa causa, a empresa deverá obrigatoriamente fazer constar, na 
comunicação da mesma, a afinea do  art  482., da CLT, invocada, pena de, não o fazendo, não poder alegá-la em 
Juizo, presumindo-se injusta a despedida, 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - EMPREGADO SUBSTITUTO 

() empregado admitido para jornada legal na função de vigilante, no lugar de outro dispensado sem justa causa, 
terá garantido salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais 

CLAUSULA TRIGÉSIMA - CERTIFICADO DE FORMAÇÃO 

vedado o exercício da profissão antes da conclusão do respectivo curso. Após, é livre o exercicio profissional, 
sendo que as respectivas empresas, obrigatoriamente, deverão liberar os certificados de formação de vigilantes 
após as devidos registros. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TRANSFERÊNCIA 

As empresas pagarão todas as despesas feitas pelo empregado, inclusive mudança de moveis e transportes de 
dependentes, na hipotese de transferência para outra localidade que exija a mudança de domicnio do empregado, 
desde que a transferência ocorra por iniciativa do empregador ou por  maw  entendimento entre as partes. 

Parágrafo único:  em caso de transferência, o empregado fará jus .ao pagamento do adicional de 25% (vinte e 
cinco por cento), na forma da lei. 

RELAÇÕES DE TRABALHO CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

As empresas contribuirão, bimestralmente, a partir de março/22, em favor da categoria profissional, com o valor 
de R$ 16,60 (dezesseis reais e sessenta centavos) por empregado, destinado à formação do fundo de qualificação 
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profissional, objetivando, entre outras, a realização de cursos de inglês, informática básica, direito penal, direito 
previdenciario, direito do trabalho e reciclagem ao profissional desempregado associado, visando a melhor 
capacitação e produtividade dos componentes da categoria. 

Parágrafo primeiro: O valor a recolher  sera  quitado ate o dia 15 do mês em que devido, na proporção de R$ 
4,15 à Federação e R$ 12,45 à entidade sindical da respectiva base. 

Parágrafo seaundo: As empresas enviarão ate o ultimo dia dos meses de marg.:), maio, julho, setembro, 
novembro e Janeiro, os CAGEDs relativos ao mês anterior, diretamente à Federação profissional, cabendo a está o 
encaminhamento ao sindicato correspondente a base territorial. O envio dos CAGEDs à Federação poderá ser 
realizado através do  e-mail:  coordcadWetravisoo.archbr, 

Parágrafo te -  fro:  As entidades sindicais profissionais enviarão diretamente as empresas, ate o dia 10 dos 
meses de abril, junho, agosto, outubro, dezembro e fevereiro, os boletos bancários com os valores devidos ao 
FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL (tomando-se por base o número de empregados da empresa na base 
territorial da entidade sindical, conforme  CAGED  por CNP) do mês anterior ao do pagamento), com vencimento no 
dia 20 ou primeiro dia Útil subsequente dos meses aqui indicados. 

Parágrafo auarto: Fica estipulada a multa equivalente no valor não recolhido por empregado, no caso de 
descumprimento do previsto na presente clausula. 

Paraarafo quinto: os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

POLÍTICAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

A empresa prestadora de serviço ficara desobrigada do pagamento do aviso prévio e indenização adicional (Lei 
n° 6708(79), na hipótese do termino do contrato de prestação de serviços, pelo atingimento do seu prazo, quando 
o seu empregado, ali lotado, for contratado pela nova empresa prestadora de serviço, no mesmo pasta. Mesmo 
no caso de não ser contratado, a indenização adicional não  sera  devida, na medida em que a terminação do 
contrato de prestação de serviços da empregadora, pelo atingimento do seu prazo, não é considerada como 
atitude que obste o atingimento da data-base. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA ESTABILIDADE PROVISORIA 

Fica garantida a estabilidade provisória nas seguintes situa "çdes: pré-aposentadoria: para o empregado que, 
comprovadamente, contar ou vier a contar com vinte e nova ou trinta e quatro anos de contribuição 
previdenciaria e um ano de serviço na empresa,  sera  garantido o emprego ate a data que completar trinta anos 
da referida contribuição para aposentadoria proporcional ou trinta e cinco anos da referida contribuição para 
aposentadoria integral. A comprovação deverá ser feita, perante o empregador e por escrito, ate 30 (trinta) dias 
após o  implement°  dos referidos requisitos, sob a pena da insubsistencia da clausula; 

JORNADA DE TRABALHO — DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - INTERVALO INTRAJORNADA 

face do contido no  art.  611-A da CLT, faculta-se a adoção  do intervalo intrajomada de 30 minutos, mediante 
ajuste  antra  empregado e empregador. 

Paraarafo  Order):  Quando da indenização da supressão do intervalo aqui tratado deverá ser considerado o 
salário e o adicional de periculosidade, quando este for pago habitualmente, certo que o intervalo pode ser 
usufruido no local de trabalho e deverá assim ser feito quando do trabalho considerado em horário notumo, para 
preservar a incolumidade ffsica do trabalhador. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - INÍCIO DO TRABALHO 
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Ao empregado sem posto  few  de trabalho, o volante ou o coringa,  sera  considerado como horário de inicio da 
jornada de trabalho aquele em que o mesmo tiver de comparecer à central, sede da empresa, ou local por ela 
determinado para que ele se apresente. 

Parágrafo único  :  Os empregadores, alem dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar quaisquer 
sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, indusive de modo remoto e telematico, que deverão 
registrar os horários de inicio e termino do trabalho, autorizada a  pre-anotação do intervalo .alimentar. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

Fica facultada às partes a adoção de regime de compensação de jornada, desde que atendidas as condições 
legais e as estabelecidas nesta cláusula (ressalvada expressamente a hipótese f5revista na dausula 37a, pois 
objeto de tratamento normativo especifico, regulando o regime de 12x36). 
I - o horário de compensação, compreendendo horário de inicio, termino e intervalo, deverá estar previsto  ern  
acordo individual firmado entre empregado e empresa ou acordo coletivo, neste caso homologado pelo Sindicato 
dos empregados; 
II - a compensação devera ocorrer dentro da mesma semana que tiver sido prorrogada a jornada;  
III  - a jornada diária, para efeito de compensação, poderá ser acrescida de duas horas no  maxim°,  observada a 
carga diária normal de 08 horas e semanal de 44 horas; 
IV — fica possibilitada adoção da denominada "semana espanhole, que alterna a prestação de 48 horas em uma 
semana e 40 horas em outra, mediante ajuste escrito entre empregado e empregador e desde que não se 
ultrapasse a jornada diária de 10 horas; 
V - em qualquer hipotese adotada, serão garantidos os intervalos constantes dos artigos 66, 67 e 71, da CLT, 
somente sendo considerada "folga" o período de 35 (trinta e cinco) horas consecutivas de descanso; 
VI— pela presente convenção coletiva de trabalho, e nos estritos termos legais, fica ainda a empresa autorizada a 
ajustar com o seu empregado o regime de compensagão, previsto no  art.  59, da CLT. 
VII — considerando a peculiaridade da profissão de vigilante, inclusive quanto ao fardamento e a proibição de seu 
uso fora de serviço, estabelecem as partes que não serão descontadas nem computadas como jornada 
extraordinária variações de horário no registro de ponto não excedentes de dez minutos, observado o limite diario 
de vinte minutos; 
VIII — a prorrogação do horário de trabalho, fundada na necessidade de cobertura do vigilante que não 
comparece para a rendição, ensejará o pagamento das horas extras, sem que tal hipótese desnature qualquer 
regime de compensação de horas estabelecido no presente instrumento; 
IX — aos fins do inciso anterior, deverá a empresa comprovar o evento através dos controles de ponto dos 
respectivos vigilantes e boletim de ocorrência especifico por eles também assinados, restrito ao mesmo posto de 
trabalho. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE 12X36• 

As entidades sindicais que firmam o presente instrumento, respaldadas pela manifestação expressa das  categories  
por elas legalmente representadas e com apoio no  art.  7°, inciso XXVI, da Constituição Federal, resolvem pactuar 
o regime de trabalho de 12x36 horas, mediante as condições seguintes: a) a jornada de trabalho dos vigilantes 
armados, desarmados e aos lotados no setor operacional, poderá ser pactuada no regime de 12 horas de trabalho 
por 36 horas de descanso; b) o implemento do referido regime de trabalho fica legitimado pelo presente 
instrumento, cabendo ao empregado e empregador, de forma direta, ajustarem sua adoção; c) no regime aqui 
estabelecido, de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, não  sera  devido o pagamento de hora extra, 
inclusive na semana em que for ultrapassado o limite de 44 horas semanais, à face da compensação ; d) em face 
do presente instrumento fica estabelecido que, no regime de 12x36 — ainda que cumprido em horário noturno —, 
a hora  sera  considerada normal de 60 (sessenta) minutos, garantido, sempre, o adicional noturno respectivo. 

Parágrafo único:  As partes convenentes respaldadas pela manifestação de suas respectivas  categories,  e com 
apoio no  art,  7°, incisos VI e XXVI, da Constituição Federal, deliberam, quarto ao regrado na alínea "d", da 
presente clausula, que se submetem à decisão judicial proferida nos autos sob n° TRT-PR-AR-329/2001, já  corn  
transito em julgado. 

FÉRIAS E LICENÇAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FERIAS E LICENÇAS 

CLAUSULA TRIGÉSIMA NONA - FERIAS 
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A concessão de férias  sera  participada ao empregado, por escrito, com antecedência de trinta dias, mediante 
recibo. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

As empresas fornecerão os equipamentos de proteção individual a cada trabalhador, quando assim exigido pela 
legislação. 

UNIFORME 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORME 

Em caso de exigência de uniforme, o custo deste  sera  de responsabilidade do empregador, obrigando-se o 
empregado a devolvi-lo  no estado em quase encontrar, no momento da rescisão do contrato. 

Parágrafo primeiro:  cada conjunto de uniforme conterá obrigatoriamente: uma jaqueta, duas camisas e duas 
calças. 

Parágrafo seourido:  o empregador fornecera um par de sapatos, ou  whim°,  par ano, a cada trabalhador 
obrigado a usar uniforme. 

Parágrafo terceiro:  o uniforme devera ser adequado ao  clime,  inclusive com adaptação do tecido utilizado. 

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

As empresas enviarão ao Sindicato dos empregados, conforme base territorial, copias das comunicao5es de 
acidentes de trabalho enviadas ao INSS, até o 50  dia da emissão da  CAT.  

RELAÇÕES SINDICAIS 
REPRESENTANTE SINDICAL 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DO DIRIGENTE QUE PERMANECE NA 
EMPRESA 

Sem perda do posto de trabalho efetivo, os dirigentes sindicais eleitos serão liberados por ate 14 (catorze) dias, 
sucessivos ou alternados, a cada período de 12 (doze) mesas, sem prejuízo dos seus salários, para que possam 
comparecer em assembleias, congressos, cursos e negociaçães coletivas da categoria, desde que haja 
comunicação previa. 

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - REPRESENTAÇÃO PROFISSIONAL 

Fica assegurada a estabilidade provisória de dirigente sindical, para os membros efetivos e suplentes das 
diretorias de sindicato profissional, desde que o respectivo sindicato comunique a empresa, dentro de 72 (setenta 
e duas) horas, o dia e a hora do registro da candidatura do empregado e, em igual prazo, a sua eleição e posse. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADES SINDICAIS 

As empresas procederão aos descontos, em folha de pagamento, a  criteria  dos Sindicatos de empregados, 
mediante autorização escrita cio trabalhador, ficando obrigadas a fazer o repasse, para a entidade sindical 
beneficiada, no primeiro dia  OW antis  o pagamento do salário. 
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Parágrafo primeiro: as empresas encaminharão, mensalmente, para o Sindicato ou associação profissional de 
empregado, relação nominal dos associados que tiveram desconto da mensalidade, em folha de pagamento, bem 
como dos empregados desligados, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do pagamento do salário. 

Paragrafo segundo: a empresa que  fiver  que remeter numerário proveniente de mensalidade ai entidade .sindical 
com base territorial diversa da sua matriz, devera fazé-lo de forma antecipada, por remessa postal, afim de que o 
valor devido seja recepcionado até o prazo acima pactuado. 

Parágrafo terceiro:  tits  estipulada mina de 30% (trinta por cento) do valor devido, no caso da empresa não 
observar o prazo de repasse fixado no "capur da presente clausula. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA CONTRISUIOÃO NEGOCIAL 

Tendo em vista a Inexistência atual de qualquer imposto ou tom para a manutenção da atividade de 
representação sindical e do seu trabalho em defesa da categoria profissional, nos termos do aprovado nas 
assembleias dos trabalhadores e visando atender ao principio de que a toda prestação deve corresponder uma 
contraprestação, durante o periodo compreendido pela vigência desta Norma Coletiva (CCT), serão devidas por 
cada empregado integrante da categoria profissional e beneficiado por este instrumento normativo, as seguintes 
contribuições negociais/assistenciais em favor das entidades sindicais profissionais representativas e manutenção 
do sistema confederativo, sendo garantido aos não associados que assim desejarem, o direito de oposição 
fundamentada e individual, tudo de acordo  corn  as condições que seguem; 

Aos Sindicatos Profissionais de Curitiba, Cascavel, Londrina, Foz do Iguaçu e Paranaguá: durante 
penado compreendido pela vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho,  sera  devida por todos os 
empregados, integrantes da categoria profissional na suas bases de representação e beneficiados pelo 
Instrumento normativa, a contribuição assistencial/negocial mensal de R$ 12,00 (doze  teals),  em todos Os mesas 
do contrato de trabalho, tom exceção  do mês de julho de cada ano, o qual corresponderá a 1,5% da 
remuneração do trabalhador, sendo estas revertidas à Federação Profissional. Os valores a serem descontados 
mensalmente pelos empregadores serão repassados 5 entidade sindical respetiva; 

Ao Sindicato Profissional de Ponta Grossa, Maningá, Umuarama e Pato Branca: durante o período 
compreendido pela vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, será devida por todos os empregados, 
integrantes da categoria profissional na sua base de representação e beneficiados pelo instrumento  normative,  a 
contribuição assistencial/negocial a ser paga em seis parcelas  (Vas  a cada ano), sendo quatro correspondente a 
3% (três por canto) da remuneração do trabalhador, a serem destontados nos mesas de maio e agosto de cada 
ano (2022 e 2023), pelos empregadores e repassados à entidade sindical respetiva, e•duas no percentual de 
1,5% da remuneração do trabalhador, a ser descontada no mas de julho de cada ano, sendo estas revertidas A 
Federação Profissional; 

Parágrafo Primeiro:  Estipula-se que a obrigação das empresas estabelecida nesta riorma coletiva, compreende 
apenas o compromisso de recolher e repassar as contribuições fixadas pelas assembleias dos empregados da 
categoria beneficiados pela norma, sem qualquer participação, interferência oll responsabilidade quanta ao ato de 
criação e fixação das referidas contribuições; sendo que, dessa forma, obrigam•se as empresas a recolher as 
contribuições profissionais aos sindicatos e Federação respectivos, no máximo ate o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao do desconto de cada parcela e no caso de atraso, as empresas ficam obrigadas a pagar o 
montante corrigido monetariamente pelo INPC - IBGE, acrescido de multa de 5,0% (cinco por canto) e juros de 
1,0% (um por cento) ao mês ou fração ate o dia do efetivo pagamento, sem prejuízo de outras cominagões. 

Parágrafo Segundo:  No mesmo prazo previsto para o recolhimento/repasse acima, obrigam-se as empresas a 
fornecer as Entidades Sindicais respectivas, a relação completa dos empregados a que se refere o valor 
daaanntado, sob pena de incorrerem em multa de 5% incidente sobre a total devido a titulo de 
recolhimento/repasse. 

Parágrafo Terceiro:  A entidade sindical credora poderá utilizar-se de cobrança judicial contra a empresa 
inadimplente ou em atraso, assim como tomar as medidas judiciais eiveis e  criminals  cabíveis, contra eventual 
apropriação indébita, e bem assim tomar as medidas adequadas com respaldo jurídico para repelir o cerceio ao 
livre exercício da atividade sindical e eventual abuso de poder econômico; tudo com base em estritos 
fundamentos 

Parágrafo Quarto:  A fundamentação do pedido de oposição As contribuições, que passa a ser aqui exigida, 
encontra motivação no fato de que a entidade sindical necessita ter ciência das razões pelas quais a beneficiado 
pela norma coletiva firmada se recusa a contribuir, mesmo tendo ciéncia de que a contribuição e a única farina do 
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não associado efetivamente contribuir para a manutenção do sistema de proteção que o ampara e acresce 
direitos .á esfera jurídica de sua categoria. 

Parágrafo Quinto:  Qualquer  alter-40o legislativa ou regulamentação acerca da matéria em questão que venha a 
ocorrer na vigência da presente norma coletiva, implicará na análise sobre a eventual necessidade de revisão 
desta Clausula. 

Parágrafo Sexto:  As eventuais oposições individuais, devidamente fundamentadas dos não associados/filiados 
serão recebidas ate o dia 10 do mês relativo à cobrança, mediante protocolo pessoal de documento escrito de 
próprio punha na sede do sindicato. 

Paricirafo Sétimo:  os valores aqui definidos serão reajustados, em 01/02/2023, com o INPC acumulado do 
período de 01/02/2022 a 31/01/2023. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - TAXA DE REVERSÃO PATRONAL 

As empresas representadas pelo sindicato patronal, associadas ou não, recolherão o valor equivalente a quatro 
pisos salariais do vigilante, a conta de contribuição assistencial. O valor deverá ser recolhido ate o 5° dia útil de 
abril/2022 e 2023, mediante guias próprias a serem fornecidas pela entidade sindical patronal. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA CONTRIBUIÇÂO CONFEDERATIVA PATRONAL 

As empresas de Segurança Privada do Estado  Parana  deverão recolher a Contribuição Confederativa Patronal, 
consoante a norma do inciso IV, do artigo 80, da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, 
inclusive decisão da assembléia geral da categoria econermica, cujo valor, também determinado em assembleia da 
FENAVIST — Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores, vinculado ao porte cia 
empresa de acordo com a quantidade de empregados existentes na empresa em dezembro de 2021, atestado 
pela ficha de atualização encaminhada ao DPF,  sera;  O resultado da multiplicação do número de vigilantes por 
R.$ 13,00 (treze reais), sendo que o valor encontrado devera ser pago em parcelas com vencimento em 30/07, 
30/08, 30/09 e 30/10/22, ou primeiro dia  ail  subsequente. Ainda a conta do ano de 2022, igual valor, sobre o 
quantitativo em dezembro de 2021, a ser pago em parcelas venciveis nos mesmos dias e mês do ano de 2022. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

As empresas remeterão ao sindicato patronal, no prazo  maxima  de 30 dias, após o mês de referência da 
contribuição, a copia da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical GRC.S quitada. 

Parágrafo único:  O Sindicato Patronal encaminhará ao Ministério do Trabalho a relação das empresas que não 
comprovaram recolhimento da Contribuição Sindical através do encaminhamento da copia da guia GRCS, ate o 
150  dia útil do mas subsequente ao vencimento. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA - NORMAS MAIS VANTAJOSAS 

As cláusulas dos contratos individuais de trabalho, bem assim as decorrentes de acordos coletivos de trabalho, 
quando mais benéficas ao empregado, prevalecerão sobre a presente convenção coletiva e na interpretação desta 
ou de legislação vigente. Havendo dúvidas, a decisão a ser adotada  sera  a que for mais benéfica ao trabalhador. 

MECANISMOS DE soLugÃo DE CONFLITOS 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS 

Fica instituída a mediação privada dos conflitos individuais e coletivos, que atuara por uma comissão composta 
por 01 (um) representante do SINDESP e 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores, atuando na 
base territorial estadual, para acompanhamento de eventuais conflitos individuais e coletivos entre empresas e 
seus empregados, objetivando a sua solução e evitando ajuizamento de ações trabalhistas contra as empresas 
associadas ao SINDESP. 
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Parágrafo primeiro:  quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores conveniente 
comunicará possiveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais 
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o 
preceito estabelecido no enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias. 

Parágrafo segundo:  as Comissões de Conciliação Previa, instituidas pelas partes signatárias da presente 
convenção, ficam mantidas, na forma do instrumento lavrado em 16.05.2000 e regularmente depositado e 
registrado na DRT-Pr., em 22.05.2000, sob no 46212.009388/00-01, pelo tempo de vigência da presente CCT. No 
prazo de 30 dias, as partes fixarão o local, dias e horários de funcionamento, lavrando termo escrito. 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - SESMT COLETIVO 

Faculta-se o estabelecimento de SESMT coletivo, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente 
entre as entidades sindicais em instrumento especffico. 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - MULTA E PENALIDADES 

Fica estabelecida multa equivalente a meio piso salarial normativo do vigilante, em favor do prejudicado, pelo 
descumprimento de uma das seguintes clausulas: 03 (três). 04 (quatro), 20 (vinte), 41 (quarenta e um) e 45 
(quarenta e cinco), a partir de 10.02.2022. Especificamente para o item 03.3, a multa equivalerá a dois pisos 
salariais do vigilante nela tratado. 'As demais clausulas, excetuadas aquelas que já tragam multa propria, em caso 
de descumprimento, fica instituida a multa no importe de meio piso salarial normativo do vigilante, em favor do 
empregado, por descumprirnento. Para que tal multa seja exigivel se faz necessatio que haja comunicação ao 
empregador para que este, em 48 horas, Improrrogáveis efetue as respectivas regularizações em caso de ainda 
estarem vigentes os respectivos contratos de trabalho, possibilitando a regularização. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Por ocasião da entrega da PAIS, as empresas enviarão copia ao Sindicato dos empregados. Ainda, a cada três 
meses, contados de 10.022022 e durante toda a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, as 
empresas enviarão copia da comunicação a que se refere o parágrafo único do  art  1° da Lei 4923/65, 
relativamente a todos os meses componentes do trimestre, aprazando-se a tanto até o 5° dia  epos  o prazo legal 
aquela entrega. Ante o contido na clausula 24, do presente instrumento, as empresas também comunicarão o 
número de empregados envolvidos no regime  SDP.  

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA DIREITO DE AFIXAÇÃO 

Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresas colocarão, em local de fácil acesso aos 
trabalhadores, quadro de avisos, para afixação de comunicados oficiais de interesse da categoria, desde que 
autorizados pelas empresas. 

Parearafo único:  Comprometem-se as partes a divulgar os termos dos mesmos a seus representados, 
empregados e empregadores. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA CLAUSULAÇÕES ESPECIAIS 

As entidades que firmam o presente instrumento comprometem-se, no prazo de 90  dies,  contado a partir de 
01.02.2022, após discussão com a categoria profissional, a discutir sobre as seguintes questões, Objetivando 
inseri-las ein acordo coletivo de trabalho: a) redução da multa por despedida imotivada do FGTS, nos casos de 
perda do contrato pelo empregador, sendo o trabalhador transferido mantido por outra empresa no mesmo posto 
de serviço, com garantia de emprego por no mínimo 90  dies;  b) obrigação patronal de arcar coma sua cota-parte 
no "convênio satide", tratado na cláusula 15, independentemente da vincolação do seu trabalhador; e) 
estabelecimento do regime especial de trabalho de 5a a sábado e feriados em estabelecimento noturnos, nos 
moldes do já preexistente regime SDF; c) trabalho intermitente referido na Lei no 13.467/17 e Medida Provisória 
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no 808/17; d) adoção de regras e contraprestação para o trabalho  ern  "eventos"; e) termo de quitação anual; f) 
vale alimentação para trabalhadores  corn  jornada de ate 6 (seis) horas. 

Parágrafo Considerando a data do encerramento da presente negociação, ajustam as partes que todas e 
quaisquer diferenças de verbas, dadas como devidas a partir de 01/02/2022, poderão ser pagas pelas empresas 
juntamente com os salários de março/22, sem qualquer acréscimo de juros ou multa. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - PLANILHA DE CUSTOS 

O Ministério do Trabalho e Emprego, graves de sua Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, no Estado do  
Parana,  conforme Portaria no 37/2004, publicada no DOU. de 11,05.2004, mantém a Câmara Técnica de 
Regulação dos Serviços Terceirizaveis, que disponibiliza a planilha de custos minimos legais, observando inclusive 
as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e empresas de 
segurança privada no Estado do  Parana.  Assim, todas e quaisquer contratações de serviços de segurança, sejam 
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na 
Portaria 37/2004 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA CERTIDA0 DE REGULARIDADE 

As empresas deverão, obrigatoriamente, apresentar em procedimentos licitatórios, promovidos pela administração 
pública, e contratações privadas, certidões de regularidade, expedidas  pet()  sindicato patronal e sindicato laboral, 
conforme base territorial. 

Parágrafo ankot  para a obtenção das certidões, a empresa devera comprovar, com antecedência e no ato do 
seu requerimento, sua regularidade no que tange 'as contribuições sindicais, cabendo 'as entidades sindicais a 
expedição do documento em ate 48 horas do protocolo. 

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - REVOGAÇÃO 

A face da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica revogado o instrumento registrado RO MTE 
em 20/02/2020 sob no 13068.101872/2020-11. 

JOAO SOARES 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO COMERCIO E 
EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS DO ESTADO DO PARANA 

• 

• 
JOAO SOARES 
PRESIDENTE 

SINDICATO EMPREG EMPRESAS SEG VIGILANCIA,  TRANS  VALORES SEG PESSOAL ORGANICA ESC ARMADA AG 
TATICO E  mow  CURSO  FORM ESP  VIGI E SIMS- DE CURITIBA E RE 

RUI ALEXILEIDE DIAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE CASCAVEL E REGIAO 

EDSON LUIZ RIBEIRO RAMOS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMP DE EMPOE SEGURANCA E VIG DE P GROSSA 

ADENILSON APARECIDO DA SILVA 

http://www3.mte.gov,brisistemasimediador/Resumo,aesumóV isual izar'?nrSolicitacao,.. 22/02/2022 
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PRESIDENTE 
SIND DOS EMPR DE Era? DE SEGURANCA E VIGILÂNCIA DE MOA 

EDSON  DAVID  COELHO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PARANAGUA-PARANA  

CARLOS ALBERTO DE SOUZA RAMOS 
PRESIDENTE 

SINDSFOZ - SINDICATO DOS EMPREGADOS DO RAMO DE ATIVIDADE DA SEGURANCA PRIVADA E EMPREGADOS 
EM EMPRESAS DE SEGURANCA, VIGILÂNCIA, SEGURANCA PESSO 

ALAOR DE JESUS MACHADO DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES DE PATO BRANCO E REGIA0 SEESVCPB 

ORLANDO LUIZ DE FREITAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG RAMO ATIV SEGUR PRIV EMPREG EMPRESAS SEGUR VIG  SCOUR  PESSOAL ORG 
AGENTE TATICO MONIT ELET CURSOS FOR ESPC VIG LOND E REGIA0 

ADALBERTO ALVES PEREIRA 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMP. DO RAMO DE AM, DA SEG. PRIVADA E EMP. EM EMPRESAS DE SEG, VIG 
PESSOAL, ORGANICA, AGENTE TATICO E MONIT. ELETRONICO 

NM, SEG. 

ALFREDO VIEIRA IBIAPINA NETO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DO PARANA 

ANEXOS 
ANEXO I ATA CURITIBA - FETRA E SINDICATO 

Anexo (POF)  

ANEXO II- ATA CASCAVEL 

Anexo (PDF)  

Anexo (PDF)  

Anexo (PDF1 

ANEXO Ill - ATA PONTA GROSSA 

ANEXO IV - ATA MARINGA 

ANEXO V - PARANAGUÁ  

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?nrSolicitacao,.. 22/01/20/2  
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ANEXO VI- FOZ DO IGUAÇU 

ANEXO VII PATO BRANCO 

ANEXO VIII - LONDRINA 

ANEXO IX - UMUARAMA 

 

Anexo (PDF)  

Anew  (PDF), 

Anexo (PDF) 

• 
A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na pagina do Ministério da Economia na  

Internet  no endereço http://www.mte.gov.br. 

httpaiwww3.mte.gov.brisistemas/rnediador/Resurno/ResumoVisualizar?nrSolicitacao,.. 22102/2022  
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Edital De Resultado De Julgamento 
Processo Administrativo n° 127/2022. 
Pregão Eletrônico n° 085/2022. 
Objeto: "Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
vigilância convencional, com fornecimento 
de mão de obra, equipamentos e insumos 
a serem executadas de forma continua nas 
dependências externa e interna das 
unidades e serviços administrados ou 
indicados pela Fundação Estatal de 
Atenção à Saúde". 
Critério: menor valor global do serviço. 

Tornam-se públicos o item vencido e devidamente classificado do Pregão Eletrônico 
n°: 085/2022 — Feas 

Item 01: serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 

equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas dependências 

externa e interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde. 

Licitante:  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI  
Marca: não se aplica. 

A, \ 
Valor: R$ 2.924.500,0000. x 

(1:4)  
Quantidade: 1. 

Valor total: R$ 2.924.500,0000. 

Total geral do Pregão Eletrônico n° 085/2022 — R$ 2.924.500,0000 

Para cumprir as formalidades legais, manda divulgar este Edital no Sistema de 
Compras da Feas (www.publinexo.com.br). 

Curitiba, 14 de julho de 2022. 

Mirelle Pereira Fonseca 
Pregoeira 

Pregão Eletrônico n° 85/2022 Pagina 1 de 1 



N. 133 - ANO XI 

CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 14 DE JULHO  OF  2D22 

CURITIBA N° 133 - ANO XI 

CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 

•Somente poderão participar do envio de lances as empresas que estiverem devidamente cadastradas no portal de compras 

da Feas (www.publinexo.com.br  ) e que apresentarem propostas. 

•Informações pelos fones: (41) 3316-5927; 3316-5967. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 12 de julho de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Publicação para atender o artigo 9°, inciso V, do decreto municipal n° 

290/16. 

Processo Administrativo n°: 314/2021. 

Pregão Eletrônico n°: 165/2021. 

Objeto: "Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de reforma de sofás, poltronas e longarinas com fornecimento 

e instala cão de pegas, pelo periodo de 12 meses" 

Publicação para atender o artigo 9°, inciso V, do decreto municipal n°290116. 
Item 01: Código 221038/ Prestação de serviços de reforma de  sofas,  poltronas e longarinas com fornecimento e instalação de 

pegas: 
Licitante: Janaina Scarpari Damielski De Azevedo 

Marca: Própria 
Quantidade: 01 unidade 
Valor total: R$ 45.666,90. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 13 de julho de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

EDITAL DE RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Processo Administrativo n° 127/2022. 

Pregão Eletrônico n°085/2022. 

Objeto: "Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 

equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas 

dependências externa e interne das unidades e serviços administrados 

ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 

Critério: menor valor global do serviço. 

Tornam-se públicos o item vencido e devidamente classificado do Pregão Eletrônico n°: 085/2022 — Feas 
Item 01: serviços de vigilancia convencional, com fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas 
de forma continua nas dependências externa e interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação  

Estatal de Atenção à Saúde. 

Licitante:  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI 

Marca: não se aplica. 

Valor: R$ 2.924.500,0000. 
Quantidade: 1. 
Valor total: R$ 2.924.500,0000. 

Total geral do Pregão Eletrônico n° 085/2022 — R$ 2.924.500,0000 
Para cumprir as formalidades legais, manda divulgar este Edital no Sistema de Compras da Feas (www.publinexo.com.br). 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 13 de julho de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 156/2022 

lnexigibilidade de Licitação n° 06/2022 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de  software  de 

Solução Operacional de Gestão de Equipes, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

RATIFICO o ato de contratação da empresa "Sisqual  Workforce Management  LTDA.", inscrita no CNPJ sob o n° 

14.454.963/0001-70, mediante inexigibilidade de licitação prevista no artigo 25, inciso I da Lei Federal n° 8.666/93, lastreada 

em posicionamento  juridic°,  parecer n° 276/2022 — Ajur/Feas, conforme o Processo Administrativo n° 156/2022 — Feas, de 

23/06/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 06/2022 — Feas, e com espeque no artigo 21 do Decreto n° 2028/2011. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de  software  de Solução Operacional de Gestão de Equipes, pelo periodo 

de 12 (doze) meses. 
Valor Total: R$ 490.560,00. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 13 de julho de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Processo Administrativo n°: 004/2022. 

Pregão Eletrônico n°: 072/2022. 

Objeto : "Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de atualização, suporte técnico, treinamento, manutenção 

corretiva e consultoria técnica e de gerenciamento de projeto,  "in 

company",  das licenças de uso do sistema de pessoas da marca  

Senior,  pelo periodo de 12 (doze) meses". 

De acordo com a decisão da Pregoeira e parecer jurldico n°299/2022 — Ajur, homologo o Pregão Eletrônico n°: 072/2022, cujo 

objeto 6: "Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de atualização, suporte técnico, treinamento, 
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15 de Julho de 2022 

10•117. 

Horário de  Brasilia  

Mirelle Pereira Fonseca 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE DE 
CURITIBA (FEAES - CURITIBA) 

Inicio Meu perfil  

Status:  Consultar  Status no Item 

Pregão sem registro de preço  
ID:  27273 I Função: Pregoeiro 

Título: Contratação de empresa especializada em presta 

Mirelle Pereira Fonseca  PREGÕES 
Pregoeiro(s): 

voltar Esclarecimento Impugnação Cancelar :ftem Ata Pregão Chat  

Desfazer Pregão Extrato de e-mails  Relatórios do Pregão 

PRODUTOS RESPOSTAS 

Arrematante: 2.924.500,0000 
Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli  

N° Preg8o:1085.2022 N ° processo: 085.2022 

Pregão sem registro 

Novo pregão  

Upload  pregão  

Upload  de pregão SR 
pesquisa de preço 

eus pregões 

Milknsultar itens 

Pregão  cam  registro 

Novo pregão  

Upload  pregão com 
registro  

Upload  pregao CR 
pesquisa de preco 

Meus pregões  

Consulter  itens 

Ata de Registro Preço 

Pregão presencial 

Processo com registro de 
preço 

Meus pregões 

Cadastrar Produto 

Oadastrar Lote 

Registro de pregos 

Adesão  RP  

Controle de Registro de 
Preço 

Controle de Órgãos 

Fontes Externas 

Parâmetros de  RP  
Convidar Fornecedor 

Forma de 
pagamento: 

Inicio do 
acolhimento 

das 
propostas: 

08/06/22 às 

Conforme Edital v1 

08 v v• (dd/mm/aa) 
Repasse Não 

Convênio: 

Tipo de 
frete: 

Limite do 
acolhimento 

das 
propostas: 

22/06/22  às 30 V (dd/mm/aa)  

Data 
abertura das 22/06/22 As 08 V : 40 v .(dd/mm/aa) 

propostas: 

Data início 
da sessão de 22/06/22 (dd/mm/aa) 

disputa: 

Termos e Em caso de eventuais discrepâncias entre os 
condigóes: termos do Edital de Embasamento e a 

plataforma Publinexo, prevalecem, 
peremptoriamente, os termos do Edital. 

Gestão de Pedidos 

Gerar Solicitação de 
Pedido 

Pedidos Abertos 

Pedidos Liberados 

Pedidos Publicados 

Meus Pedidos 

Consulta Pedidos do Item 

Gastos 

Consulta Documentos 
Fornecedor 

Serviço de Vigilante Desarmada Unidades de Pronto Atendimento 11 

Código: 221551 

Quantidade: 1  

Status:  Recurso 

Aguardando Validação de Intenção de Recurso 

()Rime compra 

Informação não disponível 

preso Referência: 

Data: 07/06/2022 prego: 3.227.778,9600  

https://www.publinexo.com.br/publinexo/jsp/pregao/abreDetalhePregao.do  

Resumo da disputa/negociação 

Valor  inicial:  2'949.480,9000 
Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli  

Melhor  lance: 2.924.500,0000 (22/06/22 09:41:21) 
Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli  

Data da 
publicação: 08/06/22 

Observações:  SRS  LICITANTES: 

i* É OBRIGATÓRIO, NO ATO DO ENVIO DA 
1PROPOSTA ELETRONICA, A ANEXAÇÃO NO 

Marca: Propria Embalagem com: 21 lI 

Obs.: 

Beneficio 
(última 

compra): 

Beneficio (valor 

0,00 % 

Neste momento existe(m) 1 fornecedor(es) visualizando o Pregão (CNP3s logados). 

1/2 



PUBLINEXO - Transparência em Compras Públicas 

Recursos inicial): 0,85 ok 

Beneficio 
Flab'lit. Inten. Recursos Con.  Raz. (prego 9,40% 

o o • referência): 

Documentos Histórico 
Detalhes completos Validar IntenoSo 

15/07/2022 12:11  

Relatórios Metabase 

Vis60 Global 

Economia 

Usuários 

• 

https://www.publinexo.com.br/publinexo/jsp/pregao/abreDetalhePregao.do 2/2 
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Pregão sem registro de prego 
Llecursos do Item do Pregão 27273 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 
equipamentos e insumos de forma continua na unidades da Feas 

   

Produto Código 

LI Serviço de Vigilante Desarmada Unidades de Pronto Atendimento 

Habilitação  de  Fornecedor  

Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli 
22/06/2022 Rua Waite Pinati,111,loanda - Centro 

09:52:44 87900-000 - LOANDA-PR 
4491714363 - guilhermegustavo77@hotmail.com  - (44) 9171-4363 

410_  
Declaração de Vencedor 

Resolveu-se por classificar sua proposta para este item uma vez que a empresa respeitou todas as condições editalicias, seja 
quanto a entrega de documentos, seja quanto aos requisitos técnicos, conforme os documentos de análise técnica em anexo. 

221551  

14/07/2022 
16:46:09  Fase Inicio Fim 

Tempo de Intenção de Recurso 14/07/2022 16:46 15/07/2022 12:00 

Fase Inicio Fim Fase Inicio Fim Fase Inicio Fim 

Tempo de 15/07/2022 20/07/2022 Tempo de Contra 21/07/2022 26/07/2022 Tempo de Julgamento Tempo Tempo 

_Recurso 14:30 23:59 Razão 08:00 23:59 Recurso Indeterminado Indeterminado 

Intenção de Recurso 

14/07/2022 
18:50:56  

Intenção Aceita 

Curitibana Vigilância E Segurança Eireli 
Rua  Thomas Edison,  284 - Prado Vilho 
80215-260 - CURITIBA-CURITIBA 
Jeffersos Pires - jefferson@vigilanciacuritiba.com.br  
- (41) 3042-6642 

3u1gament0: 

Manifestamos intenção de recurso face os atestados de capacidade técnica 
não atenderem ao  Art.  30, inciso II e §10  da Lei 8666/93, as razões serão 
expostas na pega recursal. 

Por estarem presentes os pressupostos recursais exigidos, quais sejam, 
sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação 
tempestividade, ficou concedido, nos termos do artigo 33, caput, do 
Decreto Municipal 1.235/2003, o prazo de três dias úteis para apresentação 
formal das razões recursais. Ainda, caso não haja a devida manifestação da 
empresa recorrente, esta terá seu direito precluso. 

https://www.publinexo.com.br/publinexo/jsp/pregao/pg_cp_visualiza_detalhes_recurso.jsp?prg  jd=27273&tipo=SR&prgi_id=209280 1/1 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Vanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

COMUNICADO 02  

Ref.:  Manifestação do interesse de recorrer do Resultado do Pregão 

Eletrônico n° 085/2022. 

Prezados Senhores: 

Após a divulgação do resultado de julgamento do Pregão Eletrônico em tela, a 

empresa "Curitibana Vigilância E Segurança Eireli", manifestou intenção de 

interpor recurso contra esse resultado de julgamento. 

Desta forma, por estarem presentes os pressupostos recursais exigidos, quais 

sejam, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação 

tempestividade, ficou concedido, nos termos do artigo 33, caput, do Decreto 

Municipal 1.235/2003, o prazo de três dias úteis  para apresentação formal das 

razões recursais. Ainda, caso não haja a devida manifestação da empresa 

recorrente, esta terá seu direito precluso. 

Outrossim, ficam cientes e intimadas, desde já, as demais empresas para que, 

após findar-se o supracitado prazo, apresentem, em igual período, as 

contrarrazões. 

». Prazo para apresentação formal das razões de 

recorrer: Até o dia 20/07/2022; 

». Prazo para apresentação das contra rraz6 es : De 

21/07/2022 As 08 h até o dia 26/07/2022. 

Curitiba, 15 de julho de 2022. 

Mirelle Pereira Fonseca  

Pregoeira 
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO  À SAUDE — FEAS.  

Ref.  PREGÃO ELETRÔNICO: 085/2022. 

CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 15.247.008/0001-24, com sede na Rua  Thomas Edison,  número 

284, Prado Velho, Curitiba, Paraná, CEP: 80.215-260, por seu representante legal abaixo assinado, vem, 

com o devido respeito e acatamento, tempestivamente, com fundamento na Lei n° 10.520/02, na alínea" a ", 

do inciso I, do  art.  109, da Lei n° 8.666/93, no Edital e demais legislações pertinentes, A. presença de Vossa 

Senhoria, a fim de interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou habilitada a 

Licitante vencedora do certame  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, apresentando no 

articulado as razões de sua irresignação. 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.vigilanciacuritiba.com.br  - E-mail: comercialOvigilanciacuritiba.com.br   



1. DA TEMPESTIVIDADE  

0 presente recurso é tempestivo conforme dispõe o item 12 do instrumento 

convocatório do certame em questão e  art.  40, inciso XVIII da lei 10.520/2002 que estabelece que será 

concedido aos licitantes prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, após 

manifestar motivadamente a intenção de recorrer. 

0 registro de intenção de recurso nos termos do Edital deveria ser manifestado até 

15/07/2022, o que fora cumprido por esta Recorrente, ficando assim estabelecido, prazo para a interposição 

de recurso administrativo até 20/07/2022, prazo este também respeitado. 

Devidamente comprovada A. tempestividade do prazo, requer o recebimento do 

presente recurso para seu devido processamento e apreciação legal. 

2. —DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado,9 

recorrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a Comissão 

de Licitação culminou por julgar habilitada a empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, 

que apresentou atestados de capacidade técnica em desacordo com o item 10.4.3 —  III  do instrumento 

convocatório, devendo estes possuírem atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação. 

Com isso, há irregularidades que contrariam o Edital do Pregão Eletrônico 

085/2022, bem como, os ditames legais atinentes aos procedimentos licitatórios. 
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Yc°  

Desta feita, a empresa  WOLF  VIGILÂNCIA vencedora do certame foi habilitada 

tecnicamente em desencontro com as normas editalicias. 

3. DAS RAZÕES DA REFORMA 

a) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Restou estabelecido, entre outras condições de participação, nos termos do Edital de 

licitação em comento, que as licitantes deveriam apresentar ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, de acordo com o item 10.4.3 -  III  do instrumento convocatório, que veremos a seguir: 

10.4.3. Caso o licitante não esteja cadastrado no E-Compras ou no SICAF deverá anexar no sistema 

Publinexo toda a documentação de habilitação prevista neste Edital, a saber: 

III.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) atestado 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 

a empresa licitante prestou serviço igual ou similar em características com o objeto da presente 

licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e §1" da Lei 8666/93. Não será (do) aceito (s) 

atestado (s) de empresa (s) que pertença (m) ao mesmo grupo empresarial. (Grifo nosso). 

Observa-se então, que a licitante  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - 

EIRELI ao apresentar os documentos de qualificação técnica operacional deixou de cumprir com os 

requisitos determinados nos dispositivos expostos acima. 
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Nessa senda, ao analisarmos o disposto no  art.  30, inciso II, § 10 da Lei de Licitações, 

a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível  ern  características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo no caso de licitações de serviços, será realizada por 

meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 

nas entidades profissionais competentes. 

Portanto, os documentos comprobatórios em relação a qualificação técnica da 

Licitante vencedora estão irregulares nos moldes do Edital da presente licitação, bem como da legislação 

pertinente exposta acima. 

Desta feita, demonstraremos de forma especifica as falhas observadas por parte desta 

Recorrente nos documentos acostados. 

a.» ATESTATADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA -  REQUISITO QUANTIDADE  

Ash,  

Ao verificarmos o objeto desta licitação, temos a intenção na contratação de empreW 

especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra,  

equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa e interna das  

unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde.  

Assim, no anexo V do Edital, está especificado na Cláusula Segunda da Minuta do 

Contrato Administrativo que a contratação totaliza até 21 (vinte e um) postos de trabalho, os quais 

funcionarão conforme planilha destacada no corpo do contrato. 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.vigilanciacuritiba.com.br  - E-mail: comercialOvigilanciacuritiba.com.br   



n°  

Destarte, em observância aos regramentos presentes no instrumento convocatório, os 

atestados de capacidade técnica apresentados pela Licitante  WOLF  VIGILÂNCIA não cumprem o requisito 

especificado neste tópico, conforme demonstrado anteriormente, o objeto de contratação totaliza até 21 

(vinte e um) postos de trabalho, e o somatório dos postos componentes dos atestados de capacidade técnica 

io juntados somam apenas 19 (dezenove) postos de trabalho. 

Portanto, frente aos argumentos trazidos aqui, pugna-se pela inabilitação da licitante 

vencedora deste procedimento licitatório pelo não cumprimento do requisito QUANTIDADE que 

compravam a aptidão para a prestação dos serviços, nos termos da fundamentação apresentada com base no 

regramento do Edital do Pregão Eletrônico 085/2022. 

a.ii) ATESTATADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA — REQUISITO TEMPORAL 

Na mesma linha de raciocínio, além da exigência quantitativa, o Edital determina a 

40  comprovação por meio de atestado de capacidade técnica o prazo compatível com o objeto da presente 

licitação. 

Diante disso, temos no item 14.5 do instrumento convocatório que o prazo de 

vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. Assim, por óbvio, 

para a devida comprovação técnica solicitada, a Licitante necessitaria comprovar de forma regular a 

prestação de serviço por prazo igual ou superior ao da vigência da presente licitação. 

Entretanto, a Recorrente identificou que o requisito temporal não fora demonstrado 

satisfatoriamente nos documentos anexados pela Licitante  WOLF  VIGILÂNCIA, fato este que será 

demostrando de forma especificada adiante: 
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ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA (ANEXADOS) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins,  quo  a empresa  WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL 
- FARELL, prestadora de serviços, inscrita no CNPJ sob o n" 39.540.572/0001-07, 
estabelecida na Rua WalterPinathiI I, jardim Florença, londrina-Paraná, Prestou serviços 
a PORTO RICO  AQUA PARK RESORT  HOTEL, contraiante com ChIPI 
19.515.084/0001-8S, representado  pelt)  Sr Odair Lopes de Souza com CPF n ° 
779,943.109-15, situada na Av Marli T. Reuni CUtOlo,, Porto Rico-Paraná, CEP: 47950- 
00. (latent  qualiticaçao técnica para registramos  quo  a empresa prestou serviços data de  
Wick)  22/05/2021 encontra vigente. 

Serviços Prestados: 

1- Posto de Vigilancia Patrimonial Armada 24 horas. 
2- Pt:ono de Vigilancia Patrimonial Desarmada 44  horns  semanais. 

• Posto Vigilancia Armado está no regime de trabalho 12x36. com  04 Vigilantes. 
• Posto Vigilancia Desarmado está no regime de Trabalho 44  Items  de segunda-

sexta feira,  corn  01 vigilante. 

Informamos sirtda que as prestaçOes dos serviços acima referidos apresentarem bom 
desempenho operacional, tendo a  empress  cumprido fielmente com suas ohrigaçéccs. nada 
constando  qua  a urtattorte técnica e comennalmente, ate te presente data.  

I) 

No atestado "I", a data de inicio exposta é 22/05/2021, porém, o reconhecimento de 

firma presente no documento fora assinado em 28/05/2021, comprovando com isso, apenas 6 (seis) dias de 

prestação de efetivo serviço. 
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H) 

No atestado "II", estabelece a vigência entre 26/1 1/2021 a 25/05/2022, porém, a data 
da assinatura eletrônica fora realizada em 15/12/2021, comprovando então, apenas 20 (vinte) dias de 
prestação de serviço. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, pare os devidos Sns„  qua  a  empress CPS  CAMINHOES PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.  
corn  sede Rua  Santarem  Q3 Lote 3 — Distrito do Sumaré CEP — 87720-065 — Paranavai/  Parana,  inscrita no 
CNRI/MI,  sob n. 35.439.213/0001-07. neste ato representada por Srs(aa). GERSON LAUDFj..1.NO 
PARDINHO, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 8.124336-6 e inscrito(s) no CPF sob n. 

038.917.939-60,  WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL- EIRELL, prestadora de serviços, inscrita no 
CNPJ sob o n 39.540.57210001-07, estabelecida na Rua  Walter  Pinati,1 II, jardim Florença, Luanda-
Parana',  detem qualificação récnicapararegistramos que a  empress  prestou servicori data deinicio 22/05/2021 1 
encontrase em vigor. 

Serviços Prestados: 

01- Posto de Vigilancia Patrimonial Armada 24 horas.P 
*Poste. Vigilancia Atuado  end  no regime de trabalho 12x36, com 04 Vigilantes.. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram  born  desempenho 
operacional,  tondo  a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nadacontsndo que a desabone 
técnica e comercialmente, até a presente data. 

• 

.0,  L a  t - 
GPS CAMINHÕES PRESTAC;AO DE S 
CNPJ/MF sob n, 35.43.2t3/0001-O7 
GERSON LAUDELINO PARDINHO 
CPE sob n. 038.917.039-60 

CiPS CAMINHÕES FRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
raça: Rua  Santarem  Q3 Lote 3 • - Distrito do Sumaré CEP— 87720-065 —Paranavait Pr 

E-maii: gnscarriinhoas0264mail.com   

No documento acima, temos o inicio da prestação de serviços em 22/05/2021, sendo a 

assinatura realizada no tabelionato de notas em 31/05/2021, conforme confirmação realizada pelo Código QR, 

evidenciando efetivamente apenas 9 (nove) dias de serviços realizados. 
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Companhia Paranaense de Energia GOVERNO 
COPEL 

DO ESTADO DO PARANA 
Curitiba, 25 de outubro de 2021. 

VSEG/C 684/2021 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, inscrita no CNPJ: ri°  
39.540.572/0001-07, com sede em Loanda, PR, na Rua  Walter  Pinati ,n° 111 esta 
executando para COPEL Distribuição S/A, unidade Umuarama o seguinte serviço: 

Contrato n° 4600023034/2021 

Objeto: Prestação de Serviços de Vigilancia Patrimonial Armada, na  area  de abrangência da 
região noroeste, com posto de trabalho localizado nas instalações e  areas  limitrofes da 
subestação da Copel Distribuição S.A, situada na Rodovia Pr 323, Km 2, no municipio de 
Umuarama - PR , com controle de acesso e identificação de pessoas sob regime de 
empreitada por preço global, de acordo com o contido na Especificação Técnica, sendo um 
posto 24 horas sete dias por semana, inclusive sábados, domingos e feriados e deliberações 
da Copal. 

Vigência: 10/08/2021 a 09/08/2022 

Por fim, declaramos que ate momento considera-se o desempenho da empresa 
SATISFATÓRIO, pois os serviços vem sendo realizados dentro da normalidade, nada 
havendo em nossos arquivos que desabone 

«assinado eletronicamente» 
Carlos Eduardo Foganholi 
Gestor do Contrato 
Divisão de Segurança Empresarial Dia 
Copal Distribuição S.A. 

SOMDADD/VS130/11SENR.0 DOCTO 011 /2021  

CARTA 684/2021. ASidnatera Qualific realizada  poi::  Carlos Eduardo Foganhall 0125n 7 d/2021 1.24 In5erlde ao derionRin10 223.800 par: Paula HermIrszon  Thinner  
Franco um: 25/10/2021 17:11. Documento  attained°  no1, termoe do  Art  as do °acne rieleiruei o, ao,2021. A EttItalltiCICIadt, 001,[E, documonto pode ser Validada no 
andereeo: httpaerutww.oprotocolo.pcgov.brisplwabNaltdarAssinatura  corn  o chrildo: 076004n076c04442744/14341c15095320. 

Neste atestado "TV", verificamos a vigência de 10/08/2021 a 09/08/2022, mas 

novamente temos a devida assinatura eletrônica em data de 25/10/2021, provando 78 (setenta e oito) dias de 

serviços prestados. 
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Curitiba, 20 de dezembro de 2021 

SSENRT- 007/2021 

ATESTADO DE PRESTAÇÃO DE seRvigo 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
EIRELI com sede no Municipio de Loanda. Estado do  Parana. site  à Rua  Walter  Pinati, 
111. CEP 87900-000, inscrita no CNPJ n2  39.540.572/0001-07. vem executando para a 
Copei Distribuigao S/A, os seguintes serviços: 

Contrato n2  4600023034/2021 

Objeto: Serviços de vigilância armada 24 horas ininterruptas. sete dias por semana, 
inclusive sábados, domingos, feriados e deliberaç5es. 

Vigência: 09/11/2021, por prazo fixo de 03 meses 

Valor Total do aditivo ao Contrato: RS 62.607.00 (sessenta e dois mil, seiscentos e sete 
reais) 

Atestamos ainda que os serviços já prestados atenderam ás condlOes contratuais,  node  
havendo em nossos arquivos que a desabone ate a presente data. 

Atenclosa memo,  

CARLOS EDUARDO FOGANHOLI 
GERENTE  OE  DIVISÃO DIS - DIS/SGD/DADD-VSES 

430FRE. Di,snuittncAo -13999414.mcs.1lpte000i-on 

Rua Run 399F 1.9doro Biaaetro. In. Ntoantinstn... Cluitibo-PR 

V 
CP.9133037/2021 Ats.001,100. 8119140 oniiztairs pol. Corte. 199911393 ra9un59410: 5 O. 0100220 doeurnento 253.099 mar: 1.011 Antonlo VOnNand orn: 
230 213021 14:35. 000.93,0910 lsolfl220 0051219100 clo An. 1020 Oncroto .3, ,23ç20c;çI2tt0499139 890om9n93 9.14 enor vr,i09.1. PlitletIVMP: 
Irttpon://1.999,9,9Roco19.9r.gen.19-91299912/vn33derltsnirtatut9 3.013)0 3,9,090: 9309060539396934.9390999599589.341. 

 

No atestado "V", há a informação que o serviço se iniciou em 09/11/2021, por prazo 

fixo de 03 (três) meses, entretanto a efetiva assinatura ocorreu em 22/12/2021, ficando demonstrado apenas 

44 (quarenta e quatro) dias de serviços realizados. Outro ponto que devemos observar é que, este atestado 

traz o mesmo objeto de prestação com referência ao mesmo contrato do atestado anterior, "IV". Porém, as 

datas se coincidem e são divergentes, sendo que o atestado de prazo fixo de apenas 3 (três) meses fora 

encaminhado posteriormente ao inicial, conforme data da sua assinatura eletrônica, o que impossibilidade a 

confirmação da validade temporal deste, não podendo ser considerado em cumulação com o anterior. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9° Regiao 
Diretoria Regional 
Av. Vicente Machado, 84. Centro - Curitiba/PR - CEP 80420-010  
Tel.  (41) 3304-9000 - www.prtg.mpt.mp.br  

Processo: PGEA 20.02.0900.0001381/2021-62 
Partes: Interessado(s):  Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli 
Assunto: TEMAS: 01.02.04.04. - Mão de Obra Residente 
Observação: CONTRATO 020/2021 - VIGILÂNCIA ARMADA 24 HORAS - 
EMERGENCIAL - CAMPO MOU RAO, CASCAVEL, FOZ DO IGUAQU, 
GUARAPUAVA, MARINGÁ, PATO BRANCO, PONTA GROSSA E UMUARAMA - 
VIGÊNCIA: 18/10/21 A 16/04/22. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 92  REGIÃO, com sede na 
Av. Vicente Machado n° 84, Centro, Curitiba-PR, através de seu Diretor Regional, 
atesta, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa  WOLF  
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EIRELL CNPJ/IVIF n2  39.540.572/0001-07, situada na 
rua  Walter  Pinati, 111, Jardim Florença, Loanda-PR, firmou os seguintes contratos 
com a União Federal/Ministério Público do Trabalho: 
a) contrato emergencial PRT/92  Região n2  020/2021, com vigência de 180 dias, de 
18/10/2021 ate o dia 16/04/2022, para prestação do serviço de vigilância armada nas 
sedes das Procuradorias do Trabalho nos municípios de Campo Mourdo, Cascavel, 
Foz do Iguaçu, Guarapuava, Maringá, Pato Branco, Ponta Grossa e Umuarama, 
sendo 1 (um) posto de 24 horas ininterruptas, de segunda-feira a domingo. 
b) contrato emergencial PRT/92  Região n° 021/2021, com vigência de 180 dias, de 
18/10/2021 até o dia 15/04/2022, para prestação do serviço de vigilância armada na 
sede da Procuradoria do Trabalho no município de Londrina, sendo 1 (um) posto de 
12 horas ininterruptas, de segunda-feira a domingo. 
Na vigência do contrato PRT/9° Regido n° 020/2021 foi aplicada penalidade de 
advertência a. empresa, em decorrência de irregularidade contratual pontual, 
devidamente registrada no SICAF (PGEA n° 20.02.0900.0000293/2022-44). 

Curitiba-PR, 06 de junho de 2022. 

Jose Paulo Cremasco 
Diretor Regional 

1'0  

VI) 

No documento acima, ternos a vigência da prestação de serviços em 18/10/2021 até 

16/04/2022, sendo a assinatura realizada após a vigência contratual, único documento que fora corretamente 

apresentado, evidenciando efetivamente 6 (seis) meses de prestação de serviços. 
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Loanda, 12 de julho de 2021. 

ScORIIO'NrSbETETIZADORA 
Rosiani Lopes de SOU= 

RG 8.945.304-6 
CPF n° 062.932.959-19 

SCORPION'S DETETIZADORA  
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Empresa  SCORPION'S  DETET/ZADORA, inscrita no CNIkt sob o 
n°  24.897.277/0001-27, estabelecida na Av. Nereu dandine , 81, 
bairro centro, na cidade de santa Isabel do Ivai Estado de  Parana,  
representa par sua Sr Rosiani Lopes de Souza nacionalidade Brasileira, 
estado civil Solteira, profissão Gerente Administrativa, CPE4' n°  
062,932.959-19, Cédula de Identidade n°  8945304-6, nrgfio expedidor 
SSP-PR, Atestamos, para os devidos fins, que a empresa  WOLF  
VIGILANCIA PATRIMONIAL, estabelecida Rua  Walter  Pillati a" 111, na 
cidade de Loanda, Estado  Parana,  inscrita no CNPJ sob ' 
39.540.572/0001-07, neste ato representada por seu sócio 
administrador Claudemir Martins da Silva CPF n" 04E892.859-27, 
Cédula de Identidade 8.674.720-0, Orgão expedidor SSP-PR residente 
e domiciliado, ria cidade de Loanda, Estado de  Parana,  detem qualificação 
técnica para.: 

. 01 Posto de Vigilância Patrimonial Desarmado 24 horas, 
01 Posto de Vigilancia Motorizada 12 Horas Noturno. 

Registramos que a empresa prestou  services/v.  dragon  produtos descrição 
acima, especificando o prazo do dia 01/06/2021, Erato  encontrasse vigente 
até presente data. 

atamos ainda  qua  as prestações dos serviços/entrega dos materiais acima 
referidos apresentarem  born  desempenho operacional, tendo a empresa 
cumprido fielmente com  suss  obrigacães, nada constando que a desabone 
técnica e comercialmente, ate a presente da a. 

VII) 

No atestado "VII", estabelece a data de inicio em 01/06/2021, porém, a data da 

assinatura com reconhecimento de firma fora realizada em 14/07/2021, comprovando então, apenas 44 

(quarenta e quatro) dias de efetivo serviço prestado. 
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Superada as observações iniciais, percebemos de forma clara as irregularidades nos 

atestados expostos, ademais conforme bem demonstrado anteriormente, fora juntado vários atestados de 

capacidade técnica diversos, e apesar de no corpo do texto estarem informando vigências pré-determinadas, 

as assinaturas de elaboração e de confirmação destes documentos divergem da data final do contrato. 

Assim, não resta comprovado que o contrato fora integralmente cumprido com os 

requisitos necessários para ter uma análise da aptidão da empresa vencedora, deixando com isso de atender 

os requisitos previstos no Edital da presente licitação. 

De suma importância salientar também, conforme entendimento pacificado do 

Tribunal de Contas da Unido, quando uma empresa apresenta diversos atestados que se referem a serviços 

executados de forma concomitante, nessa situação, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional no requisito temporal é como se os serviços fossem referentes a uma única contratação. 

Dessa forma, observamos que além dos períodos não estarem devidamente 

comprovados de acordo com exaustiva fundamentação, a maioria dos atestados são de períodos 

1110  concomitantes, sendo os serviços realizados durante os mesmos períodos de contratação, acarretando a falta 

de comprovação efetiva do prazo de 12 (doze) meses. 

Ademais, como já especificado, a titulo de exemplo, o atestado "IV" e "V" foram 

elaborados com o mesmo objeto, referente ao mesmo contrato de prestação de serviço e durante um intervalo 

de vigência no qual o menor estaria totalmente inserido no maior, não podendo ser considerado para fins de 

soma para comprovação temporal do requisito prazo. 
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Nessa linha, desconsiderando os equívocos expostos nos documentos juntados pela 

empresa mencionada, a capacidade técnica pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses deixou de ser efetivada, 

situação a qual, inabilitada a Licitante pela falta de qualificação técnica nos termos exigidos. 

Sendo assim, frente aos argumentos trazidos aqui, pugna-se pela inabilitação 110 
licitante vencedora deste procedimento licitatório pelo não cumprimento dos requisitos PRAZOS que 

compravam a aptidão para a prestação dos serviços, nos termos da fundamentação apresentada com base no 

regramento do Edital do Pregão Eletrônico 085/2022. 

4. DO PEDIDOS 

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, REQUER que 

o presente recurso seja conhecido, recebido com efeito suspensivo e julgado PROCEDENTE para que seja 

reformada a decisão que habilitou a empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, por não 

atender as exigências do Edital, nos termos da fundamentação presente neste  RECUR*  
ADMINISTRATIVO, declarando então, a empresa citada anteriormente inabilitada para prosseguir no 

pleito. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação 

reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subir, devidamente 

informado, h. autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do  art.  109, da Lei n° 8666/93, observando-

se ainda o disposto no § 3° do mesmo artigo. 
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Termos em que, pede e espera deferimento. 

Curitiba, 20 de julho de 2022. 

e CICERO APARECIDO 
FRASA0 DE 
ARAUJO:04624425863 

Assinado de forma digital por 
CICERO APARECIDO  FRAM°  DE 
ARAUJO:04624425863 
Dados: 2022.07.20 17:01:11 -0300' 

CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANCA EIRELI 

CICERO APARECIDO FRAS AO DE ARAUJO 

• 
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VIGILÂNCIA PATRIM 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO DE 
COMPRAS E CONTRATAÇÕES DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE 
ATENÇÃO À SAUDE - FEAS.  

Ref.  PREGÃO ELETRÔNICO: 085/2022  

WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI, com sede à Rua  Walter  
Pinati, jardim Florença, no município de Loanda inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o no 39.540.572/0001-
07,perante este digníssimo Pregoeiro, nos termos do  art.  40, XVIII da 
Lei 10.520/02 e item do Edital que regula o certame, APRESENTAR: 

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

ilustríssimo Pregoeiro, ao inconsistente recurso apresentado pela 

empresa CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, perante 
essa distinta administração que de forma absolutamente brilhante 
havia classificado a recorrente. os termos do Edital em referência, que 
adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 

I - DOS FATOS A RECORRIDA 

é uma empresa séria atua no mercado de mão de obra, como tal, 
preparou sua proposta totalmente de acordo com o edital, 
apresentando seu melhor prego, que foi prontamente aceito por essa 
Administração. 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 
supramencionada, adquiriu o respectivo Edital, conforme documento 
junto. os termos do Edital em referência. Entretanto, a RECORRENTE, 
com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do certame, 
apresentou um recurso absurdo, ensejando um julgamento 
demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios basilares 
que regem os procedimentos licitatórios. 

• 

• 



Em uma tentativa frustrada, em desclassificar/inabilitar a 
Recorrida, em resumo a Recorrente alega o seguinte: 

Primeiramente destacamos que as razões recursais transcritas acima 
são infundadas, sendo perceptível o desespero da recorrente, em obter 
através dos argumentos falhos em seu recurso o que não conquistou 
na sessão de lances, não apresentando prego que lhe colocasse em 
melhor posição no certame, e em face ao desespero como é notado 
nas afirmações proferidas, onde a recorrente demonstra por mais de 
uma vez o desconhecimento da documentação prevista no edital bem 
como a apresentada pela empresa vencedora, tentando distorcer os 
fatos. 

2.DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional 
susografado, a recorrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos 
licitantes, a Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a 
empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, que apresentou 
atestados de capacidade técnica em desacordo com o item 10.4.3 -  III  
do instrumento convocatório, devendo estes possuírem atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades eprazos com 
o objeto da licitação. 

a) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Restou estabelecido, entre outras condições de participação, nos termos do 
Edital de licitação em comento, que as licitantes deveriam apresentar 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, de acordo com o item 10.4.3 -  III  do 
instrumento convocatório, que veremos a seguir: 

10.4.3. Caso o licitante não esteja cadastrado no E-Compras ou no SICAF 
deverá anexar no sistema Publinexo toda a documentação de habilitação 
prevista neste Edital, a saber: 

• 

• 



• 

• 

[«.] 
Ill. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Comprovação de aptidão através de no 
mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante 
prestou serviço igual ou similar em características com o objeto da 
presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e §1° da Lei 
8666/93. Não será (5o) aceito (s) atestado (s) de empresa (s) que pertença 
(m) ao mesmo grupo empresarial. (Grifo nosso). 

Fica claro a falta de conhecimento legal da recorrente conforme 
iremos demostrar abaixo 

7.10. Da documentação a ser anexada no Sistema Publinexo no ato de 
envio da proposta eletrônica: 

No ato do envio de sua proposta eletrônica ao pregão eletrônico as licitantes 
deverão anexar no sistema Publinexo a seguinte documentação: 

7.10.1 No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
a empresa licitante já prestou serviço igual ou similar (segurança) 
em características com o objeto da presente licitação, conforme 
preconiza o  Art.  30, inciso II e §1° da Lei 8666/93. Não serão aceitos 
atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial. 

A Lei de Licitações, no 8.666 de 1.993, ao regrar sobre a exigência dos 
atestados de capacidade técnica assim determinou:  

"Art.  30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar se--.6 a: 

(...)" §  lo  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 
as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos:"  (Grifo nosso). 



"§ 50. É vedada  a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos. ou 
ouaisauer outras não previstas nesta Lei,  que inibam a participação na 
licitação". (Grifo e negrito nosso) 

"O ilustre jurista Margal Justen Filho leciona que a qualificação técnica 
significa "domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas 
para a execução do objeto a ser contratado". Ao seguir as regras "nuas 
e cruas" previstas Lei 8.666/93, para estabelecer critérios que 
demonstrem qualificação técnica dos licitantes, revelou-se ineficiente. 
A dificuldade resulta no fato de que as empresas prestadoras de 
serviços terceirizados não são especialistas no serviço propriamente 
dito mas sim na administração da mão de obra, ou seja, a execução 
dos serviços normalmente demonstram pouca complexidade 
diferentemente de um contrato que envolva complexidade técnica, em 
que a capacidade pode ser balizada tomando como referência a 
dimensão do objeto (parâmetro de 50% usualmente adotado), como 
ocorre, por exemplo, em contratos de fornecimento de bens ou obras." 

Empresa Apresentou Atestado de Capacidade técnica  Pertinente ao 
solicitado no Edital, nessa situação mau interpretação da RECORRENTE. 

Conforme está no edital "Não tem um período mínimo de 12 meses de 
execução e nei quantitativo minimo a ser somado" como podemos ver no 
item 7.10.1 e 10.4.3., não está sendo cobrado que empresa tenha 12 meses 
de contrato já executado. 

DO REQUERIMENTO 

Em que preze o zelo e o empenho deste digníssimo Pregoeiro e sua Equipe 
de Apoio, em guardar o caráter isonôrnico do procedimento, respeitando os 
Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade Administrativa, e 
da Supremacia do Poder Público, entendemos, com toda vênia, que o 
julgamento da fase de habilitação do Pregão precisa ser mantido e julgar 
improcedente o recurso interporto pela recorrida 

,conforme exaustivamente demonstrado nestas contrarrazeies. 

E, diante de todo o exposto requer a V. Sas. o conhecimento da presente 
pega de contrarrazão, para julgá-la totalmente procedente, dando, assim, 
continuidade ao procedimento, seguindo à adjudicação do contrato 
empresa, respeitando o principio da economicidade. 



Não sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos remetidos 
autoridade superior competente, para que, após análise dos mesmos, defira 

o presente pedido, dando seguimento ao processo licitatório. 

Nestes Termos Pedimos 
Bom Senso, 
Legalidade e Deferimento. • 
Loanda 21 de Julho de 2022 

CLAUDEMIR 
MARTINS DA 
SILVA:04189 
285927  

Assinado de forma 
digital por 
CLAUDEMIR 
MARTINS DA 
SILVA:04189285927 
Dados: 2022.07.21 
16:54:56 -03'00' 



Serviço de Vigilante Desarmada Unidades de Pronto Atendimento 

Recurso 

20/07/2022 
17:43:13 

Curitibana Vigilância E Segurança Eireli 
Rua  Thomas Edison,  284 - Prado Vilho 
80215-260 - CURITIBA-CURITIBA 
Jeffersos Pires - jefferson@vigilanciacuritiba.com.br  
- (41) 3042-6642 

22/07/2022 15:07 PUBLINEXO - Transparência em Compras Públicas 

Pregão sem registro de prego 
Recursos do Item do Pregão 27273 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 
equipamentos e insumos de forma continua na unidades da Feas 

Habilitação de Fornecedor  

Wolf  Vigilancia Patrimonial - Eireli 
22/06/2022 Rua Warte Pinati,111,loanda - Centro 

09:52:44 87900-000 - LOANDA-PR 
4491714363 - guilhermegustavo77@hotmail.com  - (44) 9171-4363 

Declaração de Vencedor 

Resolveu-se por classificar sua proposta para este item uma vez que a empresa respeitou todas as condições editalicias, seja 
quanto a entrega de documentos, seja quanto aos requisitos técnicos, conforme os documentos de análise técnica em anexo. 

14/07/2022 
16:46:09  Fase Inicio Fim 

Tempo de Intenção de Recurso 14/07/2022 16:46 15/07/2022 12:00 

Fase Inicio Fim Fase Inicio Fim 

Tempo de 15/07/2022 20/07/2022 Tempo de Contra 21/07/2022 26/07/2022 
Recurso 14:30 23:59 Razão 08:00 23:59  

Fase Inicio Fim 

Tempo de Julgamento Tempo Tempo 
Recurso Indeterminado Indeterminado 

Intenção de Recurso 

14/07/2022 Curitibana Vigilância E Segurança Eireli 
Rua  Thomas Edison,  284 - Prado Vilho 
80215-260 - CURITIBA-CURITIBA 
Jeffersos Pires - jefferson@vigilanciacuritiba.com.br  
- (41) 3042-6642 

• 18:50:56  
Manifestamos intenção de recurso face os atestados de capacidade técnica 
não atenderem ao  Art.  30, inciso II e §10  da Lei 8666/93, as razões serão 
expostas na pega recursal. 

Por estarem presentes os pressupostos recursais exigidos, quais sejam, 
sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação 
tempestividade, ficou concedido, nos termos do artigo 33, caput, do 
Decreto Municipal 1.235/2003, o prazo de três dias úteis para apresentação 
formal das razões recursais. Ainda, caso não haja a devida manifestação da 
empresa recorrente, esta terá seu direito precluso. 

Conforme anexo recurso administrativo da empresa Curitibana Vigilancia 
Ltda, referente a declaração de vencedor e habilitação da empresa  Wolf  
Vigilancia Patrimonial - Eireli. 

Intenção Aceita Julgamento: 

Contra Razão de Recurso 

22/07/22 10:44:52 Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli 
Rua Warte Pinati,111,loanda - Centro 
87900-000 - LOANDA-LOANDA 
4491714363 - guilhermegustavo77@hotmail.com  - 
(44) 9171-4363  

Sr Pregoeira Segue em anexo Contrarrazão 

https://www.publinexo.com.br/publinexo/jsp/pregao/pg_cp_visualiza_detalhes_recursojsp?prg_id=272738,tipo=SR&prgi_id=209280  1/2 



GADM 

R. Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
Capão Raso — Curitiba/PR 

CEP 81.130.160 
(41) 3316-5900 

contratosfeaesafeaes.curitiba.pr.dov.br  

Memorando n.° 164/2022- GADM 

Curitiba, 09 de agosto de 2022. 

De: Gerência Administrativa de Contratos 

Para: Comissão Permanente de Licitação/Feas - A/C Mirelle Pereira Fonseca 

Referente: Pregão Eletrônico n° 085/2022 - Feas 

Tendo em vista o recurso administrativo ao resultado do Pregão Eletrônico, 

apresentado pela empresa "Curitibana Vigilância e Segurança Eireli", em especial ao aceite 

dos atestados de capacidade técnica da empresa  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli", venho 

esclarecer. 

I. Dos fatos alegados pela Recorrente 

Primeiramente, a ora recorrente está arguindo a insuficiência de apresentação 

de postos no somatório dos atestados apresentados; na sequência, traz a baila, a falta de 

lapso temporal da prestação de serviços, uma vez que os atestados apresentados não 

cumprem um requisito de 12 (doze) meses de prestação de serviços. 

Das contrarrazões apresentadas pela recorrida. 

Decorrido o prazo legal, a empresa recorrida, qual seja,  "Wolf  Vigilância 

Patrimonial Eireli", apresentou os fatos de sua defesa, pautada, principalmente no fato de 

que o instrumento convocatório não estabelecia um mil-limo de postos a ser apresentado 

nos atestados, tampouco período de vigência de tais atestados. 

Ill. Do Mérito 

Cumpre aqui esclarecer que a análise desta Gerência pauta- se sempre nos 

princípios basilares da Administração Pública, em especial da Igualdade, Isonomia, 

legalidade, impessoalidade, Probidade Administrativa, Vinculação do Instrumento 

Convocatório, dentre outros. Partindo disto, cabe- nos analisar o que fora solicitado no Edital 

de Embasamento, em especial, ao documento arguido pela recorrente, qual seja, testado 
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GADM 

R. Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
Capão Raso — Curitiba/PR 

CEP 81.130.160 
(41) 3316-5900 

contratosfeaes@feaes.curitiba.pr.gov.br  

0
7
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de Capacidade Técnica, solicitado e citado nos itens 7.10.1 e 10.4.3 alínea Ill. Nos dois 

pontos dos Edital o que se solicita 6: 

No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a empresa licitante já prestou serviço igual ou 

similar (segurança) em características com o objeto da 

presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e §1° 

da Lei 8666/93. Não serão aceitos atestados de empresas que 

pertençam ao mesmo grupo empresarial. 

0 Edital não traz, em nenhum momento, a exigência de quantidade  minima  de 

postos. Conforme entendimento pacifico da Corte de Contas da União, tal exigência não 

pode ser mera discricionariedade da Administração, deve estar devidamente embasada e 

fundamentada em critérios e justificativa técnica. 0 que, primeiramente, não ocorreu no caso 

e, em segundo lugar, não se faz necessário, por se tratar de objeto de natureza simples. 

Já em relação ao lapso dos atestados apresentados pela empresa declarada 

vencedora, temos também que não há no edital, ou na legislação vigente, qualquer restrição 

quanto ao prazo mínimo que a empresa deveria estar prestando os serviços, ela apenas 

deveria comprovar tal prestação. Ainda, entendo que, as empresas que fornceram tal 

atestados estavam declarando que, independente do prazo contratado, no período prestado, 

a empresa  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli" o fez nos termos estabelecidos em 

contrato. 

Posto isto, não há que se falar em injusta classificação, mantendo por isso, o 

resultado anteriormente declarado pela  pr  goeira, em especial no tocante ao aceite dos 

atestados de capacidade técnica. 

a Barret or6-4iS 
dministrativa Feas 
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CURITIBA N° 152 - ANO XI 

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 10 DE AGOSTO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SACJDE - FEAS 

PORTARIA N° 64 

"Designa servidores para atuarem como pregoeiros e 

membros de equipe de apoio nos processos 

licitatórios." 

IRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SACJDE - FEAS, no uso da competência que lhe foi 
Wgada por meio do Decreto Municipal n.° 351/2019 e, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações, na Lei Federal n.° 10.520/02, e no Decreto Municipal 1.235/2003. 
RESOLVE:  
Art.  1°  Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como pregoeiros e membros de equipe de apoio nos 
processos licitatórios, nos processos de Dispensas de Licitação e Inexigibilidade de Licitação, no âmbito da Fundação Estatal 
de Atenção à Saúde — Feas. 

Pregoeiros:  
Juliano  Eugênio da Silva - matricula n.° 277 
Mirelle Pereira Fonseca - matricula n.° 1.822  
William  César Barboza - matricula n° 1.828 
Veridiane De Paula Macedo  Sotto  Maior — matricula n.° 3.873 
Equipe de apoio:  
Silvia  Andrea  Miranda Ribeiro — matricula n° 3.448  

Art.  2° 0 Pregoeiro e Equipe de Apoio serão devidamente indicados no edital de embasamento para cada processo licitatório.  
Art.  3° Caberá ao Pregoeiro a elaboração e julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade Pregão e compras por 
meio eletrônico, bem como demais funções pertinentes, em conformidade com a Legislação vigente.  

it.  4°  Caberá aos servidores A inclusão no Sistema BIONEXO E PUBLINEXO, dos dados resultantes da formalização dos 
processos de Dispensa de Licitação e lnexigibilidade de Licitação, de acordo com o disposto na Artigos 24 e 25 da Lei Federal 
n.° 8.666/93.  
Art.  5° 0 mandato dos pregoeiros será de 01 (um) ano, com efeitos a partir de 1° de agosto de 2022.  
Art.  6° Ficam revogadas quaisquer disposições contrárias. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 8 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

PORTARIA N° 65 

"Reestrutura a 10  Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Disciplinar (2022/4)" 

0 Diretor Geral da Feas, no uso das atribuições e competência conferidas pelos artigos 13, inciso VIII, alínea "h" e inciso IX do 
Estatuto da Fundação Estatal de Atenção à Saúde — Feas e artigo 18 do Decreto Municipal n° 1.688 de 20 de dezembro de 
2013, 
RESOLVE: 
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Memorando 214/2022 — CPL/Feas Curitiba, 18 de agosto de 2022.  

Direção-Geral. 

Ref.:  Análise ao Recurso Administrativo; PE 085/2022; 

Trata-se de análise de recurso administrativo apresentado contra o 

resultado do pregão eletrônico em epígrafe, cujo objeto 6, em resumo, "Contratação 

de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas de 

forma continua nas dependências externa e interna das unidades e serviços 

administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 

Breve relato 

Sem delongas, informo que a empresa "Curitibana Vigilância E 

Segurança Eireli", recorreu do resultado do certame, alegando que o atestado de 

capacidade técnica apresentado pela empresa primeira colocada não atende ás 

especificações do edital de embasamento. 

Em suma, 

1) Quantidade de postos de trabalho apresentados nos atestados 

de capacidade técnica, não cumprem o somatório dos atestados 

apresentados; 

2) Os atestados apresentados não cumprem um requisito de 12 

(doze) meses de prestação de serviços. 

Em suas contrarrazões a empresa vencedora declarou: 

1) Que o instrumento convocatório não estabelecia um mínimo de 

postos a ser apresentado nos atestados, tampouco período de 

vigência de tais atestados. 

Página 1 de 8 



Barrate-4( Sbla  
Administrativa  Foils  

Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

Mérito. 

Primeiramente, cabe informar que estão presentes todos os pressupostos 

recursais. Sendo assim, encaminhamos ao setor solicitante, qual seja, Gerência 

Administrativa de Contratos, que assim analisou os documentos apresentados pela 

empresa vencedora e encaminhou o Memorando 124/2022, classificando a Empresa 

de acordo com os termos exigidos no Edital e assim foi realizada a sua aceitação e 

posterior habilitação. 

Veja: 

Memorando rt,' 124/2022- GADI141/ Feas 

Curitiba, 27 de junho de 

De: Gerência Administrativa de Contratos 
Para: Comissão Permanente de Licitação/Feas - Al Mireile Pereira Fonseca 

Referente: Pregão Eletrônico  re  085/2022 -  Fens  

Prezada, 

Após analise  des  documentações apresentadas pela licitante  Wolf  Vinilaincia 

Patrimonial Eireli  quais  salami  Cópia do Alvará De Funcionamento; Certificado de 

Segurança atualizado; Autorização emitida pela Secretaria de Segurança Pública e atestado 

de capacidade técnica os quais estavam de acordo com os termos do Edital. Aproveito para 

salientar que, apesar de constar, no rol de clocurnentos anexados, a planilha de composição 

de custos, esta não foi analisada. Deata togas, a  empress  foi classificada, com base nos 

documentos analiaadoa„ 

Quanto à análise do setor requisitante das razões recursais e contrarrazdes,  

que assim manifestou- se:  

Memorando n.° 164/2022- GADM 

Curitiba, 09 de agosto de 2022.  
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De: Gerência Administrativa de Contratos  

Para: Comissão Permanente de Licitação/Feas - A/C MireIle Pereira Fonseca 

Referente: Pregão Eletrônico n° 085/2022 - Feas  

Tendo em vista o recurso administrativo ao resultado do Pregão Eletrônico  

apresentado pela empresa "Curitibana Vigilância e Segurança Eireli", em especial ao aceite 

dos atestados de capacidade técnica da empresa  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli", venho es-

clarecer. 

I. Dos fatos alegados pela Recorrente 

Primeiramente, a ora recorrente está arguindo a insuficiência de apresentação  

de postos no somatório dos atestados apresentados na sequência traz a baila, a falta de lap-

so temporal da prestação de serviços, uma vez que os atestados apresentados não cumprem  

um requisito de 12 (doze) meses de prestação de serviços.  

II. Das contrarrazões apresentadas pela recorrida.  

Decorrido o prazo legal, a empresa recorrida, qual seja,  "Wolf  Vigilância Patri-

monial Eireli", apresentou os fatos de sua defesa pautada, principalmente no fato de que o ins-

trumento convocatório não estabelecia um mínimo de postos a ser apresentado nos atestados,  

tampouco período de vigência de tais atestados.  

Ill. Do Mérito 

Cumpre aqui esclarecer que a análise desta Gerência pauta- se sempre nos 

princípios basilares da Administração Pública, em especial da Igualdade, Isonomia, legalidade. 

impessoalidade Probidade Administrativa Vinculação do Instrumento Convocatório dentre ou-

tros. Partindo disto, cabe- nos analisar o que fora solicitado no Edital de Embasamento, em es-

pecial, ao documento arguido pela recorrente, qual sela, Atestado de Capacidade Técnica, soli-

citado e citado nos itens 7.10.1 e 10.4.3 alínea Ill. Nos dois pontos dos Edital o que se solicita 

6: 

No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, fornecido por pessoa ju-

rídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante ia prestou serviço 

iqual ou similar (segurança) em características com o objeto da presente licitação, conforme 

preconiza o  Art.  30, inciso ll e §1° da Lei 8666/93. Não serão aceitos atestados de empresas 

que pertençam ao mesmo grupo empresarial.  

0 Edital não traz, em nenhum momento, a exigência de quantidade  minima  de 

postos. Conforme entendimento pacifico da Corte de Contas da União, tal exigência não pode 

Pagina 3 de 8 



R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3°  andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
www.feaes.curitiba.gr.gov.br  

ser mera discricionariedade da Administração, deve estar devidamente embasada e fundamen-

tada em critérios e justificativa técnica. 0 que, primeiramente, não ocorreu no caso e, em se-

gundo lugar, não se faz necessário, por se tratar de obieto de natureza simples.  

Já em relação ao lapso dos atestados apresentados pela empresa declarada  

vencedora, temos também que não há no edital, ou na legislação vigente, qualquer restrição 

quanto ao prazo mínimo que a empresa deveria estar prestando os serviços, ela apenas deve-

ria comprovar tal prestação. Ainda, entendo que, as empresas que fornceram tal atestados es-

tavam declarando que, independente do prazo contratado, no período prestado, a empresa  

"Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli" o fez nos termos estabelecidos em contrato.  

Posto isto, não há que se falar em iniusta classificação, mantendo por isso o 

resultado anteriormente declarado pela pregoeira, em especial no tocante ao aceite dos atesta-

dos de capacidade técnica.  

Janaina Barreto Fonseca  

Gerente Administrativa Feas 

Sendo assim, passamos a apreciação do recurso: 

Quanto aos argumentos trazidos no recurso, de que os atestados de 

capacidade técnica não atendem as especificações técnicas do Edital de 

Embasamento, por não constar a quantidade de postos de trabalho, e que não 

cumprem o requisito de 12 (doze) meses de prestação de serviços. 0 edital no item 

7.10.1, determina que, para fins de habilitação técnica, a licitante deve atender aos 

seguintes requisitos. Veja: 

7.10.1 No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa iuridica de direito público ou privado, que comprove que a empresa 

licitante já prestou serviço igual ou similar (segurança) em características  

com o objeto da presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e  

§1° da Lei 8666/93. Não serão aceitos atestados de empresas que 

pertencam ao mesmo grupo empresarial.  

Em momento algum o edital traz essa exigência, é sabido que o edital é a 

lei interna da licitação ao qual se vinculam tanto a Administração, quanto os 

Página 4 de 8  



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

licitantes, posto que devem atender As regras contidas no instrumento convocatório, 

sob pena de inabilitação. Ademais, a empresa declarada vencedora já prestou os 

serviços de vigilância, em diversos locais, inclusive anexou vários atestados de 

capacidade técnica comprovando sua aptidão técnica. 

Ainda vale ressaltar que a Lei Federal 8.666/93 em seu  art.  30, §5°, veda 

veementemente a exigência de comprovação de aptidão técnica com limitação 

temporal, conforme se transcreve:  

"Art.  30. A documentação relativa A 

qualificação técnica limitar-se-6 a: (...) 

§  lo  A comprovação de aptidão referida 

no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 

pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

I — capacitação técnico-profissional: 

comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente As 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos;"(grifo nosso) 

§ 5 ° É vedada a exigência de 

comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 
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quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 

participação na licitação". 

O TCU já se manifestou inúmeras vezes sobre a questão. Eis alguns 

exemplos: 

Acórdão n. 10487/2016 — TCU —2. Câmara, senão vejamos: 

"Considerando que, de fato, não é possível a exigência de 

limitação temporal sobre os atestados de capacidade técnica, 

por não encontrar amparo legal, nem na Jurisprudência desta 

Corte de Contas (Acórdão 2205/2014- TCU-2a Câmara, 

Relatora Ministra Ana Arraes; Acórdão 2163/2014-TCU-

Plenário, Relator Ministro José MOcio);" c.1) exigência de 

atestados de qualificação técnica com limitação temporal, o 

que afronta o disposto no  art.  30, §5°, da Lei 8.666/93 (item 

8.1.1.2 do edital); 

E ainda: 

I — Acórdão 330/2005 — Plenário 

9.3.2.2 — não incluírem nos editais (grifo nosso): 

9.3.2.2.1 — (...); 

9.3.2.2.2 — (. ); 

9.3.2.2.3 — a exigência do número mínimo 

de atestados que comprovem a aptidão técnica do licitante, 

(grifo nosso) em consonância com a alínea "h" do Subitem 7.1.3 

do Manual de Convergência de Normas Licitatórias, aprovado 

pelo Acórdão 946/2004 — Plenário; 

9.3.2.2.4 — a validade de atestados que 

comprovem a qualificação técnica dos licitantes vinculada à data 

de sua expedição, em consonância com a alínea "h" do Subitem 
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7.1.3 do Manual de Convergência de Normas Licitatórias, 

aprovado pelo Acórdão 946/2004 — Plenário; 

II — Acórdão 890/2007 — Plenário 

9.3.3. ao estabelecer exigências para 

comprovação de aptidão para prestar os serviços, cumpra o 

disposto no  art.  30 da Lei de Licitações e Contratos, em especial 

nos seus §§ 10, 30  e 50, requerendo, para tanto, a apresentação 

de atestados ou certidões, vedadas as limitações de tempo, 

época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em 

lei, (grifo nosso) que inibam a participação da licitação, como a 

fixação de experiência  minima  dos profissionais sem justificativa 

técnica que a ampare; 

Marçal Justen Filho, um dos principais doutrinadores sobre a temática, 

confirma este entendimento: 

A Lei n. ° 8.666/93 disciplinou de modo minucioso a matéria da 

qualificação técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei 

n. ° 8.666 foi a redução da margem de liberdade da 

Administração Pública nesse campo e a limitação do âmbito 

das exigências. Buscou evitar que exigências formais 

desnecessárias acerca da qualificação técnica constituam-se 

em instrumentos de indevida restrição à liberdade de 

participação em licitação. 0 Objetivo é eliminar distorções 

ocorridas no sistema anterior, em que os requisitos de 

qualificação técnica acabavam por inviabilizar o acesso de 

muitas empresas à licitação. 
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Diante de todo o exposto, o que foi alegado pela empresa Recorrente 

não encontra respaldo jurídico algum, pois o atestado apresentado pela ora 

Recorrida atende ao objeto da licitação, conforme já analisado por esta Comissão de 

Licitação, e o resultado de referida análise foi a sua habilitação. 

Ou seja, a imposição de requisitos de tempo ou de outros que não se 

prestem à estrita verificação da capacidade da concorrente de realizar o serviço de 

forma adequada e satisfatória, evidenciam rigor excessivo capaz de comprometer a 

finalidade da licitação, qual seja, "garantir a observância do principio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável"  (art.  3° da Lei n. 8.666/93). 

Desta forma, a declaração de vencedor foi totalmente correta, de sorte 

que opinamos, em concordância como o setor de Gerência de Contratos, que o 

recurso deve ser integralmente negado.  

Conclusão. 

Por todo o exposto, reiteramos a opinião pela rejeição integral das 

razões apresentadas no recurso,  mantendo-se o resultado outrora proferido. 

MireIle Pereira Fonseca 

Pregoeira 
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DESPACHO 

fik CPL. 

A/C Mirelle Pereira Fonseca 

Ref.:  Recurso referente ao Pregão Eletrônico n° 085/2022. 

I. Decido por negar o recurso administrativo, conforme opinado nos 

Memorandos 164/2022 GADM/Feas e 214/2022 — CPL/Feas, os quais 

tomo como razão de decidir; 

Dê-se ciência aos interessados; 

Para as demais providências, respeitando as formalidades legais. 

Curitiba, 18 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz  

Diretor-Geral Feas 
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Comunicado n° 2 
Resultado e Resposta a recurso 

Processo Administrativo n° 127/2022. 
Pregão Eletrônico n° 085/2022. 
Objeto: "Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
vigilância convencional, com fornecimento de 
mão de obra, equipamentos e insumos a 
serem executadas de forma continua nas 
dependências externa e interna das unidades 
e serviços administrados ou indicados pela 
Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 

Informamos que após a apresentação das razões recursais feita pela 

empresa Curitibana Vigilância E Segurança Eireli a empresa  Wolf  Vigilância 

Patrimonial — Eireli apresentou suas contrarrazões. Essas contrarrazões estão 

anexadas a este comunicado. 

Este processo recursal foi analisado pela Feas e encaminhado para 

apreciação da autoridade competente, a saber, o Diretor-Geral. A análise unânime do 

pleito foi no sentido de negar integralmente o recurso. 

Todos os detalhes estão nos documentos opinativos e decisórios anexos a 

este boletim. 

O 
Curitiba, 18 de agosto de 2022. 

MireIle Pereira Fonseca  

Pregoeira 
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ILUSTRÍSSIMA SF,NHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO DE COMPRAS E CONTRATAÇÔES 

DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAU DE — FEAS.  

Ref.  PREGÃO ELETRÔNICO: 085/2022. 

CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELL pessoa juridica de 

direito priyado, inscrita no CNRIIMF sob  re'  15.247.008/0001-24, com sede na Rua  Thomas Edison,  número 

284, Prado • Velho. Curitiba,  Parana,  CEP: 80.21-269, por seu representante legal abaixo assinado, vem.. 

dom o devido respeito e acatamento, tempestivamente, com fundamento na  Let  n° 10.520/02, na alinea " a 

do inciso I, do  art.  109. da Lei n° 8.666/93, no Edital e demais legislações pertinentes, à presença de Vossa 

Senhoria, a  fun  de interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da decisao dessa digna CornisSaci de Licitaçllo  one  jularm habilitada a 

Licitante vencedora do certame  'WOLF  •VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, apresentando no 

articulado as raz(ies de.atia ia-resignação. 

visisamemas 
CURITIBANA - Run Thomas EciLson, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www vigilanciacuritMe.cormly E-mailk comereieWvieilanaiacuritibaxumbr  
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DA TI1MPESTIVIOADE 

O. presente .recurso é tempestivo conforme dispõe o item 12 do instrumento. 

convocatório do certame em questão e  art.  40, inciso XVIII da. lei 10,520/2002 que .estabelece .que  sera  

concedido aos licitantes prazo de 3 (tres) dias úteis para a apresentação das  razes  de recurso,  epos  

manifestar motivadamente a intenção de recorrer.. 

O registro  dc  intençao de recurso nos termos do Edital deveria ser manifestado. ate 

151117/2022, o que tbra cumprido por esta Recorrente, ficando assim estabelecido, .prazo para a interposição. 

tieleCurso administrativo ate 20/07/2022, prazo este também respeitado. 

.0evidamente comprovada á  tempestividade do prazo, requer o recebimento. dt.) 

:presente recurso para seu devido processamento e apreciação 

2. - DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional-susografado,.a 

reCOrrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

Sucede que. após a analise da documentação apresentada pelos licitantes„ aContistão, 

de .Licitação cultninou por julgar habilitada ã empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL-- PARMA: 

que. apresentou atestados de capacidade técnica.. em desacordo com o item. 10.4.3 — rn dG instrumento 

COnVotatório., devendo estes possuírem atividade, pertinente e compatível  ern  6.anteter1stioas,; onantidades. 6 

prazos  corn  o objeto da licitação. 

Com isso, há irregularidades que contrariam o Edital do Pregão Eletrônieo 

085/2022, hem como ditames legais atinentes aos procedimentoslicitatórios. 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 2134 -  Prado velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www vigilanciacuritibaxonubr - E-mail: comercialOvigilanciacuritiha.eom.br  
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Deste feita,  it  empresa  WOLF  VIGILÂNCIA Vencedora do certame foi habilitada 
tecnicamente em desencontrOcom.aS normas-editalicies. 

3. DAS RAZÕES DA REFORMA 

a) ATESTADOS DE CAPACIDADE TgeNICA 

Restou estabelecido, entre outras con4ie5es de partiCipac4o, nos termos do .Edital de 
Heil:nail em comento, que as licitantes .deveriam apresentar ATESTADOS DE CAPACIDADE 
TÉCNICA., de. acordo  coin  o item 10.4.3 -1.11 do instrumento convocatório. que veremos seguir: 

10.4:3. Castro licitante  Igo  esteja catiastiode no E-Compras ou no SlCAF deverá aitexar no sistema 
Publinexo toda a documentado de habilitado prevista neste  Edits],  a saber: 

lit.  QuALIFICAÇÁOTECNICA: Cernprovaclin  de  Amid&  através de no mitinto 01 (um) atestado 
de Capacidade téenica,  famed&  por pcssoa jurldica de direito público ou privado, que comprove  (ple-

a  empresa licitante prestou serviço igual ou similar em características com o objeto da presente 
licitado, conforme preconiza o  Art.  30, inciso ti e §I* da Lei 8666/93. 145o  sera'  (iio) aceito (S) 
ate:4%16(s)de empresa (s) que pertença (inj.ao  mesmo grupo empresarial. (Grifo nosso). 

Observa-se então, que a licitante  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
EIRELI ao apresentar os documentos de qualificação técnica operacional deixou de cumprir com os. 
requisitos'cleterminados.pos dispositivos expostos acima. 

CURIT1BANA -• Rua Thomas Edison, 284 Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: wviiw_vigilanciacuritibacom.br Cornercialaymilanciacuritilia„contbr  
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Nessasendaiawanalisanhos.o disposto t)i)  art.  30, lineisoll„.§ .Lei de Lieltar;43es. 
ti C.ornprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativei  err(  .CaraeleristicaS, 
quantidades e . prazos com o objeto da licitação;.. sendo no caso de licitaçães de serviços,  sera  realizada por 

meio de atestados fornecidos por peasoas.. juridicas oe direito público ou privado, deVidamente registrados 

nas- entidades profissionais competentes. 

Portanto, os documentos cOmprobatórios em relação a qualificação its:nice da 

Licitante vencedora .estao irregulares nos moldes do Edital da presente licitaeão., bem como da legislação 

pertinente exposta acima. 

Desta feita, demonstraremos de forma especifica as falhas ohservadas por parte .desta 

Recorrente nos documentos acostados. 

ATESTATADOS DE  CAPACIDADE  rtiovicA  REQUISITO  WANT MADE  

Ao verificarmos o objeto desta ficitacão, temos-a intenção na contratação, de .empresa  

especializada em prestação de serviços de vittilancia convencional,  corn  fornecimento de mão de .obra.  

equipamentos e. insumos a serem executadas de forma continua nas dependencias externa e interna das  

.unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenette. a  Sande.  

Assirtt, no anexo •V do Edital. esta especificado na Cláusula Segunda da :?..N.f. inuta do 

Contrato. Administrativo que a contratação totaliza ate, 2.1 (Ante e um) postos de trabalho. os quais 

futicionarao- conforine planilha destacada no corpo do contrato. 

CURITIBANA - Rua Thomas (Edison, 284 -  Prado  Mho - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.vioanoacurioha.com,hr  - 6-maih comercialOvigilanciacuritiba:com.ht  
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Destarte,  ern  observância aos_rçgramentos.presentes no instrumento convocatorie, • 
atestados de capacidade técnica apresentados pela Licita.nte  WOLF  VIGILÂNCIA não cumprem a requisito 

especificado neste tópico, conforme demonstrado anteriormente_ o objeto de contratado totalize ate 21 

(vinte e um) postos de trabalho, e osoinatóría dos postes Component:es dos atestados de capacidade técnica 

juritedes aomtun apenaa 19 (dezenove) postes de trabalho. 

Fortanto, frente aos argumentos trazidos aqui, pugna,-se pela inabilitação da licitante 

vencedora deste procedimento lichatorio pelo .não cumprimento .de requisito Qt.IANTIDADE que 

compravam .a aptidão pare a prestede doa serviços, nos  tern-wade  fundamentação apresentada  corn  base no 

regramente do Edital  dõ  Pregue Eletrilnico 085/2021 

a.ii) ATESTATAPOS DE CAPACIDADE TÉCNICA — REQUISITO TEMPORAL 

Na mesma linha de raciocínio, alem daexigência quantitativa,..o Edital determine a 

comprovação por meio de .atestado, de capacidade técnica o prazo compatível  corn  p Objete  tie  presente 

licitação. 

Diante. disso, -temos no item 14.5 de instrumento convocatório que o  prate  de 

ViOncia do contrato  sera  de 12 (dote) meses, contados a partir da data do Sua assinatura. Assim, per óbvio. 

pare a çievica comprevação técnica solicitada, a licitante necessitaria comprovar de . forma regular a 

prestação de  service  per prazo igual ou superior  tie  da vigéncia-da  presence  licitação. 

Entretanto, a Recorrente identificou que o requisito temporal não, fora demonstrado 

satisfatoriamente nos documentos - antxados pela Licitante  WOLF  VIGILÂNCIA.,  fete  este que  sera  

demostrando de forma especificada adiante: 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho-  Curitiba Pr. CEP: 80„215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.wigikualicuritilm,curo.br  - E-mail: camerrialOyimitanciacuritina •contbr  
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ATESTADOS DE CAPACIDADE  TEEN  ICA (ANEXADOS) 

CAPA. TECNIA 

.ntextarraut. pant 00 davidon. ran. o WOLF V JtMr1Ã PA.TRIMOn71,41.. 
, 0.1411EL4. prosataiora da magaigrai, insonik no Cral'.1 bob o 39.4072,r001447... 
rstai•ek, atts aa Rua Walter P100ti.3-11, lordita 4,11arczwujonxbina-Parvenks, Inamoosarannng 
O 4.4:ot Eci nrt_NO 147.:0nattl- toariat92110 00.0 l'.54`..1 re' 
zn.s¡ 5.a...to:owe,55.,p,..soandr. past .Sr tkdast 1.,opea C:nn CPP.  .rs 
779.0/4.,..) •  i  1U:edit '1" k0.l-145,7~1a, Ponta kitat-Pat.nrat,.FRP: .474t5pt 
00.- .3,...,1,, tti,a,  • segistrataps. QUO P tanpnaa {avant. aerviatn, datts de 
itssas. aa.•‘Ota ajpant 

MANI. i36 Parrintordal Armada 24 'horn. 
*'  Iodo  Vigaana.la hartintornol Denuatnala 44 }moan aennunin 

• .Posao Vignantan.Arrnntlii.eata ria-tagartadd oanstlisa 12x36„ COrti 04 Vilalantra. 
". Ponta ‘iludancia Dan :armada rani -Nair= do it-ail:alto 44 hAine, de santinda- 

4.00.011144a. fi5NO1 01 wanlaisto 

toriormarn00  ainda  qua aa .parataalea  doo  .aralata,  anima •safentloA,  nnenaarstannts bard 
4st 6arnotrinko nnaraciona, iando a oranranitInanrardo liantente.corn suara.tipknes). Inaba 
c...taraanirdo 161.16o draaboad taninp o GOMi.:1•CitlineWAtF., pmk:matml• data. 

No atestado "1". a data de inicio exposta é 22/054021. pordm, o,reconhecimento de 

firma presente no documento fora assinado em 28/05/2021, comprovando  corn  isso, apenas 6 (seis) dias de 

prestaç& de efetivo serviço. 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr, CEP: 80.215:260 
Form (41) 3042-6642 Site; toorifiviuilanciacuritibaxam;br- comercialavigjlanciactuaUba cow Ur  
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No atestado estabelece a vigência entre 26/11/2021 a 25/05/2022, pordm, a data 

da assinatura eletrônica fora realizada em 15/12/2021, comprovando entao, apenas 20 (vinte) dias de 

prestaeAo de serviço. 

CURITIBANA -  Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: ww-w.vigilanciacuritiba.corn.hr  - gotnercialeDvigilarsciacuritiba.cumbr  
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ATESTADO DE  CAP  ACIDA DE TtemcA 

Auirtatmeteu, pare 00 Maclaine tine. gee et entree* ors cAmtrolems Immx...nrAcAo DE  SERVIÇO, 
COM  node Rem tionantent 03 Lem 3- Matrito do Surname COP--*77244165 -Pstrunavadi Parana, irnicritn no 
ChIPNIVIE •sob n• 3.5.439.20/00131-0, neatea roPnnwatockl  Por  rn"34a6L 
pArtrarmio, portadoresiast dat Cergalia oh,  Identidade RO.  n.  LI  24.3.6.6 a inuicritatrut no CPU upla 

038,917•9:40-60. WOLI,  VU.ILANÇIA PATtilatOntlAto =AEU, peesamlont de ober.i 1oo. miterhe o. 
tich 39.340.572.15)01. 03. antaaisete,da ma Rue Vl'alter rinattul t I. ;pardon FlOrecies. Loonalu- 

Purame. deter., aruidifie cued. teenica piers reed...rem au. clue c-rn pre O. pnaton sorsiçoicioao del:tacit, ':..3105P2trfip 
eneamtnase em imam. 

Serctern Preinadre• 

01-Ppoic de Vaginas...a POO.  i  111.3 I Armenia 24 hormi•P 
.ittedo Vigilanelta noteadn earn rot regime ale marsaitio en.. 014 VIJLago. 

lnfarrrnartma aindur slue oo. prmmeries alma nervi.o. inAtem -.derider npreernaerean tern denempenito  
operacional.  tends> a empreto eurnprido nenniento coin 51,411S 0bci5açA., rmallaumirmorlo mu 0 desetinnie 
tecniea or coinercialanente. ate u nre".occ dam. 

LL -at 1 lo teramerm em.mar. CiPti pRitST4.4 
CNPITNAI,  sob n. 35.439.213,12061.07 •• • •,• culatiow I.M3DF.1JNO PARLITNIK3 /JIM ...,, • 
Cl•F Auer, 0313.OV7.93O-60 

ZW.C•tos.: 
...10•IPMA900010.1.1.014A1 

COnt C.V.P..41WHirW5 I'.%Ç15 I5I.nlititil0Lig 
Underm.n. Rue 01 Lon: - Dis.trito do Siemer* CEP - g7720.065 ppgyengv.i.,  Pr 

sgaraunnih nat1 gum 

No documento acima, temos o inicio da prestaçâo de serviços -em 22/05/2021. sendo a 

assinatura realizada no tabelionato de notas em 31/05/2021. conforme confirmação realizada pelo Código QR. 

evidenciando efetivamente apenas 9 (nove) dias de serviços realizados. 

CURITISANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.viailanciacuritiba.com  br  - E-mail: rnmercialPvigilanciacuritiba.comix  
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COPEL 
.Porminaesifte de Erse fist SCAFEFIVNIC) 

a.aVANA 
Castiaba, 25 de °awl.. de 2021. 

VSEelie eiii4,2621 

:ATESTA00 OE CAPACIDAOE TECtsItCA 

Aiatao,oa qua  si  arnprosa. WOLF vican-Amcm PATRIM0141AL.,  inscrita  no CRP.):  ri.!  
20.540,672J0001-07, corn dodo orn 1-Oared's. PR.  na  Rua Wenner Pinati 0 111 Mee 
eXiseilleado pane,  COREI,.  Diairionlotto ate„ issedodes Lames/anal o seacosinas warviese 

Cola-ratan* 43300023014/20.2.1 

ObOIO. FtOotagilea cirir Sandços do Vigigirecia  Pat,'  inlallitai Armtitio, na Ama,  dim  et?rakaganclan .da 
rogitin  not-costa, 90.(a faCtaio trat?alho. lacallaada  Mao  iredelecarsa a aromas linrisenros da 
sdbostacgto do Caopoi D3alribuieSe cla Redovia Pr .32,1, Km 2, rio rtUalliatpat do 
Liaidararna PR , com COotrote de ecosse kierltil-inacae do pessoas sob regircte CIO 
aserseitada rikir !PrOca gOasai, <iaalOrdo  cam  n caniitici. 00 faaliwerafSeneet -racnica, uando 
paske 24 nrasise seta dins pot  seminar.  alcitadva sabodoa. dorningcs o forladowa delibriraoass 
da C/ripcsL 

Vigência 10/06/2/1321 a iraGa12022 

Mor rio,.  declarapravos rose Me Memento comaidensee clesenlaanao Oa empress. 
SATISFATORIO. poki  os  Sane:gas ,,tarrt condo roaiirados thentm do ntartaaliCallaitet. 
lasaVondaSam nossca arquisos ado dasesbons 

.4,..asairtiado sioi.onlcan,enie..a,  
Carlos Eduardo F.ganhati 
Dostx, do Contrato. 
DiVigslia SoSetgtaftsrtça EMPiaaaarial Dia  
Cop&  Distribuicgo 

TAAVAVO. csett,tv tu • •actli  

!MUMMY 01111..1M.W...a72.704.0..1. •• x 
190 ,OTIWAVINiWO, 

-6 was% ex.  

Neste atestado verificamos a vigência 10/08/2021 a 09/08/2022. Mas 

novamente temos a devida assinatura eletrônica em data4de 25/10/2021, provando 78 (setenta e oito) dias de 

serviços prestados. 

1 

CUR1T1BANA. •-• Rua Tbninas Edison, 284 -  Prado  Velbõ - Curitiba - Pr. CEP:-  80.215:260  
Fone  (41)3042-6642 Situ:-  www.vigitanciaearitiba.coro./K - E-mail; .1)fliertiia1cav1gibinciar11ritiba.corn_br  
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aIt a.oa KS./ flovoisMm 

C4.42244 20.41.4 doomoolvo de 2O;CZ 

4i9e.1,414t- (10?12112.1 

aratrr PP112151.440,A0 01namormr." 

Ati.olooMOO. POM OV Oho4}04 MM, vIIM It ...Apt emu MiCALF 1/1CMANCVA FATVIltae/h1fAl. 
CO" 4000 110 0414111.1210 0o4..01.100a.. fEesloO0 OP r'21aVo.. 01. a Ft1.141 VV114me P0004, ii'. 

11 I. 17.12.P..070(104000, 4n M11.4 as CNPJ rs4  • a0.1) 40 :S7'24 g1001.02, voM oodoveimmtV 5.141M 0 
Ocisual.r.Nimibtitvan .tlep.altiltrea AgerS•epsa, 

Co:mm*0 ov.4000022024$2021 

5141400: Sat  VIÇOS  45 vbiovo.ory ommolo 24 0008 IntrItarrnitatntat. 
mausive mloor024.. ciomfuoms. ATOM», eotilitarracner 

f7V,P11.00.,  OW1.11.1021, pelt prai,e, sixes iva. MOS.%  

1..1 do aulfloms Ott COnlv wa oa 507..00. 074.2•PiaintAi.  111,071 m5ta50r•101.. oosta 

41,1140 AU. OS. 404.4200 lit 1,4n0540* adocono am As 00M1:1005 4441.44evam. voc14. 
holoreArA-..eol unseIts OetpOono otvi.I, Ormetvolo as..vMsocav Moto 

AVastc....rn*, 

taAnt.480 erAJAROO FOOAtiMo1.1 
.oestENTE Or OlvtAAO 1,3,1 - oursw-.No‘owoo.vmeo 

• •Ra. ac•rw Ode., 6c. 
M.., A.. t•umna 1.8/•••Iva • 

No atestado "V", ha a informação Rue o -serViço se iniciou em OW-II/2021. per prazo 

fixo de 03 (três) mesas, entretanto a-efetiva assinatura.MCIetell cm 22J1:2/202.1, ficando demonstrado apenas 

44 (quarenta e quatro) dias de serviços realizados. Outro. ponto -que devemos observar .4 que, este atestado 

traz 0 Mestn0 objeto de . prestação. com referência ao mesmo contrato do atestado anterior,- "TV", Porern, as, 

datas se epirtejdern e  sae  divergentes, sendo que o atestado de prazo fixo de apenas 3 (tre's) meses lbra 

encaminhado posteriormente ao inicial, conforme data, da pua assinatura.eletriirtica,.o -que itnpossibilidade a 

confirinação da validade temporal deste.  nap  podendo ser considerado em cuinulacâo eom.o anterior. 

CURITIBANA - Rua I hornas  Edison,  284 - Prado Velho - Curitiba - Pr. CEP: 80.21.5260 
Fone (41) 3042-6642Site: www..vigilanciacuritiba.corn.ler  -  E-mail; reial 
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MINISTERID PCIELICO. DO TRABA1,140 
r
i4 deoinrel do, TrAlbraffl00e.9,114Niala 

e eouruom 
ikIrmi,v.tvt.UI .• Campo • CursIrt.40,1.44 •• 09e14404420-010 ref_ (4,. 0304.0000, gerre,,arfrianoCfrra.tat  

Processo; PGEA 2o.02.090o.000t3a  'arm  .7 -42 
Perlet IhnefessaclotO):  Wolf  ViglibeciaPat.dmonial Efreir 
Assume, •FEIVlAB: 01.02.04;04. c, ,de Obra Rase:Tome 
Oeservactler CONTRATO 020.2021 VIGILANCI-A ARMADA 24 HORAS - 
ENtEROCNCIAL CAMPO MOLIRAO, CASCAVEL.. FOZ DO IGLIAOLL 
GUARAPUAVA. MARINGÁ, PATO.  BRANCO. PONTA GROSSA E. LINILIAPIAMA.-
VIGENC,IA: le/10/21 -A 10/04;22.. 

ATESTADO DE capampAos 'Monica 

PROC7,91AOORIA 'REGIONAL DO TRABALHO  OA  9* REGIAO,  :corn  sede 
Vicer,40 Maohode 0. 04, Cened, Caritlbu.PR .étrtw$4 de  eau  Olreter Regional, 

ateeta,  porno's  fins de comprovaçeu de eapacidade tece,ca,  quo WOLF  
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL FIRELL Ctsle-JAVIF10 39-940.576/9001-07. situada na 
rua  Walter  Pinati, 1 11, Jordfro Fleuerloa, Loanda-PR. linnOU OS segolrees: 00nI0ana. 
COM  o l.i0i,io FoderateMInisletio Pehlico do TrAbaillOg 
Cl contrato et39rdeoci4I RR-7,9" Regiào 0. 020h2021,  loom  Vigenaie de 1845  .dies..  do 
.10/10/2021 até ti rita 10,0412022, para petataeIlo do serViÇO de vigilAncia alvnada  nee  
Evades  des  Procuradorias do Traeaiho nos rouni,,ipioh de Campo- Matar/lo. Caseavel.  
FCC  410 tgoago, Guarapuava, Maringa, Pato Branco, Ponta • Oressa  an  1..houene0ta, 
eaodo I  hove  posto do 24  iota's  Irar444,44x444,44,144, ate oegundadeira a  doming°,  

contrato ernergencial Regieo 021/2021, core vleencia da 180 4.i/US. OC 
15f10/2021 ate o  die  15/04:2022,  hero  proataeao do saIVIo da vIgilAnola armada-  ea  
eede.da Preouradocia do Trabalho  co  detnicipio dEc Loodelna, seeKto O .0.1e11.0dato de 
12  hums  ininterrupleo-,  Ott  aegunda-feira a  darning°.  
Na vigencia do contrato PRT/tel Rogiao IV 02122621 fo4 •aplIoadia Omsk:18de de 
advemeacia é empresa. too. decorrencla de erogpearidade odavatuat  pot  
iilevidonlanto rogiStrepda no SICAF 1PSEA e0 90.620900.0000293/102E-e4). 

00 de Junho de 2022. 

40#14R Paulo Grereaspo 
Otretor Rook:stud 

VI) 

NQ  docOrnento acima, temos a vig,aricia da prestação de serviços  ern  I8/10/2021 .ate 

16/04/2022, sendo a assinatura realizada após a. viencia contratual, único documento que fora corretamente 
apresentado, evidenciando efetivamente 6 (seis ) mesas de prestação de serviços. 

CURITIBANA - Rua  
Fone  (41) 3042-6642 Site w 

 

rack>  Velho  - Curitiba Pr. CEP; 80.215260 
- comercialPvigilanciacurinba.combr  
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SCORPION'S .:EYET.ErlIZ.AIDORA. 
ATIASTAtTO fl CAPACIDAINI  TÉCNICA  

Ilionar.21 iscessamiecee ENIT'STIZAININA. ..nairrito no CNPr J esrh 
riestent-•askx.  ria  A. Neves. deassfitve NY. 

1343i V.Ti, tr:.. saiss:• :vat elaits.ds, de travâxsa.. 
ream:sea:a  por  Yale La:wit •de troca.S. rioesinotirlasie Bassileire. 
eraitili.: orvd Stplicire.. proisaltax.  acrania   

.Celkaln k,lt,ntati.dr F.19g35•jt>..•€,.. arsti,o itspedinor 
54P- PR. Aterstonas, ran.* ma RI... slue a emparos wetur 

rienummorrou.. eavahaleekSo Rua Walsee Psnoli L It.  na  
sidade do SaSernIti. Vallesla PY/VItr<iir. C.N1NY anti n" 
no.Feirs.51:1.?0{iiii .07. name .0 I t, op,,, i.entario por meu  M.55ata 
0K1sLaarivaraeliar g:' Martian i  I v. • CPI" a- SSFin. 
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No atestado estabelece a data de início eto -01/06/2021, porern, a data da 

assinatura .com mconhecimonto de firma fora realizada em 14/07/2021. comprovando entlio.. apenas 44 

(quarenta e quatro) dias de efetivo serviço prestado. 

CURITISANA - Rua Thomas Edison, 204 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: 80.215:260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: wwworigilanciacuritiba,eoni.br  - E-mail: eurnercialatrancjacuritiha ernrhbr  
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Superada as ObservaçOes ifliciais, percebemos de forma clara as irregularidades nos 
atestados expostos, ademais conforme  bent  demonstrado anteriormente, fora juntado vários atestados de 
.eapacidadethcrilea diversos, e apesar de no corpo do texto estarem informando vigências pré-determinadas, 
as assinaturas de -elaboração e de confirmação destes documentos divergem da data final do contrato. 

Assim, não resta comprovado que o ccintrato fora integralmente cumprido  coin  os 

requisitos necessários para ter urna análise da aptidão da empresa vencedora, deixando com isso .de atender.  
os requisitos previstos no.  Edital da presente licitação.  

Dc  suma importãncia salientar  lambent,  conforme entendimento pacificado do 

Tribunal de Contas da União: quando uma empresa apresenta diversos atestados que se referem a serviços 

executados de fOrma concomitante, nessa Situação, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional no requisito. temporal 6 corno se os serviços fossem referentes.a tuna (mica contratação. 

Dessa forma, tibservamos que além dos períodos não estarem devidamente 

comprovados de acordo com exaustiva fundamentação, a -maioria dos atestados são de períodos 

concomitantes, sendo os serviços realizados durante os mesmos períodos de contratação, acarretando a falta 

de comprovação efetiva do prazo-.de  12 (doze) -mesas. 

Ademais, corn° á especificado, a titulo de exemplo. o atestado V-  foram 

elaborados com o mesmo objeto, referente ao mesmo contrato de prestação de serviço e durante  urn  intervalo 

de vigência no qual o Menor estaria totalmente inserido- no Maior, não podendo ser Considerado para fins de-

soma paracomprovação -temporal :do requisito prazo. 

CURITIRANA - Rua  -Thomas Edison,  284 -- Prado Velho - Curitiba - Pr. CEP: 80.215260 
Fone (41) 3042-6642_Site: www,vigilanciacutitibaaann.br  - -4-aauereiaicRvieilanciacuritiba.combr 
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Nessa -linha. desconsiderando os equivocoS expostes-  ties  docurneritos jitritades pela 

empresa mencionada, a capacidade tecnica pelo prazo mínimo de 12. (doze) meses deixou de  set  efetivada. 

situação a qual, inabilitada a Licitante pela falta de qualificação tecttica nos termos exigidos. 

Sendo assim, frente aos argumentos trazidos -aqui, pugna-se  pelt'  inabilitaçAo da 

Licitante vencedora deste procedimento licitatbrio pelo não cumprimento dos requisitos PRAZOS que 

compravam a aptidão para a prestação dos-serviços; nos termos da fundamentação. apresentada  corn  base no 

regramentodo Edital do Pregão Eletrônico 085/2022. 

4. DO PEDIDOS 

•De vide que,  corn  fundamente  nits  razdes precedentemente aduzidas, 'REQUER . que 

o presente recurso seja conhecido. recebida com efeito suspensivo e julgado PROCEDENTE para .que seja 

refeimiatia a decisão que habilitou a empresa  WOLF  vtpo.ANCIA.PATRIMONIAL - EIRELL Por-não 

atender as exigências  du  Edital, nos -termos .da fundamentação -presente neste  RECURS()  

ADMINISTRATIVO, declarando .entãO„ -a empresa citada anteriormente inabilitada. para .prosseguir nq 

Outrossim. lastreada nas razães recursais, requer-se qug-essa-Cptniss5.0 da Licitação 

reconsidere sua decisão e. na -hipotese-rião esperada de isso não ocorrer. faça este subir, 'devidamente 

informado, à autoridade.superior..em conformidade  torn  o § 40, do  art.  109. da Lei ris 8666/93, observando. 

se ainda o disposto no § 3' do mesmo artigo. 

CURITIBANA -  Rua Thomas Edison, 284 -  Prado  Vetha - Curitiba- Pr. CEP: 80.215t260  
Fone  (41) 3042-6642 Site: www.vio' f,imerciaVa. viziianciaritiha.s:Qm.hr  
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Termos em que, pede e espera deferimento. 

Curitiba, 20 de julho de 2022. 

CICERO APARECIDO Assinado de forma digital por 

FRASAO DE CICERO APARECIDO FRASA0 DE 
ARAUJO:04624425863 

ARALUO:04624425863 Dados: 2022.07.20 1 7:01:11 -03'00' 

CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANCA EIRELI 

CICERO APARECIDO MASAO ARAUJO 

CURITIBANA - Rua Thomas Edison, 284 -  Prado Velho  - Curitiba - Pr. CEP: -00.215:260 
none (41) 3042-6642 Site: www viailainsdacuritiba.c9m32.r  - cornerciakavigiIantiacuritiha.cormnr  
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Ref.  PREGÃO ELETRÔNICO: 085/2022  

WOLF  VIGILANCIA PATRIMONIAL EIREU, com sede à Rua  Walter  
jardim Florença, no município de Loanda inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o no 39.540.572/0001-
07,perante este digníssimo Pregoeiro, nos termos do  art.  40, XVIII da 
Lei 10.520/02 e item do Edital que regula o certame, APRESENTAR: 

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

ilustríssimo Pregoeiro, ao inconsistente recurso apresentado pela 
empresa CURITIBANA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, perante 
essa distinta administração que de forma absolutamente brilhante 
havia classificado a recorrente. os termos do Edital em referência, que 
adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 

I —DOS FATOS A RECORRIDA 

urna empresa séria atua no mercado de mão de obra como tal, 
preparou sua proposta totalmente de acordo  corn  o edital, 
apresentando seu melhor prego, que foi prontamente aceito por essa 
Administração. • A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 
supramencionada, adquiriu o respectivo Edital, conforme documento 
junto, os termos do Edital em referência. Entretanto, a RECORRENTE, 
com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do certame, 
apresentou um recurso absurdo, ensejando um julgamento 
demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios basilares 
que regem os procedimentos licitatórios. 
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Ern  uma tentativa frustrada, em desclassificar/inabilitar a 
Recorrida, em resumo a Recorrente alega o seguinte: 

Primeiramente destacamos que as razilies recursais transcritas acima 
são infundadas, sendo perceptivel o desespero da recorrente, em obter 
através dos argumentos falhos em seu recurso o que não conquistou 
na sessão de lances, não apresentando prego que lhe colocasse em 
melhor posição no certame, e em face ao desespero como é notado 
nas afirmações proferidas, onde a recorrente demonstra por mais de 
uma vez o desconhecimento da documentação prevista no edital bem 
como a apresentada pela empresa vencedora, tentando distorcer os 
fatos. 

2 DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional 
susografado, a recorrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

Sucede que,  epos  a analise da documentação apresentada pelos 
licitantes, a Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a 
empresa  WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL - EIRELI, que apresentou 
atestados de capacidade técnica em desacordo com o item 10.4.3 —  III  
do instrumento convocatório, devendo estes possuirem atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades eprazos com 
o objeto da licitação. 

a) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Restou estabelecido, entre outras condições de participação, nos termos do 
Edital de licitação  ern  comento, que as licitantes deveriam apresentar 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, de acordo com o item 10.4.3 -  III  do 
instrumento convocatório, que veremos a seguir: 

10.4.3. Caso o licitante não esteja cadastrado no E-Compras ou no SICAF 
devera anexar no sistema Publinexo toda a documentação de habilitação 
prevista neste Edital, a saber: 
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Ill. QUALIFICAÇÃO TeCNICA. Comprovação de aptidão através de no 
mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante 
prestou serviço  igual ou similar em características com o objeto da 
presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e §1° da Lei 
8666/93. Não  sera  (5o) aceito (s) atestado (s) de empresa (s) que pertenga 
(m) ao mesmo grupo empresarial. (Grifo nosso). 

Fica claro a falta de conhecimento legal da recorrente conforme 
iremos demostrar abaixo 

7.10. Da documentação a ser anexada no Sistema Publinexo no ato de 
envio da proposta eletrônica: 

No ato do envio de sua proposta eletrônica ao pregão eletrônico as licitantes 
deverão anexar no sistema Publinexo a seguinte documentação: 

7.10.1 No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
a empresa licitante já prestou serviço igual ou similar (segurança)  
ern  características com a objeto da presente licitação, conforme 
preconiza o  Art.  30, inciso U e §10  da Lei 8666/93. Não serão aceitos 
atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial. 

A Lei de Licitações, no 8.666 de 1.993, ao regrar sabre a exigência dos 
atestados de capacidade técnica assim determinou:  

"Art.  30. A documentação relativa à qualificação técnica  limiter  se-a a: 

(...)" §  lo  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,  sera  feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 
as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de  ravel  superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, jimitadas estas 
exclusivamente As parcelas de maior relevância e valor sionificativo  
do objeto da licitacào. vedadas as existências de ouantidades mínimas 
ou prazos máximos;"  (Grifo nosso). 

Página 19 de 32 



Feas 

R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 

(41) 3316-5927 
www.feaes.curitiba.or.goy.br  

"§ 5o, É vedada  a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
lirnitaciTies de tempo ou de época ou ainda em locais especificas. ou  
auaisauer outras  nap  orevistas nesta Lei,  que inibam a participação na 
licitação". (Grifo e negrito nosso) 

"O ilustre jurista Marçal Justen Filho leciona que a qualificação técnica 
significa "domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e praticas 
para a execução do objeto a ser contratado". Ao seguir as regras "nuas 
e cruas" previstas Lei 8.666193, para estabelecer critérios que 
demonstrem qualificação técnica dos licitantes, revelou-se ineficiente. 
A dificuldade resulta no  fate  de que as empresas prestadoras de 
serviços terceirizados não são especialistas no serviço propriamente 
dito mas sim na administração da mão de obra, ou seja, a execução 
dos serviços normalmente demonstram pouca complexidade 
diferentemente de um contrato que envolva complexidade técnica, em 
que a capacidade pode ser balizada tomando corno referência a 
dimensão do objeto (parâmetro de 50% usualmente adotado), como 
ocorre, par exempla, em contratas de fornecimento de bens ou obras." 

Empresa Apresentou Atestado de Capacidade técnica  Pertinente ao 
solicitado no Edital, nessa situação mau interpretação da RECORRENTE. 

Conforme está no edital "Não tem um período  minima  de 12 meses de 
execução e  net  quantitativo mínimo a ser somado" como podemos ver no 
item 7.10.1 e 10.4.3., não esta sendo cobrado que empresa tenha 12 meses 
de contrato já executado. 

P0 FtEOUERIMENTO 

Em que preze o zelo eo empenho deste dignissimo Pregoeiro e sua Equipe 
de Apoio, em guardar o caráter isonômico do procedimento, respeitando os 
Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade Administrativa, e 
da Supremacia do Poder Público, entendemos, com toda vênia, que o 
julgamento da fase de habilitação do Pregão precise ser mantido e julgar 
improcedente o recurso interporto pela recorrida 

,conforme exaustivamente demonstrado riestas contrarrazi5es. 

E, diante de todo o exposto requer a V. Sas. o conhecimento da presente 
peça de contrarrazão, para julgá-la totalmente procedente, dando, assim, 
continuidade ao procedimento, seguindo à adjudicação do contrato 
empresa, respeitando o principio da economicidade. 
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Não sendo este o entendimento de V. Se., requer sejam os autos remetidos 
h autoridade superior competente, para que,  epos  análise dos mesmos, defira 
o presente pedido, dando seguimento ao processo licitatorio. 

Nestes Termos Pedimos 
Bom Senso, 
Legalidade e Deferimento. 

Loanda 21 de Julho de 2022 

CLAUDEMIR 
MARTINS DA 
SILVA:04189 
285927 

Assinado de forma 
digital por 
CLAUDEIVIIR 
MARTINS DA 
SILVA:04189285927 
Dados: 2022.07,21 
16:54:56 -0300' 

• 
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Memorando n.° 164/2022- GADM 

Curitiba, 09 de agosto de 2022. 

De: Gerência Administrativa de Contratos 

Para: Comissão Permanente de Licitação/Feas - A/C IVIirelle Pereira Fonseca 

Referente: Pregão Eletrônico n° 086/2022 - Feas 

Tendo em vista o recurso administrativo ao resultado do Pregão Eletrônico, 

apresentado pela empresa “Curitibana Vigilância e Segurança em especial ao aceite 

dos atestados de capacidade técnica da empresa  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli", venho 

esclarecer. 

I. Dos fatos alegados pela Recorrente 

Primeiramente, a ora recorrente esta arguindo a insuficiência de apresentação 

de postos no somatório dos atestados apresentados; na sequência, traz a baila, a falta de 

lapso temporal da prestação de serviços, uma vez que os atestados apresentados não 

cumprem um requisito de 12 (doze) meses de prestação de serviços.  

IL Das contrarrazóes apresentadas pela recorrida. 

Decorrido o prazo legal, a empresa recorrida, qual seja,  "Wolf  Vigilância 

Patrimonial Eireli", apresentou os fatos de sua defesa, pautada, principalmente no  fate  de 

que o instrumento convocatório não estabelecia um  minima  de postos a ser apresentado 

nos atestados, tampouco período de vigência cie tais atestados. 

Do Mérito 

Cumpre aqui esclarecer que a análise desta Gerência pauta- se sempre nos 

principies basilares da Administração Pública, em especial da Igualdade, Isonomia, 

legalidade, impessoalidade, Probidade Administrativa, Vinculação do instrumento 

Convocatório, dentre outros. Partindo disto, cabe- nos analisar o que fora solicitado no Edital 

r
A, de Embasamento, em especial, ao documento arguido pela recorrente, qual seja, testado 

Pagina 22 de 32 



Posto isto, não ha que se falar em injusta classificação, mantendo por isso, o 

resultado anteriormente declarado pela  pr  goeira, em especial no tocante ao aceite dos 
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de Capacidade Técnica, solicitado e citado nos itens 7.10.1 e 10.4.3 alínea  III.  Nos dois 

pontos dos Edital o que se solicita 6: 

No Mínimo 01 (uni) Atestado De Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, que 

comprove que a empresa licitante já prestou servigo igual ou 
similar (segurança) em características com o objeto da 

presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30, inciso II e §1° 

da Lei 8666/93. Não serão aceitos atestados de empresas que 

pertençam ao mesmo grupo empresarial, 

O Editaí não traz, em nenhum momento, a exigência de quantidade  minima  de 

postos. Conforme entendimento pacifico da Corte de Contas da União, tal exigência não 

pode ser mera discricionariedade da Administração, deve estar devidamente embasada e 

fundamentada em critérios e justificativa técnica. O que, primeiramente, não ocorreu no caso 

e, em segundo lugar, não se faz necessário, por se tratar de objeto de natureza simples. 

Já em relação ao lapso dos atestados apresentados pela empresa declarada 

vencedora, temos também que não ha no edital, ou na legislação vigente, qualquer restrição 

quanta ao prazo mínimo que a empresa deveria estar prestando os serviços, ela apenas 

deveria comprovar tal prestação. Ainda, entendo que, as empresas que fornceram tal 

atestados estavam declarando que, independente do prazo contratado, no período prestado, 

a empresa  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli" o fez nos termos estabelecidos em 

contrato 
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Memorando 214/2022 - CPL/Feas Curitiba, 18 de gosto de 2022, 

Direção-Geral.  

Ref.:  Análise ao Recurso Administrativo; PE 085/2022; 

Trata-se de análise de recurso administrativo apresentado contra o 

resultado do pregão eletrônico em epígrafe, cujo objeto 6, em resumo, "Contratação 

de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas de 

forma continua nas dependências externa e interna das unidades e serviços 

administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 

Breve relato 

Sem delongas, informo que a empresa "Curitibana Vigilância E 

Segurança Eireli", recorreu do resultado do certame, alegando que o atestado de 

capacidade técnica apresentado pela empresa primeira colocada não atende as 

especificações do edital de embasamento. 

Em suma, 

1) Quantidade de postos de trabalho apresentados nos atestados 

de capacidade técnica, não cumprem o somatório dos atestados 

apresentados; 

2) Os atestados apresentados não cumprem um requisito de 12 

(doze) meses de prestação de serviços. 

Em suas contrarrazões a empresa vencedora declarou: 

1) Que o instrumento convocatório não estabelecia um mínimo de 

postos a ser apresentado nos atestados, tampouco período de 

vigência de tais atestados. 

Pgina 1. de  
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Mérito. 

Primeiramente, cabe informar que estão presentes todos os pressupostos 

recursais. Sendo assim, encaminhamos ao setor solicitante, qual seja, Gerência 

Administrativa de Contratos, que assim analisou os documentos apresentados pela 

empresa vencedora e encaminhou o Memorando 124/2022, classificando a Empresa 

de acordo com os termos exigidos no Edital e assim foi realizada a sua aceitação e 

posterior habilitação. 

Veja: 

IldernOriwido n..112411022-41040d1 *MP 

scS Admdruedgetims as Commas", 
G5n*4dd Pdmo4i4n4daUmUraddoireas -Ai ill*Mbm•**nsinsimorssoc• 

tdidem•intms,Prestdo,  dimmomises 5 0ed/2022,  disarm 

P4ds.mn•M•e des *Wdoss *Promm•mtadom• pain nut* 
fairdm'Ala.„rmil,  Md.** d• 
dutd.ommel atmaNgoom; Actara rantala taila Svcristratia sittt Saigairanct. •ts .400 
CS icapactaalci t000,tto OS. Otraiti sracidarn accalc civet,  os termos  CO t&ditSt. Apmmmad pans 
*d6m,M0' qua. =r+ml•dr 00 000gtei, no rot asisatiactstateraioa easacialics,. a ptariiihst sit.a ziormpo•i•do  

Gotos,  tactia raZtrz lot mmansmod*. Oasts *Min*, • •aiMpoms• fat sdk•AdriMadam. cam bausso-shomi 

tbareadatisataallsalaidabla... 

Quanta à análise do setor requisitante das razões recursais e contrarrazões 

que assim manifestou- se: 

Mamorando n.° 16412022- QADM 

Curitiba: 09 tie acIPAP  
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De • Gerência  Administrative  cia Contratos 
Parai.Oraniissào Permanente  de Licitacâo/Feas • A/C MireIle Pereira Fonseca 

Referente:  Fregao Eletrankwute 686/2022 - Fees  

Tendo em vista o  recurso adminitratéo ao resultado do Prea3o Eletrônico,  

apresentado pela empresa "Curitibana Vigilância a $eguranca Eireli". em especial ao aceite 

dos atestados de  gaoaCidade  lecnica da empres_a  "Wolf  Vigilância Patrimonial Eireli" venho es-

clarecer  

neelatim_aleg.adOS.M.la_Recorrente 

ehrrierramerge a ora recorrente esta arguindo a insuficiência de apresento  

rte  postos no somatório dos atestados agresentados: na sequência, traz a  belle,  a Mita de lap-
so temporal da orestecâo de  services  uma vez MA os atestados apresentados  nâo ptimprem 

um reggisi(gge_l _Ooze) meses de  prestacilio de serviços,  

Oac corttrariêaa_APreseritadas Dale  recorrida.  

Gler.orrAg osa_ezo legal. a empresa recorrida. QUM  sera, "Wolf  Vic:Wanda  Pal-
1101..S.  .ProSOrte9-os tatos de sua defesa, pautada, principalmente  no fato de  eye  g 

tç%Jmnlgenrío  n çat.abeiecraum minirno de  postos a ser  agrasentado  nos atestados  

tampouco  geLiggicgeripla  de taiS atestados.  

Cursors  aqui escjarecer  true,  a analtap desta Gerência Pauta- Skaarriare nos 

Prifaniflaittlisilares " Públi a aro Isonomia„  legalidade, 

•impessoalidacle, Probidade  Administrative  Vinculacâo do Instrumento Convocatório.  gleam  914- 

Partindo disto, cabe- nos analiSar o  cue  fora solicitado no Edital de  Embasarnento em  
pedal, ao documento arquido  la  recorrente,al seis. A estado,de C.apecidede  Técnica. Soli-

citado e citado nos itens 7.10.1 e 10,4.3 alfnea Ill. Nos deis  pontos rloS Edital o  clue  se solicita 

13.L 

NO...M.inLMP  01 (uMli Atestado Os Capacidade Técnica fornecido.oprgessoa jr.1  

ddica de direito público ou  privad.o,  qua  comprove que a  empresa licitante  la  prestou Serviço  

¡goal  ou  similar (s_e_ggrarroa) ernsaractariglige_s  corn   g Peieto da presente licitacdo  confOrTne 

preconiza o  Art.  30. inciso II e 41. da Lei 8666/93. 14_66 Aterkq aceitos atestados de amorosas 

gr.r.e.PiettenattLaOMea.Mg.grúgg_ernineilarial 

O Edital nâo traz em nenhum momento, a exigência rig_guantidade  minima  da 

postos Confomle  enter  dimento pacifico da Corte de Conda  Valk>,  tal exigência_nâo_pode 
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ser Mera dts_oriçionaLieglazteda mktlermkg,deve_estarclevidareentearribaaadaz fundamem.  

tada  en,  criterios e justifigativa técnica. 0  qua   piriremente no ocerreo no  caw  e em se-
gOndo iar. r a..serlo. por se tratar de  °Plat°  da natureza sunPles.  

Já  em relacão  an  lapso doe atestados. apresentadtts..pela:eropresa declarada-
vencedora. temos também  qua ]née  ha no edital, ou na legislasão vioente .aitalMferrestricito 

quanto_a° prazo  minim°  oue a empresa deveria estar prestando os egatiOvs,.jelg.goorms dmie-

ria comprovar tal preista0p,Arlda entendo que, as empreses  slue  fomceram tal atestados ea-

tave.rn...dgsjgrandO.ALL% ndependente qt:Lprazo contata4/4-41P- Pg.99.19„.grgstado.,_..a_emor sa  

"Wolf  VigilancigLPEntimonfal Eireii" o fez no tarrnos_eatabglecidos  lent  contratp. 

egAtailgt. nt!o. 
resuitado  anteriormente  deciaradolakimstwira..em-especial no_Mcante,ao acelte dosAtteak 
dos tie caoadidade tecniCa. 

4_anajna Barrete Fonseca 

Gerente.MMicustrativa Feas 

Sendo assim, passamos a apreciação do recurso: 

Quanto aos argumentos trazidos no recurso, de que os atestados de 

capacidade técnica não atendem as especificagties técnicas do Edital de 

Embasamento, por não constar a quantidade de postos de trabalho, e que não 

cumprem o requisito de 12 (doze) meses de prestação de serviços. O edital no item 

7.10.1, determina que, para fins de habilitação técnica, a licitante deve atender aos 

seguintes requisitos. Veja: 

7.10.1 No Mínimo 01 (um) Atestado De Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove que a empresa  

licitante  ,j0  prestou servico igual ou similar (seguranca) em características 

com o objeto da presente licitação, conforme preconiza o  Art.  30 inciso li e  

§1° da Lei 8666/93. Não serão aceitos atestados de empresas que  

pertençam ao mesmo grupo empresarial.  

Em momento algum o edital traz essa exigência, é sabido que o edital é a 

lei interna da licitação ao qual se vinculam tanto a Administração, quanta os 
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licitantes, posto que devem atender as regras contidas no instrumento convocatório, 

sob pena de inabilitação. Ademais, a empresa declarada vencedora já prestou os 

serviços de vigilância, em diversos locais, inclusive anexou vários atestados de 

capacidade técnica comprovando sua aptidão técnica. • 
Ainda vale ressaltar que a Lei Federal 8.666/93 em seu  art,  30, §50, veda 

veementemente a exigência de comprovação de aptidão técnica com limitação 

temporal, conforme se transcreve:  

"Art.  30. A documentação relativa 

qualificação técnica limitar-se-á a: (...) 

§  lo  A comprovação de aptidão referida 

no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 

pertinentes a obras e serviços,  sera  feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

I capacitação técnico-profissional: 

comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades minirnas ou 

prazos máximos;"(grifo nosso) 

§ 5 ° É vedada a exigência de 

comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais especificos, ou 
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quaisquer outras não previstas nesta Lei, que iniba a 

participação na licitação". 

O TCU já se manifestou inúmeras vezes sobre a questão. Eis alguns 

exemplos: 

Acórdão n. 10487/2016- TCU -2. Câmara, senão vejamos: 

"Considerando que, de fato, não 6 possível a exigência de 

limitação temporal sobre os atestados de capacidade técnica, 

por não encontrar amparo legal, nem na Jurisprudência desta 

Corte de Contas (Acórdão 2205/2014- TCU-25  Camara,  

Relatara Ministra Ana Arraes; Acórdão 2163/2014-TCU-

Plenário, Relator Ministro Jose Múcio);" 0.1) exigência de 

atestados de qualificação técnica com limitação temporal, o 

que afronta o disposto no  art.  30, §5°, da Lei 8.666/93 (item 

8.1.1.2 do edital); 

E ainda: 

I - Acórdão 330/2005 - Plenária 

9.3.2.2 - não incluírem nos editais (grifo nosso): 

9.3.2.2.1 - 

9.32.2.2-(...).,  

9.3.2.2.3 -a exigência do número mínimo 

de atestados que comprovem a aptidão técnica do licitante, 

(grifo nosso) em consonância com a alinea "b" do Subitem 7.1.3 

do Manual de Convergência de Normas Licitatórias, aprovado 

pelo Acórdão 946/2004 - Plenário; 

- a validade de atestados que 

comprovem a qualificação técnica dos licitantes vinculada à data 

de sua expedição, em consonância com a alinea "b" do Subitem 
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7.1..3 do Manual de Convergência de Normas Licitatorias, 

aprovado pelo Acórdão 946/2004 — Plenário; 

II — Acórdão 890/2007 — Plenário 

9.3,3. ao estabelecer exigências para 

comprovação de aptidão para prestar os serviços, cumpra o 

disposto no  art.  30 da Lei de Licitações e Contratos, em especial 

nos seus §§ 1°, 30  e 50, requerendo, para tanto, a apresentação 

de atestados ou certidões, vedadas as limitações de tempo, 

época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em 

lei. (grifo nosso) que inibam a participação da licitação, como a 

fixação de experiência  minima  dos profissionais sem justificativa 

técnica que a ampare; 

Marçal Justen Filho, um dos principais doutrinadores sobre a temática, 

confirma este entendimento: 

A Lei n. 0  8.666/93 disciplinou de modo minucioso a matéria da 

qualificação técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei 

n. ° 8.666 foi a redução da margem de liberdade da 

Administração Pública nesse campo e a limitação do âmbito 

das exigências. Buscou evitar que exigências formais 

desnecessárias acerca da qualificação técnica constituam-se 

em instrumentos de indevida restrição à liberdade de 

participação em licitação. O Objetivo 6 eliminar distorções 

ocorridas no sistema anterior, em que os requisitos de 

qualificação técnica acabavam por inviabilizar o acesso de 

muitas empresas à licitação. 
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Diante de todo o exposto, o que foi alegado pela empresa Recorrente 
não encontra respaldo  juridic°  algum, pois o atestado apresentado pela ora 

Recorrida atende ao objeto da licitação, conforme já analisado por esta Comissão de 

Licitação, e o resultado de referida análise foi a sua habilitação. 

Ou seja, a imposição de requisitos de tempo ou de outros que não se 

prestem a estrita verificação da capacidade da concorrente de realizar o serviço de 

forma adequada e satisfatória, evidenciam rigor excessivo capaz de comprometer a 

finalidade da licitação, qual seja, "garantir a observância do principio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável"  (art.  3' da Lei ri, 8.666/93). 

Desta forma, a declaração de vencedor foi totalmente correta, de sorte 

que opinamos, em concordância como o setor de Gerência de Contratos, que o 

recurso deve ser integralmente negado.  

Conclusão. 

Por todo o exposto, reiteramos a opinião pela rejeição integral das  

razões apresentadas no recurso,  mantendo-se o resultado outrora proferido. 

• IVIirelle Pereira Fonseca 

Pregoeira 
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DESPACHO  

CPL, 

Mirelle Pereira Fonseca 

Ref.:  Recurso  referents  ao Pregão Eletrônico no 085/2022. 

Decido por negar o recurso administrativo, conforme opinado nos 

Memorandos 164/2022 GADM/Feas e 214/2022 — CPUFeas, os quais 

tomo como raz8o de decidir. 

Dé-se ciência aos interessados;  

III. Para as demais provid•Incies, respeitando as formalidades legais. 

Curitiba, 18 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz 

Diretor-Gerai  Peas  
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N°  159 - ANO XI 

CURITIBA. SEXTA-FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2022 

CURITIBA • N° 159 - ANO XI 

CURITIBA, SEXTA-FEIRA, 1905 AGOSTO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 

Valor total da empresa: R$ 10.872,40. 
ITENS NA() ADQUIRIDOS: 
TOTAL GERAL DO PROCESSO PE 16/2022  FCC  = R$ 10.872,40 

Prazo para manifestação de recurso é até as 12h do dia 19/08/2022. Havendo manifestação, será aberto o prazo para 
apresentação de recurso até As 18h do dia 24/08/2022. 

Fundação Cultural de Curitiba, 18 de agosto de 2022. 

Cezar Augusto Muraski : Pregoeiro 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAODE - FEAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Fundação Estatal De Atenção A Saúde torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará licitação, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico, com as seguintes características: 

Objeto: Registro de pregos para futuro fornecimento de utensílios, 

caixas organizadoras e  pallets.  

Processo Administrativo n°: 203/2022. 
Pregão Eletrônico n°: 130/2022. 
Pregão exclusivo para ME/EPP 
Objeto: Registro de preços para futuro fornecimento de utensílios, caixas organizadoras e  pallets,  pelo período de doze meses 

Valor total estimado do pregão: R$ 29.010,78. 
Data/horário para envio de proposta(s): a partir do dia 19/08/2022 As 08:00 h ate o dia 02/09/2022 As 08:40 h. 
Abertura da sessão pública: 02/09/2022 — As 08:40 h. 
• As propostas e lances deverão ser encaminhados via internet respeitando a data e horários determinados acima. 0 portal 

em que ocorrerá a disputa é o compras governamentais (www.compras.gov.br). 

• 0 edital esta à disposição dos interessados no portal de compras "compras governamentais" (www.compras.gov.br), bem 

como no  site  da Feas: www.feaes.curitiba.pr.gov.br. 
• Somente poderão participar do envio de lances as empresas que estiverem devidamente cadastradas no portal de compras 

governamentais (www.compras.gov.br) e que apresentarem propostas. 
• Informações pelos fones: (41) 3316-5927; 3316-5967, 3316-5728. 

Fundação Estatal de Atenção A Saúde, 19 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 

Processo Administrativo n° 127/2022. 

Pregão Eletrônico n° 085/2022. 

Objeto: "Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 

equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas 

dependências externa e interna das unidades e serviços administrados 

ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde". 

Informamos que após a apresentação das razões recursais feita pela empresa Curitibana Vigilância E Segurança Eireli a 
empresa  Wolf  Vigilância Patrimonial — Eireli apresentou suas contrarraz5es. Essas contrarrazões estão anexadas a este 
comunicado. 
Este processo recursal foi analisado pela Feas e encaminhado para apreciação da autoridade competente, a saber, o Diretor- 
Geral. A análise unânime do pleito foi no sentido de negar integralmente o recurso. 
Todos os detalhes estão nos documentos opinativos e decisórios anexos aos autos. 

Fundação Estatal de Atenção A Saúde, 19 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n°200/2022 

Dispensa de Licitação n° 068/2022 

Contratação de empresa especializada para análise do sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas no HMIZA. 

Ratifico o ato de contratação da empresa  "Lotus  Comércio e Serviços Elétricos Ltda", inscrita no CNPJ n° 04.219.765/0001-78 
, mediante dispensa de licitação prevista no artigo 24, inciso II da Lei Federal n.° 8.666/93, lastreada em posicionamento 
jurídico Parecer n.° 348/2022, Memorando Controle Interno n° 229/2022, conforme o Processo Administrativo n° 200/2022 — 
Feas, de 08/08/2022, Dispensa de Licitação n° 068/2022 e com espeque no artigo 20 do Decreto n°2.028/2011. 
Objeto da contratação: Contratação de empresa especializada para analise do sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas no HMIZA. 
Valores: Valor total de R$ 5.850,00 conforme detalhamento abaixo: 

COMUNICADO DE RECURSO 
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Relatório De Adjudicação 

Encaminhamos o presente processo para análise e posicionamento 

jurídico com a finalidade de possibilitar a homologação pela Direção-Geral da Feas. 

Pregão Eletrônico n° 85/2022. 

Objeto: "Contratação de empresa especializada em prestação de serviços 

de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, equipamentos e 

insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa e interna  

das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de 

Atenção 6 Saúde".  

RELATÓRIO FATICO 

Em 31/05 a Ajur/Feas emitiu o parecer 233/22 aprovando o edital de 

embasamento deste pregão eletrônico e opinando favoravelmente ao 

prosseguimento do processo (fls. 119-121). 

Em 01/06 o Diretor-Geral da Feas tomou ciência deste parecer e 

autorizou a publicação do Edital de Embasamento  (fl.  122). 

Em 08/06 o aviso de licitação deste Pregão Eletrônico foi publicado em 

DOM, obedecendo aos prazos legais, estipulou-se um prazo de nove dias ateis para 

o recebimento de propostas, ou seja, 22/06  (fl.  123-126). 

0 edital de embasamento encontra-se As folhas 127-171v. 
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Houve um pedido de esclarecimento ao edital que foi devidamente 

respondido (fls. 172-175), de sorte que no dia previsto deu-se a abertura das 

propostas e sessão de lances (fls. 176-181). 

Constatou-se que onze empresas participaram do certame e deveriam 

anexar na plataforma Publinexo a documentação solicitada no item 7.10. do edital de 

embasamento no ato do envio de sua proposta eletrônical. 

A partir da documentação anexada pelas empresas, o setor responsável 

da Feas realizou a análise técnica e aprovou a adequabilidade da proposta (fls. 182-

218). 

Após a análise das propostas, passamos à verificação da documentação 

de habilitação das empresas com propostas classificadas (fls. 219-238). 

Desta forma, após classificação técnica das propostas, bem como análise 

da habilitação das empresas, marcamos a data para divulgação do resultado de 

julgamento deste certame para o dia 14/07 conforme Comunicado '1  (fl.  239). 

E no dia marcado divulgamos a Ata de Resultado de Julgamento do 

pregão, onde estão detalhadas todas as decisões de classificação e habilitação 

tomadas no certame, além de anexados todos os documentos que tratam destas 

classificações e habilitações (fls. 240-258v). Divulgamos também o Edital de 

Resultado de Julgamento onde consta a vencedora e seu respectivo item (fls. 259-

260). 

Neste sentido, em sendo dado o resultado de julgamento do pregão em 

14/07 o prazo para recurso seria até as 12:00 h do dia 15/072. Houve um pedido de 

recurso, que foi devidamente apreciado e declarado improcedente (fls.261-300). 

'Esta documentação está disponível para ampla e irrestrita consulta na página do pregão na internet, na aba "do- 
cumentos do pregão". 1-1d um  link  direto no  site  da Feas: www.feaes.curitiba.pr.gov.br  
2  Cf. Decreto Municipal 1.235/2003,  art.  33 e cláusula 13 do edital de embasamento. 
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Algumas estatísticas deste pregão: 

• 1 serviço licitado; 1 serviço com vencedor declarado. 100% de 

sucesso nas aquisições. 

• 0 serviço foi adquirido dentro do preço proposto. Ou melhor, 

considerável redução foi observada além do preço editalicio. 

• Desconto geral: 9,40% 

• Redução de R$ 303.278,96, conforme detalhamento abaixo. 

Valor inicial 
do pregão 

Valor dos 
itens 

desertos 
fracassados 

Valor inicial dos 
itens com 
sucesso 

Valor 
adjudicado 

Valor de 
economia 

Percentual 
de 

economia 

R$ 
3.227.778,96 

- R$ 
3.227.778,96 

R$ 2.924.500,00 R$ 303.278,96 9,40% 

Curitiba, 22 de agosto de 2022. 

Atenciosamente, 

n'n 
Mirelle Pereira Fonseca  

Pregoeira 
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Protocolo:  

Interessada: 

Parecer n2:  

Assessoria Jurídica 
Rua  Cap.  Argemiro Monteiro 

Wanderley, 161, 3° andar. 
Capão Raso — Curitiba/PR 

CEP 81.312-170 
www.feaes.curitiba.pr.gov.br  

P.A. n2  127/2022 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE - FEAS 

378/2022 - AJUR 

Trata-se de processo licitatório instaurado na modalidade de 

Pregão Eletrônico através de Registro de Pregos, para contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 

equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa e 

interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela FEAS, destinado a suprir as 

necessidades das unidades sob gestão da FEAS, conforme termo de referência de fls. 05/13 v. 

As fls. 125/126 consta publicação do aviso de licitação do 

processo em no Diário Oficial do Município (DOM) e em veiculo de grande circulação; As fls. 

184/209 v. consta edital de embasamento do certame e seus anexos, sendo este descritivo 

técnico,  dos itens, condições gerais para cotação, listagem dos documentos exigidos para 

classificação da empresa. 

As fls. 127/171 edital de embasamento, A  fl.  172 pedido de 

esclarecimento, boletim de esclarecimento n°1 (fls. 174/175), As fls. 176/178 ata de realização 

do pregão eletrônico, A  fl.  181 relatório de classificação de fornecedores, As fls. 182/238 

documentos apresentados pelas empresas para fins de (des)classificação das propostas e suas 

habilitações ou inabilitações. 

A  fl.  239 consta divulgação do resultado de julgamento, As fls. 

240/258 consta ata do resultado de julgamento, edital do resultado de julgamento  (fl.  259), 

publicação do resultado em DOM  (fl.  260), manifestação de interesse de recorrer ao resultado 

do recurso (fls. 261/274), comunicado de indeferimento ao recurso e publicação em DOM (fls. 

284/300) e As fls. 301/303 Relatório de Adjudicação (fls. 312/313), o qual aponta que de um 

serviço licitado, um foi adjudicado, resultando em 100% (cem por cento) de sucesso nas 

aquisições. 

Portanto, verifico que o certame observou as formalidades 

legais, veiculando-se o edital dentro do prazo mínimo de 9 (nove) dias úteis para apresentação 

de propostas, atendendo as diretrizes e normas do Decreto Municipal 1.235/2003 e 610/2019, 

entendendo portanto que inexiste óbice A homologação do Pregão Eletrônico ng 085/2022. 

É o parecer. 

Curitiba, 22 de agosto de 2022. 

PEDRO HENRICIU NO B GES 

ASSESSOR JURÍDICO - FEAS 
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Informação 

I - Informo que o Parecer Técnico n° 378/2022 - Ajur/Feas foi recebido por 

esta comissão em 22/08/2022. 

II - Encaminha-se ao Controle Interno para análise. 

Curitiba, 22 de agosto de 2022. 

---ryi-fe--r-,...6_e-C--0..._...,  
Mirelle Pereira Fonseca 

Pregoeira 
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Memorando no 243/2022 — CONTROLE INTERNO 30/08/2022. 

De: Controle Interno Feas. 
Para: Comissão de Licitação Feas. 

Recebido  em:  30  /O' /  

Ass.:  

Ref.:  Conferência Conferência de processo licitatório, modalidade pregão eletrônico. 

Informo que a análise ao processo administrativo no 127/2022 pautou-se no 
disposto na seguinte legislação: Lei n.o 8.666/93, Lei n.o 10.520/2002, Lei Complementar no 
123/2006 e suas alterações, Decretos Municipais no 1.235/2003, 2.028/2011, 290/2016, 
104/2019 e 610/2019, e, ainda, nos princípios que regem as contratações da administração 

pública. Assim sendo, da análise realizada observo que, conforme exposto no Anexo I: 
a) Juntou-se a Autorização para licitar e ordenação de despesas, emitida pela 
Autoridade competente; 
b) Juntou-se a Declaração de disponibilidade de recursos financeiros, emitida 
pela Assessoria Financeira; 
c) Juntou-se a Indicação do gestor e de seu suplente, com suas respectivas 
matriculas e ciências; 
d) Juntou-se a Termo de referência, contemplando o descritivo dos itens a 
serem adquiridos e a minuta contratual, contemplando dentre outras, clausula de  

reajuste contratual e clausula referente a LGPD; 
e) Juntou-se a Referencial de pregos, contemplando: propostas; definição da 
escolha de pregos e declaração de compatibilidade de preços com o mercado; 

f) Escolha do certame por itens com ampla concorrência;  

g) Houve a Nomeação do pregoeiro responsável pelo certame e sua equipe de 

apoio 7  através da Portaria no 085/2021 publicada no DOM no 241 de 20/12/2021; 
e posteriormente, através da Portaria n0  064/2022 publicada no DOM no 152 de 

10/08/2022; 
h) Houve a elaboração da minuta do edital, contemplando: aprovação do setor 
requisitante/técnico; aprovação da Assessoria Jurídica; aprovação da autoridade 
competente, possibilitando sua publicação; 

i) Juntou-se a Disponibilizagão do Edital de Embasamento pelo período mínimo 
exigido em Lei, qual seja, 08 (oito) dias uteis, contados da sua disponibilização em 
Órgão Oficial, até abertura da fase de lances: do dia 08/06 a 22/06/2022;  
j) Houve pedidos de esclarecimento e/ou impugnações aos termos do edital,  
os quais foram tempestivamente respondidos e não geraram necessidade de  
alterações editalicias, motivo o qual se manteve as datas de abertura de proposta  
e de fase de lances como acima mencionado;  
k) Juntou-se a informação de que a documentação de classificação da proposta 
solicitada no termo de referência fora disponibilizada eletronicamente para análise 
do setor técnico, sem a inclusão de sua impressão nos autos, por opção do 
Pregoeiro Responsável e equipe de apoio;  
I) Não houve solicitação e análise de amostras;  
m) Análise da habilitação pelo Pregoeiro; 
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n) Elaboração da ata e do edital de resultado de julgamento, após classificação 

e habilitação, contemplando a disponibilização da publicação deste último no Diário 
Oficial do Município,  site  da Feas e na plataforma de compras; havendo 
comunicação prévia aos interessados quanto a data do resultado do certame; 
o) Houve manifestação de intenção de interposição de recursos; contemplando  
a apresentação da pega recursal;  
p) Houve também, disponibilização de prazo para contrarrazões, contemplando, 
também, a apresentação de pega pelo(s) interessado(s); 
q) Da análise do setor técnico/responsável e, também do Pregoeiro, houve a 
negativa integral ao acolhimento do recurso; bem como por parte da 
Autoridade competente; dando-se a devida publicidade ao resultado recursal; 
r) 0 Pregoeiro encaminhou os autos para parecer jurídico, antes da 
Adjudicação e Homologação; 
s) Parecer da Assessoria Jurídica, autorizando a adjudicação e homologação do 

certame pela Autoridade Competente — Parecer Jurídico no 378/2022-AJUR/FEAS; 
t) Entrega a este setor para análise. 

Considerando a análise realizada, frente à documentação constante nos autos; 
bem como a aprovação da homologação do certame pela Assessoria Jurídica, informo que, a 
demanda atende ao disposto na legislação supracitada e aos princípios que regem a 
administração pública; sendo possível sua adjudicação e homologação pela Autoridade 
Competente (caso esta entenda pertinente/necessária). 

**Por fim, tendo em vista o objeto da presente demanda, bem como, o disposto 
junto ao  art.  17, §20  do Decreto Municipal 610/2019, sugiro a nomeação/indicação 
da figura do fiscal(is) a fim de auxiliar o gestor no desempenho da gestão 
contratual. 

2 

Atenciosamente,  

da4lri Faneco 
Gerente de Controladoria Feas 
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ANEXO I  

CHECK LIST  
LEGISLAÇÃO : Lei.n.,0  8:6403, Lei n.o lasionooz .Lel:Coipplemehr 

PKEGÃO.ELETRONICO • . 
no .123/20.0fie $1.* :•ateraçOes,'Deeittos'MdribPãt. 1.2$5/2003, 

TA 7717 D 61(721711q. 1. 1. . . . 
2.028/204, 29612016, 

DOCUMENTAÇÃO INICIAL 

(METO ANÁLISE DATA PAGINAÇÃO 

No PROCESSO ADMINISTRATIVO 127/2022 24/05/2022 01 a 305 

No PREGÃO ELETRÔNICO 085/2022 06/06/2022 124 

OBJETO 

Contratação de empresa espectalzada em prestação de servtos 
corn•fomecenentb de inão-de-obra;e0ubamenteS e bsumes.a 

contflua nas dependencbs externas e blernas das unidades 
.. . • . .. . . 
• eidtadõs peb:Feas ... 

de vOancti 
serem executadas 

e servigoS admilistrados 

copvencbnat. 
de forma 

ou . 

VALOR ESTIMADO R$ 3.227.778,96 05/04/2022 31 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS Juntado aos autos 24/05/2022 1 

AUTORIZAÇÃO DE LICITAR Juntado aos autos 24/05/2022 1 

GESTORES CONTRATUAIS Tatiane  Correa  da  Siva  Ffbak e Debe Suel de Pbtro  Caputo  24/05/2022 1 

Fbcais Não houve 

ORDENADOR DE DESPESAS Juntado aos autos 24/05/2022 2 

ESCOLHA ME/EPP, COTAS E/OU AMPLA CONCORRÊNCIA Ampb concorrencb 24/05/2022 03 e 04 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO Juntado aos autos 24/05/2022 
03 e 04, 14 e 

15 

TERMO DE REFERENCIA Juntado aos autos 05 a 13 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/MINUTA CONTRATUAL Minuta de contrato 16 a 30 

0 A[111,U A Dt PROTEÇA0 DE DADOS - LEI 13. 109/2010 ('0'i (---Dt'Fdl 6' 
Prate*  de Dados" ou  "LO  PD'' 

klfltaLG ,CS altt,t6 CI3usUla 21a:  

ChAuSu[  ft  PE 0E01LISlt CON1 011  UAL
- 

 Juntarlo ,1os ,LJR)s 

Juntado aos autos 05/04/2022 

clausubs 12a . 
e 13a 

REFERENCIAL DE PREÇOS 31 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS COM 0 MERCADO Juntado aos autos 05/04/2022 31 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DE PREÇOS Juntado aos autos 05/04/2022 32 

PROPOSTAS Juntado aos autos 33 a 70 

NOMEAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
Portar no 085/2021 - DOM no 241 e Portar no 064/2022 - 

DOM no 152 
20/12/2021e 
10/08/2022 

71 e 278 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL Mirelt Pereta Fonseca 08/06/2022 128 

EQUIPE DE APOIO Juno Eugenb da  Siva  e  Wm Cesar  Barboza 08/06/2022 128 

MINUTA DO EDITAL DE EMBASAMENTO Juntado aos autos 74 a 118 

ANALISE DA MINUTA DO EDITAL PELO SETOR 
TÉCNICO/REOUISITANTE 

Aprovação 2q05/2022 72 

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REtBRE4NCIÁ PELO SETAli REQUISITANTE/TÉCNICO E/OU DA KINUTA DO EDITAL 

AI 1 EPAC,A3 00 TE11.M0 DF Ri1EF:ENCIA PELO CD 1190 
TECN[CO/RLQJ1SIIAN r E 

A  FA Di PL  0151 00 DE PREGOE . r.11Nur A 0051 PA1L,AL 

r•4ao houve 

N jc, i-c;Lr,,,e 

CLF 1,111A DE  PRO  TFT:Ao Dl DA11105 - LEI 13. /IA 20111 ("Lp: Gerdl de.-  
PfptE<,i 0 (i,, DLIJOS' OU'LGPLY  

CI  AUSLII A DE REARJEIJ 0 0051 RA I LIAI 

00E111NC-1AL DE PRE:01Ï0 

r•J'ID nouve 

51o110uve 

011 h;01,,, o 

..pEcti,  Rit,;.140  or  '1 Cir-1 1,,,Tibil.111ADE  Or  1011 005 :10E1 D N-_Rc_ADo Nj'2 not., e 

1119 rrouve 115T11-1111,11VA DA E;COLI IA  OF MEWS  

PR00E10I17R, 

1.';=HOS 051I000 0 

N11:, Pcuve 

N 1.]c) h0uve 

E1ECLAPJ,0,40 DE DISPONIEILIDADt DE REC1LIR01S EirANCETEaS -rido h-01.T.'e 
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NimuTA DO EDITAL DE EMBASAMEW 0 ., 1 r:RADA N,IEL 

LIL24,ALIELL DA MINUTA DO EDII-A! PI I LIT  
TÉCNIÇOIREQUISITANTE 

N2Lo HT:EL 

ANALISE DA MINUTA DO EDITAL PELA ASSESSORIA JURÍDICA Parecer no 233/2022 - Aprovação 31/05/2022 119 a 121 

APROVAÇÃO DO PARECER JURÍDICO E DA MINUTA DO EDITAL Juntado aos autos 01/06/2022 122 

EDITAL DE EMBASAMENTO • . • • • Juntado aos autos • • 08/06/2022 127 a 171. 

TIPO DE JULGAMENTO DO PROCESSO (POR ITEM, GLOBAL, POR 
LOTE) 

Menor prego gbbal - tem 9.1.1 08/06/2022 132 

PUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO (08 DIAS ÚTEIS) Pubfcado no DOM no 109 08/06/2022 124 e 125 

PUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO (08 DIAS OTIEIS) Pubkado no Jornal Folia de São Paub 08/06/2022 126 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E/OU IMPUGNAÇÃO Esclarecinento 1: Sandro Sketa Macel -  ft  172 

RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E/OU IMPUGNAÇÃO 
(24H) 

Bobtin de esciarecinento 1: resposta ao escerectnento 1 - fls. 173 a 175 (sem aterações 
edIalices) 

1. 155 1 55 r 2; 
RETIFICAÇÃO DO TERIVDE R FERENCIA PELO SETOR REQUIS TE/ 4C*ICO E/OU DAMINLITA DO EDITAL 

AV_TEr0,(:),C1 DO  TEEN()  DE REFERENCIA PELO  SIT MP  
IDIEL-  LioLND  

!IL  !DD NICLO/REQUISITANT 

Nii  Hi  1 t, 1;0  ED! FA!  DE EMBASAMEN I-  0 A! ILFRADA 21Lio heL,LLDL. 

ANAL  CAE  DA MINUTA DO EDITAL PELO SETOR 
NF,0 

TÉCNICO/REQUISITANTE ' 

,AN.z.d_ISE DA MD.:LETA DO IDITAL PELA ,',S.ESSORIA JURIDVIA :,.1L5 

RLA,ROV/M,C,  DC:  PA LA  ,IlJ;LIDILCO E DA N.;INL.J  It  DO EDLI AL NdO FICAJVC' 

ENILILL  'DLL  ENIP,AsANIENTo  AD  ELL'LADO IlLFILL) 

FIEFUPLIIDLVDLILLIN DO AVISO DE LICTIPLVDA0 LIOLEL DLALLILL, LITLIFL N'LL;',D DLLDD 

REPUBLIC/LIDA()  LX) AVID  DE, LICITACY\ 0 EN1 T)RIJAL DE INFLANDFL 
Ngo tiouve 

CIRCULAÇÃO (08 DIA' UTFLEID, 
RESUMO/ATA DA DISPUTA DA SESSÃO PUbLILA OU DoLUMEN I U 

EQUIVALENTE 
Juntado aos autos 22/06/2022 176 a 181 

Item(ns) deserto(s) Não houve 

Item(ns) fracassado(s) Não houve 

---W'r.  cltrC UArriTACAO DE CLkS-  SIFICAÇA0 
http publinexo.combr/gMago/j.sp/ puh 

DA P 0 S kfdiailliittia0o 
ipo/pb_p9puR_d ccriiserita-istio,g_LÇA- 27 38QA#4,-IF4ifo R 

DOCUMENTOS SOLICITADOS A TÍTULO DE CLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA 

Proposta; Manila de composigão de custos; Arriara de bcatação e 
funcionamento; Certfcado de segurança atuakado, expedtlo peb 

departamento de  Poke  Federal, do Mheterb da Justiga; Autortação emttla 
peb Secretaria de Segurança Pubica; Atestado de capaciiade técnioa 

05 a 13 

ANÁLISE DO SETOR REQUISITANTE/TÉCNICO OU ANÁLISE DAS 
PROPOSTAS 

Empresa(s) classificada(s): Wof Viglancia Patrinonial frei 

183 a 218 

Empresa(s) desclassificada(s): Não houve 

ANALISE DE AMOSTRAS 
Amostra(s) classificada(s): Não houve 

Amostra(s) desclassificada(s): Não houve  

DOCUMENTOS ' 
III  

Dg-itABIL ITAÇA0 

Empresa:  Wolf  Vigilancia Patrimonial Eireli • 

CONSULTA LICITANTE: Cadastro Nacional de Empresas Intlõneas e 
Suspensas — CES 

Juntado aos autos 07/07/2022 236 

CONSULTA LICITANTE: Cadastro Nacbnal de Condenações CWers por 
Atos de Improbtlade Admhetratrva e Ineegloidade mantiio peb 

Conseho Nacbnal de Justiça 
CONSULTA LICITANTE Lista de Intlõneos e o Cadastro Integrado de 

Condenações por  'taros  Admhistrattrios - CADICON 
CONSULTA SÓCIO MAJORITÁRIO: Cadastro Nacbnal de Condenações  
Civets  por Atos de Improbtlade Admhistrativa e Inebgbdrlade manttlo 

peb Conseho Nacbnal de Justa  
Juntado aos autos 07/07/2022 237 e 238 

Consuls  ao cadastro da erfrpresa:iciante.no Portal de Compras do ••• 
.Munictrio.da.Curtba (0,Compras) OU Consulta ao cadastro da empresa. 

. : . ictante.no Sis•tema de Cadastrarriento Unkado de Fornecedores . .:... . 
.....(SICAF) . 

• Staf: haltação jurititwcom pendences;•.regulartlecle %cal .": 
• ,..:•..estadual /distrial e munkipal Com pendericiat :-'• •••• estadual 

. ....,. ..:... 
• 
07/07/2022. .219. • 

IDENTIDADE E/OU REGISTRO COMERCIAL (PARA ME) Juntado aos autos 231 e 232 

ATA DE CONSTITUIÇÃO/ESTATUTO/CONTRATO SOCIAL Juntado aos autos 225 a 230, 
233 a 235 

CERTIDÃO NEGATIVA ESTADUAL Juntado aos autos 
vákia até 

04/11/2022 
220 

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL Juntado aos autos 
vada até 

21/07/2022 
221 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Juntado aos autos 
(tr.4.  

222 a 224 ` 
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Rs DOCUMETtVcAo 

14/07/2022 239 
EMIsbAu DE LAJMUNRADO CUM DATA PRovAVEL  Du  RESULTADO 

DO PREGÃO e DISPONIBILIZACÃO DE PRAZO RECURSAL 
Juntado aos autos 

ATA DE RESULTADO DE JULGAMENTO Juntado aos autos 14/07/2022 240 a 258 

EDITAL DE RESULTADO DE JULGAMENTO Juntado aos autos 14/07/2022 259 

PUBLICIDADE DO EDITAL DE RESULTADO Pubicado no DOM no 133 14/07/2022 260 e 261 

MOTIVAÇÃO DO RECURSO Empresa Curtbana Viglancia e Segurança  Ere  i 14/07/2022 262 

APRESENTAÇÃO DE RECURSO Empresa Curtbana Vnch e Segurança Ei-ei 20/07/2022 264 a 271 

DISPONIBILIZAÇA0 DE PRAZO PARA CONTRARRAZÕES Juntado aos autos 15/07/2022 263 

APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZ5ES Empresa: Wor Vnch Patrinonial  Ere  i 21/07/2022 272 a 274 

ANALISE RECURSAL PELO SETOR REQUISITANTE/TÉCNICO Não acatamento das razoes recursais 09/08/2022 276 e 277 

ENCAMINHAMENTO DO RECURSO  ilk  AUTORIDADE COMPETENTE Negar htegralmente o recuro 18/08/2022 279 a 282 

ANALISE RECURSAL PEIA AUTORIDADE COMPETENTE Negar recurso admilistrativo 18/08/2022 283 

COMUNICADO DE RESULTADO DE RECURSO Negar integrabiente o recuro 18/08/2022 284 a 299 

PUBLICIDADE DO RESULTADO DO CERTAME Pubtado no DOM no 159 19/08/2022 300 

ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO CERTAME Não houve 

ADJUDICAÇÃO Encamhhamento para adjudtação e homobgação 22/08/2022 301 a 303 

ANALISE DA ADJUDICAÇAO/HOMOLOGAÇAO PELA ASSESSORIA 
JUFtiDICA 

Parecer no 378/2022 - Aprovação 22/08/2022 304 

HOMOLOGAÇÃO 

Ver concisões 

PUBLICIDADE DA HOMOLOGAÇÃO 

ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

PUBLICAÇÃO DA ATA/CONTRATO 

PRAZO DA VIGÊNCIA 

VIGÊNCIA (até)  

INÍCIO DO PROCESSO 

IL ...1. -r- 
24/05/2022 

PARECER CONTROLE INTERNO 30/08/2022 

PRAZO TOTAL 98 

VALOR INICIAL R$ 3.227.778,96 

VALOR ITENS DESERTOS E/OU FRACASSADOS R$0,00 

VALOR HOMOLOGADO R$ 2.924.500,00 

SUCESSO DO CERTAME R$ 303.278,96 9% 

APONTAMENTOS 

SEM PENDÊNCIAS ( x ) COM PENDÊNCIAS ( ) 

1) Tendo em vista o objeto da presente demanda, bem como, o disposto junto ao  art.  17, 
§20  do Decreto Munict:al 610/2019, sugin a nomeação/indicação da fgura do fisca0) a  fin  

de auxfor o gestor no desempenho da gestão contratual 
t\--- 
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o Paulo Ivesitaz 
Diretor-Geral IFeas 

• 

Feas  

Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley, 161 
3° andar 

Capão Raso — Curitiba/PR 
CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feas.curitiba.pr.gov.br  

Termo de adjudicação e homologação 
Ao Pregoeiro — Feas.  
Ref.:  Processo Administrativo n°: 127/2022. 
Pregão Eletrônico n°: 85/2022. 

De acordo com a decisão da Pregoeira e parecer jurídico n° 
378/2022 — Ajur, adjudico e homologo o Pregão Eletrônico n°: 85/2022, cujo 
objeto 6: "Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, equipamentos e 
insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa e 
interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação 
Estatal de Atenção à Saúde. 

Empresa:  Wolf Vigilancia Patrimonial - Eireli — CNPJ: 
39.540.572/0001-07 — Valor R$ 2.924.500,00. 

Valor total do Pregão Eletrônico n°: 85/2022 — R$ 2.924.500,000. 

Para as demais providências, respeitando as formalidades legais. 

Curitiba, 30 de agosto de 2022. 

• 
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N°167 - ANO XI 

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Processo Administrativo n°: 127/2022. 

Pregão Eletrônico n°: 85/2022. 

Objeto: "Contratação de empresa especializada em prestação de 

se 't-os de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 

e c

f. 

amentos e insumos a serem executadas de forma continua nas 

dependências externa e interna das unidades e serviços administrados 

ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção 6 Saúde 

De acordo com a decisão da Pregoeira e parecer jurídico n° 378/2022 — Ajur, adjudico e homologo o Pregão Eletrônico n°: 85 

/2022, cujo objeto 6: "Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância convencional, com 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa e 

interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção 6 Saúde.: 

Empresa:  Wolf  Vigilancia Patrimonial - Eireli — CNPJ: 39.540.572/0001-07 —Valor R$ 2.924.500,00. 

Valor total do Pregão Eletrônico n°: 85/2022 — R$ 2.924.500,000. 
Para as demais providências, respeitando as formalidades legais. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 31 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Aesso Administrativo n°: 158/2022. 

Pregão Eletrônico n°: 101/2022 

Objeto : Registro de pregos para futuro fornecimento de desinfetante 

para superfícies e equipamentos para uso hospitalar. 

De acordo com a decisão do Pregoeiro e parecer jurídico n° 356/2022 — Ajur, homologo o Pregão Eletrônico n°: 101/2022, cujo 

objeto 6: "Registro de pregos para futuro fornecimento de desinfetante para superfícies e equipamentos para uso hospitalar", 

conforme ata de julgamento em favor da empresa: 
03.022.656/0001-01 — Profilática Produtos Odonto Médico Hospitalares S.A. 
Total do Fornecedor: R$ 146.250,00. 
Valor total do Pregão Eletrônico n°: 101/2022 — R$ R$ 146.250,00. 
Para as demais providências, respeitando as formalidades legais. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 31 de agosto de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 
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31/08/2022 14:17  Zimbra 

Zimbra mifonseca@feaes.curitiba.pr.gov.br  

RE: Assinatura contratual Feas 

De :  Wolf  Vigilância <wolfvigilancia@hotmail.com> 

Assunto : RE: Assinatura contratual Feas 

Para : MireIle Pereira Fonseca 
<mifonseca@feaes.curitiba.pr.gov.br>, 
guilhermegustavo77 
<guilhermegustavo77@hotmail.com> 

Boa Tarde 

Segue em anexo Contrato assinado conforme solicitado. 

• 
Grato 

qua, 31 de ago de 2022 14:16 

ay 3  anexos  

GUILHERME GUSTAVO 
Sócio administrador  

(44) 99171-4363 

wollvigiiancia@hotmail.corn 

Rua  Walter  Pinati, jardim Florença, centraLoanda 

Siga-nos: 

De: Mirelle Pereira Fonseca <nnifonseca@feaes.curitiba.prgov.br> 
Enviado: quarta-feira, 31 de agosto de 2022 13:50 

Para: wolfvigilancia <wolfvigilancia@hotmail.com>; guilhermegustavo77 
<guilhermegustavo77@hotmail.com> 

Assunto: Assinatura contratual Feas 

Prezados, 

Segue contrato 71/2022 - Feas, referente a" Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, 
equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua nas dependências externa 
e interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de 
Atenção à Saúde", para recolhimento de assinaturas. 

Solicito que confirmem o recebimento respondendo a este  e-mail.  

Por favor, imprimam duas vias, recolham as assinaturas e nos enviem o mais rápido 
possível. 

Caso possuam assinatura digital, esta poderá ser usada. 

O endereço para envio 6: Rua Capitão Argenniro Monteiro Wanderley, 161 — 30  andar, 
Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160. 

https://webmail.curitiba.pr.gov.br/h/printmessage?id=259558,U=America/Sao_Paulo 1/2 



31/08/2022 14:17  Zimbra 

A/C de MireIle Pereira Fonseca - Setor de Licitações. 

Atenciosamente, 

MireIle Pereira Fonseca 
Pregoeira 

Comissão Permanente de Licitaçães 

(41) 3316-6967 1 feaes curftiba.pr.gov..br 

21 - Contrato Administrativo assinado.pdf 
295  KB  

https://webmail.curitiba.pr.gov.br/h/printmessage?id=259558,tz=America/Sao_Paulo 2/2 



Contrato administrativo n° 71/2022-Feas, para 

contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de vigilância convencional, com fornecimento de 

mão de obra, equipamentos e insumos a serem 

executadas de forma continua nas dependências externa 

e interna das unidades e serviços administrados ou 

indicados pela fundação estatal de atenção à saúde, que 

entre si celebram a Fundação Estatal de Atenção à 

Saúde e a empresa  Wolf  Vigilância Patrimonial 

EIRELI. 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta 

cidade de Curitiba, Capital do Estado do  Parana,  presentes de um lado o FUNDAÇÃO 

ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE, situada A Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 

n.° 161, Bairro Capão Raso, Curitiba,  Parana,  CEP 81.130-160, doravante denominada 

CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF n.° 14.814.139/0001-83, neste ato representada por 

seu Diretor Geral, Sr. Sezifredo Paulo Alves Paz, inscrito no CPF/MF n.° 366.713.809-10, 

na qualidade de Ordenador de Despesas e pela Diretora Administrativa Financeira, Sra. 

Deise Sueli De  Pietro Caputo,  inscrita no CPF/MF n° 570.893.889-72, assistidos pelo 

Assessor Jurídico Pedro Henrique lgino Borges, OAB/PR n.° 50.529; e, de outro lado a 

empresa  Wolf  Vigilância Patrimonial — EIRELI., inscrita no CNPJ/MF n.° 39.540.572/0001-

07, com sede A Rua Warte Pinati, n° 111, Bairro Centro, Loanda PR, CEP 87.900-000, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Claudemir Martins Da 

Silva, portador do RG ri° 8.674.720-0, inscrito no CPF/MF n° 041.892.859-27, com 

fundamento no Processo Administrativo n° 127/2022 Feas, Pregão Eletrônico n° 085/2022 

- Feas e Termo de Referência, ajustaram e acordaram celebrar o presente Contrato, 

mediante as cláusulas e condições seguintes 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância 

convencional, com fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem 

Contrato Administrativo n° 71/2022 — Feas Página 1 de 31 

Contratos 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 

Capão Raso — Curitiba/PR 
81.130-160 

41 3316-5926 
contratosfeaesefeaes.curitiba.pr.gov.br  
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Contratos 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 

Capão Raso — Curitiba/PR 
81.130-160 

41 3316-5926 
contratosfeaes@feaes.curitiba.prgov.br  

111  

executadas de forma continua nas dependências externa e interna das unidades e serviços 

administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção à Saúde. 

Parágrafo Primeiro  

A prestação do serviço de vigilância se dará nas dependências das seguintes 

unidade: 

a. Unidade de Pronto Atendimento Tatuquara, localizada na Rua Jornalista  

Emilio  Zolá Florenzano, n.° 835, Bairro Tatuquara, Curitiba, Paraná; 

b. Unidade de Pronto Atendimento Pinheirinho, localizada na Rua León  Nicolas,  

n.° 1.995, Bairro Pinheirinho, Curitiba, Paraná; 

c. Unidade de Pronto Atendimento Sitio Cercado, localizada na Rua Dr.Levy 

Buquera, n.G 700, Bairro Sitio Cercado, Curitiba, Paraná; 

d. Unidade de Pronto Atendimento Cajuru, localizada na Rua Engenheiro 

Benedito Mário da Silva, n.° 555, Bairro Cajuru, Curitiba, Paraná; 

e. Unidade de Pronto Atendimento Boa Vista, localizada na Avenida Paraná, n.° 

3.654, Bairro Boa Vista, Curitiba, Paraná; 

f. Unidade de Pronto Atendimento Campo Comprido, localizada na Rua 

Monsenhor Ivo Zanlorenzi, n.° 3.495, Bairro Campo Comprido, Curitiba, Paraná; 

g. Unidade de Pronto Atendimento CIC, localizada na Rua Senador Accioly 

Filho, 3370, Cidade Industrial de Curitiba, Paraná. 

Parágrafo Segundo  

A definição do objeto da presente contratação, suas especificações, a descrição 

dos serviços e demais atividades previstas na execução dos serviços constam no Termo de 

Referência que faz parte integrante do presente instrumento, para todos os efeitos legais e 

contratuais, bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

0 objeto desta contratação totaliza até 21 postos de trabalho, sendo 03 (três) 

por unidade, os quais funcionarão conforme planilha abaixo, devendo a contratada prever 

todos os folguistas que se fizerem necessários. 

• 
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Contratos 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 

Capão Raso — Curitiba/PR 
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• ITEM LOCAL DO 

POSTO, . 
ENDEREÇO• 

: • 
, ,, 

ESPECIFICAÇÃO• ,. .•, 
,DO POSTO 

HORÁRIO` . QT DE DE : . 

POSTO 

01 Unidade de 

Pronto  

Atendimento 

Tatuquara 

Rua Jornalista 

Emilio Zolá 

Florenzano, 

n.° 835, Bairro 

Tatuquara, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

02 Unidade de 

Pronto  

Atendimento 

Pinheirinho 

Rua León 

Nicolas, n.° 

1.995, Bairro 

Pinheirinho, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01 h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 19h As 01 Posto 
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desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h 

03 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Sitio Cercado 

Rua Dr.Levy 

Buquera, n.° 

700, Bairro 

Sitio Cercado, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01 h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

04 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Cajuru 

Rua 

Engenheiro 

Benedito 

Mário da Silva, 

n.° 555, Bairro 

Cajuru, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

Olh 

01 Posto 

- Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

07h As 

19h 

01 Posto 

G-)Contrato Administrativo n° 71/2022 - Feas Página 4 de 31 



Contratos 
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Capão Raso — Curitiba/PR 
81,130-160 

41 3316-5926 
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necessários) 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

05 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Boa Vista 

Avenida 

Paraná, n.° 

3.654, Bairro 

Boa Vista, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

06 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Campo 

Comprido 

Rua 

Monsenhor Ivo 

Zanlorenzi, n.° 

3.495, Bairro 

Campo 

Comprido 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

07h As 

19h 

01 Posto 
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segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h as 

07h 

01 Posto 

06 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

CIC 

Rua Senador 

Accioly Filho, 

3370, Cidade 

Industrial de 

Curitiba, 

Parana  

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas  

necessários) 

13h as 

01h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h as 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h as 

07h 

01 Posto 

ITEM LOCAL DO 

POSTO 

ENDEREÇO ., .„ , ESPECiFICA  "ÃO  

DO POSTO 
,. 

I at  QTDE DE 

POSTO 

01 Unidade de 

Pronto  

Atendimento 

Tatuquara 

Rua Jornalista 

Emilio Zola  

Florenzano, 

n.° 835, Bairro 

Tatuquara, 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

07h as 

19h 

01 Posto 

\
.
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Curitiba, 

Paraná 

necessários) 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01h 

01 Posto 

02 Unidade de 

Pronto  

Atendimento 

Pinheirinho 

Rua León 

Nicolas, n.° 

1.995, Bairro 

Pinheirinho, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h às 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h às 

01h 

01 Posto 

Contrato Administrativo n° 71/2022 — Feas Página 7 de 31 
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03 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Sitio Cercado 

Rua Dr.Levy 

Buquera, n.° 

700, Bairro 

Sitio Cercado, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h às 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h às 

07h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h às 

01h 

01 Posto 

04 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Cajuru 

Rua 

Engenheiro 

Benedito 

Mário da Silva, 

n.° 555, Bairro 

Cajuru, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h às 

07h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

13h às 

Olh 

01 Posto 

< trato Administrativo n° 71/2022 — Feas Página 8 de 31 
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folguistas 

necessários) 

05 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Boa Vista 

Avenida 

Paraná, n.° 

3.654, Bairro 

Boa Vista, 

Curitiba, 

Paraná 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h às 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h às 

07h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

13h As 

01h 

01 Posto 

_ 

06 Unidade de 

Pronto 

Atendimento 

Campo 

Comprido 

Rua 

Monsenhor Ivo 

Zanlorenzi, n.° 

3.495, Bairro 

Campo 

Comprido 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

07h As 

19h 

01 Posto 

Vigilância 

desarmada de 

segunda a 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

19h As 

07h 

01 Posto 

_ 

Vigilância 

desarmada de 

13h às 01 Posto 
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segunda a 01h 

segunda (com os 

folguistas 

necessários) 

Parágrafo Primeiro  

Os horários de trabalho poderão ser alterados pela Feas, conforme a 

conveniência administrativa da CONTRATANTE, sem necessidade de aditamento ao 

CONTRATO, desde que não haja acréscimos â jornada de trabalho. 

Parágrafo Segundo  

Para todos os empregados que executarem o serviço pela CONTRATADA serão 

exigidas a comprovação da formação e experiência profissional compatíveis com a atividade 

exercida e consoante as exigências legais, assim como comprovação de instrução 

correspondente ao nível médio (antigo segundo grau) completo ou incompleto, neste caso, 

desde que o empregado ainda esteja cursando. 

Parágrafo Terceira  

I. Prevenir, controlar e combater delitos e outras irregularidades, dentro do Órgão, em 

seus estacionamentos e áreas adjacentes. 

II. Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das Leis e 

regulamentos. 

Ill. Controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito. 

IV. Controlar fluxo de pessoas, entrada e saída de veículos e após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e finais de semana; se não tiver crachá anotar em 

formulário próprio: nome, tipo e número do documento; se funcionário: matricula, 

cargo, órgão de lotação e setor que irá. 

V. Cumprir, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de 

segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral, a programação 

dos serviços fixada pela Administração. 

VI. Observar, além do disposto neste TR, outras atividades e procedimentos definidos 

pela Administração em regulamentos internos. 

VII. Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando 

for o caso, com rondas de rotina programadas nas vias de acesso, bosque, 
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estacionamentos e pátios, adotando os cuidados e providências necessários para o 

desempenho das funções e manutenção da tranquilidade, e, em especial, os seguintes 

procedimentos: 

a) Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados 

por ocasião da vistoria dos ambientes; 

b) Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os 

bens patrimoniais de propriedade da Contratante, só serão liberados mediante 

apresentação do Formulário de Autorização para  Saida  de Materiais, após serem 

vistoriados, sendo imprescindível a sua descrição e número do Patrimônio; 

c) Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e 

apoiar a prestação dos primeiros socorros às possíveis vítimas; 

d) Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, 

acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que 

deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem 

como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda. 

e) Abrir e fechar portas e portões conforme orientações do setor responsável 

VIII. Manter afixado no posto de vigilância, em local visível, o número do telefone da 

Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela 

administração e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho dag 

atividades. 

IX. Colaborar com as Polícias Civil, Militar e Guarda Municipal, nas ocorrências de 

ordem policial dentro das instalações da Contratante, facilitando, da melhor maneira 

possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de 

eventual acontecimento. 

X. Permanecer em vigilância nos momentos de entradas e saídas de materiais pelo 

portão de carga e descarga, conferindo nas saídas a numeração do patrimônio. 

Xl. Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas. 

XII. Encaminhar à recepção pessoas estranhas aos quadros do Órgão. 

XIII. Prestar auxilio ao pessoal da portaria. 

XIV. Impedir a entrada de vendedores e pessoas não autorizadas. 

XV. Retirar do interior do prédio pessoas não autorizadas. 

XVI. Manter contato visual e/ou via rádio com os vigilantes dos demais postos e do 

estacionamento externo. 
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XVII. Manter sob vigilância e rigoroso controle os veículos oficiais e particulares que 

estiverem nas garagens e estacionamento do Órgão, fiscalizando a entrada e saída e 

anotando a placa do veiculo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar. 

XVIII. Orientar visitantes, servidores e usuários dos estacionamentos. 

XIX. Verificar quaisquer anormalidades com veículos, comunicando-as aos seus 

respectivos proprietários ou a Gerência de Hospitalidade. 

XX. Não se afastar de seu posto de serviço, principalmente para atender chamados e 

cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

XXI. Todas as edificações e bens patrimoniais deverão ser monitorados de modo 

ostensivo e preventivo para: guarda e proteção dos bens móveis e imóveis; 

fiscalização, triagem, controle de acesso de pessoas, veículos e materiais; operação 

de sistemas de segurança e rondas nas áreas externas e adjacentes além do que 

dispõe o Anexo VI da IN n° 2/2008/MPOG. 

XXII. Os horários de trabalho poderão ser alterados pela Feas, conforme a 

conveniência administrativa da CONTRATANTE, sem necessidade de aditamento ao 

CONTRATO, desde que não haja acréscimos à jornada de trabalho. 

XXIII. 0 funcionário deverá apresentar-se ao posto de vigilância devidamente 

uniformizado e com crachá. 

XXIV. A prestação dos serviços de vigilância prevista neste Termo de Referência 

segue o que determina os artigos 49. a 51-B da IN/SLTI n.° 02/2008, bem como em 

seu Anexo VI, e o Código Brasileiro de Ocupações do Ministério do Trabalho e 

Emprego — CB0 — n° 5173-30 (vigilante). Estes dispositivos envolvem a alocação de 

mão-de-obra capacitada por meio do posto fixado pela Feas. Para todos OS 

empregados que executarem o serviço pela CONTRATADA serão exigidas: 

a) Curso de formação de vigilantes — será comprovado mediante a apresentação 

de Certificado e do Registro Técnico na Carteira de Trabalho e Previdência Social — 

CTPS. 

b) experiência profissional - será comprovada mediante apresentação da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social — CTPS, ou do Contrato de Trabalho ou, ainda, 

por certidão ou declaração do empregador. 

c) nível médio de escolaridade — comprovação de formação escolar, com diploma 

ou certificado emitido por instituição legalmente credenciada no MEC. 

d) Cópia da ficha funcional, contendo todos os dados do empregado; 

e) Cópia de comprovante de exame admissional; 
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f) Cópia do Contrato de Trabalho; 

g) Cópia da Carteira de Trabalho (Folhas de identificação e de registro); 

h) Cópia de termo de recebimento de crachá e uniforme; 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá fornecer para todos os vigilantes o equipamento abaixo  -

especificado, de acordo com a necessidade, sendo as primeiras entregas, quando do inicio 

do Contrato, resguardadas o direito da CONTRATANTE de exigir, a qualquer momento, a 

substituição daqueles que não atendam As condições mínimas de uso: 

a. Equipamentos  Individuals  e Proteção Coletiva: 

• colete a prova de balas; 

b. Equipamentos e Utensílios: 

• cassetete, porta cassetete, apito e cordão de apito; 

• lanterna de 3 pilhas e pilhas; 

• rádio para comunicação; 

• livro de ocorrência; 

c. Uniformes: 

• calça; 

• camisas de mangas compridas e curtas com identificação da empresa; 

• cinto de  nylon;  

• coturnos; 

• meias; 

• quepe; 

• capa de chuva; 

• crachá; 

• distintivo tipo broche; 

• jaqueta de frio com identificação da empresa. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Sao  obrigações da CONTRATADA, além de outras já previstas neste 

instrumento e em seus anexos: 
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I. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, respeitando as condições ou 

exigências contidas neste Termo de Referência, de acordo com os padrões de 

qualidade exigidos pela CONTRATANTE e as normas técnicas e legais vigentes; 

II. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços deste Contrato, sem 

conhecimento e prévia e expressa anuência da CONTRATANTE 

Ill. Manter um responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante, para tratar diretamente com a CONTRATANTE; 

IV. Fornecer números telefônicos, números de  pager  ou outros meios para contato da 

CONTRATANTE com o responsável, mesmo fora do horário de expediente, sem que 

com isso ocorra qualquer  Onus  extra; 

V. Implanter,  de forma adequada, a supervisão presencial e permanente dos 

serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

VI. Executar o objeto deste contrato de forma ininterrupta. A suspensão dos serviços 

somente poderá ser executada por solicitação da Gerência Administrativa; 

VII. Atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes aos 

serviços prestados, bem como participar de reuniões presenciais mensais, ou 

quando convocado pelo setor responsável pela unidade; 

VIII. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a mais perfeita 

ordem; 

IX. Selecionar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços contratados, 

encaminhando elementos de boa conduta e demais referências e tendo suas funções 

profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

X. Disponibilizar os empregados necessários à execução dos serviços na data de 

inicio da prestação dos serviços; 

Xl. Apresentar a relação nominal dos empregados alocados, comunicando qualquer 

alteração; 

XII. Efetuar a reposição de pessoal, em caráter imediato, em eventual ausência, não 

sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho, sem ônus à CONTRATANTE; 

XIII. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades de caráter 

urgente, condições inadequadas para a execução dos serviços e a iminência de fatos 

que possam prejudicar a perfeita execução do CONTRATO, comprometendo-se a 

prestar todos os esclarecimentos julgados necessários; 
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XIV. Orientar seus empregados para o cumprimento rigoroso dos horários 

estabelecidos, devendo, ainda, substitui-los nos casos de faltas, ausências legais ou 

férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços; 

XV. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no presente Termo; 

XVI. Iniciar a prestação dos serviços dentro dos prazos definidos no CONTRATO, 

quando deverá ser dado início à prestação do serviço, computando o prazo para 

pagamento das atividades; 

XVII. Assumir todas as responsabilidades e adotar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

XVIII. Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências nos locais de servigos; 

XIX. Arcar com todos os custos relativos aos itens de uniforme, não repassando estes 

valores aos empregados; 

XX. Não veicular publicidade acerca da contratação; 

XXI. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir à operação dos postos, no 

regime contratado, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

XXII. Responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE, podendo ser descontado, o valor a ser ressarcido, de fatura 

vincenda, ou ainda, ser cobrado em juizo; 

XXIII. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que 

praticada por seus empregados durante a execução dos serviços, que guardem 

qualquer relação com o objeto licitado; 

XXIV. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, bem como, assegurar os direitos e cumprimento de todas a6 

obrigações estabelecidas na legislação; 

XXV. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou 

de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

CONTRATO, devendo orientar seus empregados neste sentido, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa; 
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XXVI. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do CONTRATO, tais como: salários, encargos 

previdenciários, cursos e treinamentos, seguros de acidente, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

XXVII. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das 

obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor 

faturado; 

XXVIII. Responsabilizar-se pelo integral cumprimento do avençado, não transferindo 

total ou parcialmente seu objeto, sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE; 

XXIX. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho; 

XXX. Inspecionar semanalmente de forma presencial os postos de trabalho, através 

de seus supervisores, em dias e períodos alternados, bem como comparecer na 

Gerência de Hospitalidade uma vez ao mês ou quando solicitado; 

XXXI. Fornecer sob sua inteira e exclusiva responsabilidade todo o material e 

equipamentos indispensáveis à execução dos serviços diário(s), bem como toda a 

competente e indispensável mão-de-obra habilitada, adequadamente selecionada e 

necessária, atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais pertinentes, 

como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra 

acidentes; 

XXXII. Executar os serviços de controle de acesso, através de funcionários 

capacitados e equipamentos adequados e com número e tipo de postos e quantidades 

de horas indicadas no Contrato, mesmo em estado de greve da categoria, através de 

esquema de emergência; 

XXXIII. Comprovar a realização de exames admissionais/demissionais e periódicos, 

quando for o caso; 

XXXIV. Fazer com que os empregados assumam diariamente o Posto, devidamente 

uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal 

adequada; 
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)00N. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da sua residência até as 

dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, em casos de 

paralisação de serviços de transporte coletivo e outros, em regime extraordinário; 

XXXVI. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados atravéi 

de turnos e tabelas indicados pela CONTRATANTE, segundo suas conveniências e 

em consonância com a Fiscalização; 

XXXVII. Proceder ao atendimento extraordinário em caso de necessidade, respeitada 

a legislação trabalhista; 

XXXVIII. Responsabilizar-se inclusive perante terceiros, por ações ou omissões de 

seus empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a 

pessoas ou bens, não implicando corresponsabilidade da Contratada, inclusive com 

sua substituição; 

XXXIX Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços; 

XL. Programar periodicamente os serviços que devem ser feitos por preposto da 

CONTRATANTE os quais deverão ser cumpridos, com atendimento sempre cortês e 

de forma a garantir as condições de segurança das edificações, dos servidores e das 

pessoas em geral que se façam presentes nas instalações; 

XLI. Manter preposto, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos, para representar a CONTRATADA durante a vigência e execução do 

Contrato, que responderá junto â CONTRATANTE sobre ocorrências verificadas; 

XLII. Instruir seu preposto quanto â necessidade de acatar as orientações da 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, de 

Segurança e Medicina do Trabalho, além de outras no âmbito Federal, Estadual e 

Municipal; 

XLIII. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seu(s) 

responsável(eis); 

XLIV. Fornecer vale transporte e vale alimentação aos seus empregados de acordo 

com a legislação vigente; 

XLV. Manter seu pessoal uniformizado; 

XLVI. Fornecer uniformes e seus complementos, a toda mão de obra envolvida, nas 

quantidades conforme descrito nos Anexos, atendendo a Lei, Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de trabalho da categoria; 
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XLVII. Fornecer os uniformes compatíveis com as estações do ano — primavera/verão 

e outono/inverno — com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias antes do inicio da 

primavera e 15 (quinze) dias antes do inicio do outono, não podendo a CONTRATADA 

repassar os custos de qualquer um desses itens, do uniforme e equipamentos a seus 

empregados, e nos casos de ajustes dos uniformes, bem como o conserto dos 

equipamentos de uso do posto, será por conta da CONTRATADA; 

XLIII. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada no Posto 

da instalação onde houver prestação de serviços e que possa vir a representar risco 

para o patrimônio da Feas; 

XLIV. Inspecionar os postos da CONTRATANTE através de seus supervisores, 

obrigatoriamente, no mínimo, 01 (uma) veze por semana, em dias e períodos 

alternados; 

XLV. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de 

qualquer  justificative  por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência 

e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 

disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendido 

como inadequada para prestação de serviços; 

XLVI. Manter vinculo empregaticio com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os 

encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 

pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser 

vitimas, quando em serviço, nas formas da Legislação vigente 

a. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do Contrato; 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Sao  obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas no presente 

instrumento ou  ern  seus Anexos: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante designação de 

representante, nos termos do Art.67, da Lei n.° 8.666/93, procedendo ao atesto das 

respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 
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II. Efetuar o pagamento das Faturas, observando se a empresa prestadora do serviço 

encontra-se em dia com os encargos previstos em Lei;  

III. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os 

serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 

IV. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos 

serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

V. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

VI. Solicitar o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado que não mereça 

confiança no trato dos serviços, que dificulte a supervisão e fiscalização e que adote 

postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram 

designadas. 0 afastamento deve ser feito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da solicitação; 

VII. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

VIII. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente ao preposto por ela indicado; 

IX.. Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto do 

contrato. 

X. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

XI. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

XII. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 

garantidos o contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Único  

A CONTRATADA poderá solicitar a substituição de qualquer funcionário da 

empresa que acredite ser conveniente ou que não esteja atuando de forma adequada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

Pela prestação de serviços constantes neste contrato, está previsto o valor 

máximo de R$ 2.924.500,00 (dois milhões duzentos e vinte e quatro mil e quinhentos reais) 

correspondente ao período de vigência de 12 (doze) meses. 
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Vigilância desarmada de 
segunda a segunda (com os 

folguistas que se fizerem 
necessários) das 13h As 01h 

Vigilância desarmada de 
segunda a segunda (com os 

folguistas que se fizerem 
necessários) das 01h As 07h 

Vigilância desarmada de 
segunda a segunda (com os 

folguistas que se fizerem 
necessários) das 19h As 07h 

•alAo al  da  ecititratágao 

7 

R$;'839.7.15,24  
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1,001.685,01  
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:'R$1,:083.099,75  
•R$2:924.500 00  

Contratos 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161 

Capão Raso — Curitiba/PR 
81.130-160 

41 3316-5926 
goatakateagagpfag s.oie gy&E  

Parágrafo Primeiro 

Para fins de atesto e faturamento das Notas Fiscais, serão considerados os seguintes 

valores unitários e totais: 

Parágrafo Segundo 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de 

recursos próprios da Feas, previstos em seu orçamento, recebiveis através de Contrato de 

Gestão celebrado com o Município de Curitiba, nos termos do disposto no artigo 5°, 

inciso I, da Lei Municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 

0 pagamento pelos serviços prestados no período será efetuado mensalmente, 

em todo dia 15 (quinze), mediante apresentação das notas fiscais pela CONTRATADA, no 

setor de contratos da Feas, localizado na Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, n.° 

161, Sala 305, Capão Raso, Curitiba, Paraná, CEP 81.130-160, ou em outro endereço a ser 

informado pela CONTRATANTE. 
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Parágrafo Primeiro  

As notas fiscais deverão ser faturadas em nome da Contratante: Fundação 

Estatal de Atenção à Saúde, inscrita no CNPJ sob n.° 14.814.139/0001-83, com endereço 

Rua Lothário  Boutin,.  n.° 90, Bairro Pinheirinho, Curitiba,  Parana,  CEP 81.110-522 

Parágrafo Segundo  

Para cada unidade deverá ser entregue uma nota fiscal, correspondente aos 

ser-viços efetivamente prestados, já descontados eventuais faltas ou atrasos. 

Parágrafo Terceiro  

Sendo identificada pela CONTRATANTE a cobrança de valor indevido nas 

faturas apresentadas, esta comunicara por escrito à CONTRATADA, em até 10 (dez) dias, 

contados a partir do primeiro dia útil após a protocolização das Notas Fiscais/Fatura. Neste 

caso, o prazo previsto no caput desta Cláusula será suspenso, até que haja a regularização 

da cobrança, sendo reiniciado o prazo para pagamento da fatura a partir dessa nova data, 

sem a ocorrência de quaisquer encargos à CONTRATANTE, seja a que titulo for. 

Parágrafo Quarto  

Sendo constatada, pela CONTRATANTE, a cobrança de valor indevido após o 

pagamento da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATANTE comunicará por escrito a 

CONTRATADA, a qual deverá efetuar o ressarcimento desses valores no faturamento do 

mês subsequente ao da comunicação. 

Parágrafo Quinto  

Os valores devidos 6 CONTRATADA serão pagos de acordo com os serviços 

efetivamente prestados no mês de referência, vedada a antecipação. 

Parágrafo Sexto  

Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo de elaboração de cálculo 

minucioso de cada fatura, as quais serão revistas e aprovadas pelo gestor do contrato da 

CONTRATANTE, por esta designado, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços 

efetuados ao memorial de cálculo da fatura. 

Parágrafo Sétimo 
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A CONTRATADA deverá apresentar como condição para recebimento de cada 

parcela contratual faturada a relação de todos os empregados envolvidos no objeto 

contratado, com as seguintes cópias: 

a) Certidão negativa de débitos previdenciários e de terceiros referente ao mês 

imediatamente anterior; 

b) Cópias autenticadas das guias de recolhimento da contribuição previdenciéria, 

devidamente quitadas; 

c) Cópias autenticadas das guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço — FGTS devidamente quitadas e Relação de empregados — RE envolvidos 

na execução do objeto contratado; 

d) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de 

todos os direitos sociais trabalhistas de seus empregados; 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas — CNDT. 

f) Para pagamento no primeiro mês de execução do CONTRATO, nãos serão 

exigidas as cópias autenticadas das guias de recolhimento citadas nas letras d) e e) 

acima mencionadas. 

g) Comprovante de pagamento de salários, 130  salário, DSR, horas extras e demais 

verbas eventualmente devidas aos funcionários da contratada durante a execução do 

presente instrumento; 

h) Comprovante de pagamento de Vale Transporte e Vale Alimentação, quando for o 

caso; 

I) Apresentação dos Termos de Rescisão do Contrato de Trabalho dos 

empregados envolvidos na execução do presente contrato. 

Parágrafo Oitavo 

Os documentos mencionados nas alíneas "a" e "b" do Parágrafo Quinto desta 

Cláusula deverão se referir ao mês anterior ao faturado, ficando dispensada a apresentação 

dos mesmos na primeira solicitação de pagamento. 

Parágrafo Nono  

Os documentos relacionados no Parágrafo Quinto desta Cláusula deverão estar 

devidamente quitados pela CONTRATADA, sob pena de a referida parcela manter-se retida, 

enquanto não cumprida a condição. 

Parágrafo Décimo 
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CLAUSULA SÉTIMA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos que se fizerem necessários na prestação de serviços até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  art.  65 da Lei 8666/93. 

Parágrafo Único  

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 

item anterior, exceto supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

CONTRATANTES. 

CLAUSULA OITAVA — DA MORA 

Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais 

atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu 
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A CONTRATADA reterá mensalmente no valor da fatura o correspondente ao 

valor do Imposto sobre Serviços —  !SS,  relativo à prestação de serviços na Feas, na forma 

da Lei. 

Parágrafo Décimo Primeiro  

Fica assegurada à CONTRATANTE o direito de, mediante retenção de 

pagamentos, ressarcir-se de quantias que lhes sejam devidas pela CONTRATADA, 

quaisquer que sejam a natureza e origem desses débitos, consoante autorização expressa 

no inciso XIII do artigo 32 do Decreto Municipal n° 2.028/2011. 

Parágrafo Décimo Segundo  

Para fins de cumprimento com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 

8.666/93 é facultado ao Assessor Financeiro da Feas, a emissão da CNDT no momento do 

pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Terceiro  

Não será efetuado pagamento da parcela para a empresa ou entidade 

penalizada, sem que a mesma tenha recolhido a multa aplicada. 
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vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes formulas: 

I=(TX/100) 

365 

EM =IxNx  VP,  onde: 

I = Índice de atualização financeira;  

TX  = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela em atraso. 

CLAUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

Na hipótese de a CONTRATADA deixar de executar os serviços por qualquer 

motivo, ou o fizer fora das especificações e condições pré-determinadas e ainda, em 

qualquer outra hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, estará sujeita As 

seguintes penalidades, independente de outras previstas em lei: 

a. Advertência. 

b. no caso de atraso injustificado na execução do contrato, a multa de mora será de 

até1 % ao dia sobre o valor da parcela ou etapa inadimplida do contratado, observado 

o prazo máximo de 10 dias, conforme artigo 112, inciso I do Decreto Municipal 

610/2019, ficando a CONTRATADA sujeita As penalidades previstas nos artigos 86, 

87 e 88 da Lei n.° 8666/93. 

c. no caso de inadimplemento do contrato, poderá ser aplicada multa punitiva de 

10% 

d. sobre o valor remanescente da contratação, conforme artigo 112, inciso I do 

Decreto Municipal 610/2019, de acordo com o artigo 87, inciso Ill, da Lei n.° 8.666/93. 

e. Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Feas, pelo prazo não superior 

a 2 (dois) anos, penalidade esta a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a 

natureza da falta e o prejuízo causado A administração pública, de acordo com a Lei 

n.° 8666/93. 
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f. Declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública, com 

publicação na imprensa oficial, de acordo com a Lei n.° 8666/93. 

Parágrafo Primeiro  

A multa moratória (item II) e a multa compensatória (item Ill) poderão ser 

cumuladas. 

Parágrafo Segundo  

Quaisquer das penalidades aplicadas serão transcritas na ficha cadastral da 

CONTRATADA na Feas. 

Parágrafo Terceiro  

A CONTRATANTE poderá motivadamente aplicar as penalidades estabelecidas 

em Lei n° 8.666/93 independentemente da ordem em que estejam previstas, considerando 

sempre a gravidade e eventuais prejuízos causados ao Erário e os princípios que regem 

Administração. 

Parágrafo Quarto  

A aplicação de penalidades não prejudica o direito da CONTRATANTE de 

recorrer às garantias contratuais, com o objetivo de ressarcir-se dos prejuízos causados 

pelo inadimplente, podendo, ainda, reter créditos decorrentes do contrato, ou promover a 

cobrança judicial ou extrajudicial de eventuais perdas e danos. 

CLAUSULA DECIMA — DO INADIMPLEMENTO 

O inadimplemento de qualquer cláusula do presente contrato poderá ser motivo 

de sua imediata rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, além de responder a CONTRATADA por perdas e danos, quando esta: 

a) não cumprir as obrigações assumidas; 

b) falir ou dissolver-se; 

c) tiver sua atividade suspensa por determinação de autoridades competentes, de 

acordo com a legislação em vigor; 

d) interromper a prestação dos serviços por mais de 02 (dois) dias consecutivos, sem 

justo motivo aceito pela CONTRATANTE. 

Contrato Administrativo n° 7112022— Feas Página 25 de 31 



Contratos 
Rua Capitão ArgeMiro Monteiro Wanderley, 161 

Capão Raso — Curitiba/PR 
81.130-160 

41 3316-5926 
contratosfeaes@feaes ouritiba.pr.g_ov.br 

 

 

    

Parágrafo Único  

Verificado qualquer problema nos serviços, a CONTRATADA será notificada por 

escrito, devendo corrigi-lo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, podendo ser 

ordenada à suspensão dos serviços e respectivos pagamentos, se dentro de 24h (vinte e 

quatro horas), a contar da entrega da notificação, não for atendida a reclamação, sem 

prejuízo das penalidades a que ficar sujeita. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução dos serviços objeto do presente instrumento, fica assegurado A CONTRATANTE, 

através do Gestor e do Suplente do contrato, o direito de exercer a mais ampla e completa 

fiscalização dos serviços contratados, podendo, para tanto, fazer uso de todos os recursos 

previstos no artigo 67 da Lei n° 8.666/93, ou de outros meios que entender necessários, sem 

que de qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro  

Quaisquer exigências referentes à fiscalização inerente ao objeto do contrato 

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo  

O Gestor ou o Suplente do presente contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas coma execução do objeto contratual, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, dando ciência dos fatos 

CONTRATADA. 

Parágrafo Terceira 

A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante 

o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que necessário. 

Parágrafo Quarto 

A fiscalização exercida no interesse da CONTRATANTE não exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa CONTRATADA na ocorrência de qualquer irregularidade, 

inclusive perante terceiros. As condutas ativas ou omissivas irregulares praticadas pela 
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• 
CONTRATADA não implicam  co-  responsabilidade 

agentes. 
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da CONTRATANTE e/ou de seus 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

Os pregos acordados poderão ser alterados, por reajuste ou repactuação, após 

decorridos 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, nos termos da 

Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, Artigo 65 da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, Decreto Municipal n° 610/2019 e Instrução Normativa n° 02/2021 — SMF, ou seja, será 

adotado como critério de reajuste o IPC- A. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

Os pregos acordados poderão ser repactuados em decorrência de alterações na 

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria de empregados da contratada, mediante 

demonstração analítica da variação dos custos de produção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS IMPOSTOS E TAXAS 

Correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, todos os impostos e taxas que 

forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, ou vierem a ser criados. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RENUNCIA 

A CONTRATADA, por si e por seus eventuais sucessores, renuncia 

expressamente a qualquer ação, questionamento ou pedido de devolução judicial ou 

administrativo relativamente aos tributos municipais incidentes sobre o presente contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

A rescisão do contrato poderá ser: 

I — Unilateralmente e por escrito pela CONTRATANTE, nos casos de descumprimento 

pela CONTRATADA das condições pactuadas e, ainda, na forma dos incisos I a XII e 

XVII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo dat 

sanções aplicáveis. 
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II — Por acordo amigável entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE. Deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

Ill — Por iniciativa das partes na via administrativa ou judicial, nos casos enumerados 

nos incisos XII, e XVII, do artigo 78, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 

hipóteses em que, desde que não haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados, em conformidade com o disposto no 

parágrafo 2° e incisos, do artigo 79 e 80, daquele diploma legal. 

Parágrafo Primeiro 

Poderá ainda o contrato ser rescindido por qualquer uma das partes, a qualquer 

tempo, observadas as seguintes condições: 

a) Na hipótese da CONTRATADA solicitar a rescisão, esta deverá  continuer  

prestando os serviços por período a ser estipulado pela CONTRATANTE, não 

inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da solicitação de 

rescisão. 

b) Na hipótese da CONTRATANTE solicitar a rescisão, deverá efetuar 

comunicação por escrito A CONTRATADA, com antecedência  minima  de até 60 

(sessenta) dias, sendo então pagos os serviços comprovadamente prestados, não 

cabendo A CONTRATADA qualquer outra compensação ou indenização, seja a 

que titulo for; 

Parágrafo Segundo 

Se, a qualquer tempo, na vigência deste contrato, a CONTRATADA tiver 

decretada sua falência ou vier a se dissolver, de pleno direito ou extrajudicialmente, fica o 

presente contrato automaticamente rescindido, sem prejuízo da resolução de eventuais 

pendências. 

Parágrafo Terceiro  

vedado A CONTRATADA ceder ou transferir os direitos e obrigações 

decorrentes do presente contrato, sem prévia e expressa autorização e concordância da 

CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO ABANDONO 
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0 abandono na execução dos serviços em qualquer etapa, por parte da 

CONTRATADA, ensejará na ação de perdas e danos em valor referencial igual ao dobro do 

valor contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— DA OBSERVÂNCIA  it  LEI N° 8.666/93. 

0 presente instrumento sujeita o CONTRATANTE e a CONTRATADA As normas 

contidas na Lei n° 8.666/93 bem como demais legislações aplicáveis A espécie. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA VIGÊNCIA 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado a critério das partes e nos termos do artigo 57 da Lei n.° 

8.666/93 e demais alterações. 

CLAUSULA VIGÉSIMA— DOS GESTORES 

Para assunção das obrigações constantes no artigo 17 do decreto municipal n.° 

610/2019 e demais correlatos, ficam designados os servidores Tatiane  Correa  da Silva 

Filipak matricula funcional n.° 3076) e Deise Sueli de  Pietro Caputo  (matricula funcional n.°-

4664) como gestor e suplente, respectivamente, com a ciência dos envolvidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA— DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

A CONTRATADA, por si e por seus empregados, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e 

as determinações de órgãos reguladoresifiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados da 

CONTRATANTE. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

I. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 

dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 
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proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida; 

II. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão 

de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da 

CONTRATANTE;  

III. Garantir, que os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com 

exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou 

indiretamente. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer 

dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a 

CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito da 

ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação das 

disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus 

funcionários, ou terceiros autorizados de que venha a ter conhecimento ou suspeita. 

Paragrafo primeiro 

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer 

multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo 

quanto à proteção e uso dos dados pessoais. 

Pa agrafo segundn 

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 

utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o 

tratamento e, em no prazo máximo de 30 dias, sob instruções e na medida do determinado 

pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite 

mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

Paragrafo terceiro 

A CONTRATADA declara, por meio deste instrumento, que: 
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I. Cumpre a legislação aplicável sobre privacidade e proteção de dados, 

especialmente a Lei 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados" ou "LGPD"), sem 

exclusão das demais normas setoriais ou gerais sobre o tema; implementando todas 

as medidas técnicas de segurança da informação disponíveis, além de medidas 

organizacionais para controle de acesso aos Dados Pessoais; 

II. Atua como Controladora de Dados Pessoais, de forma autônoma e independente, 

nos termos da LGPD, respondendo pelas atividades de Tratamento a que tenha 

ingerência, incluídas aquelas conduzidas por seus empregados e, em nenhuma-

hipótese a CONTRATANTE  sera  responsabilizada pelo Tratamento de Dados 

Pessoais realizados pela CONTRATADA. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA— DO FORO DE ELEIÇÃO 

Elegem as partes o foro da cidade de Curitiba, Capital do Estado do  Parana,  

para as ações que porventura decorram do presente contrato, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, foi este instrumento lavrado, que depois de lido 

e achado conforme, vai por todos assinados, na presença de duas testemunhas, em uma 

única via, de onde serão extraidas as cópias  necessaries.  

Curitiba, 02 de setembro de 2022.  

Sezifredo Paulo Alves Paz 

Diretor Geral — Feas 

Orde ador de Despesas 

Assinado de forma digital por 

PATRIMONIAL 
WOLF  VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
8IRELI:39540572000107 
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Wolf  Vigilância Patrimonial — EIREL1 
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Deise ueli de Pietro Caputo 

rretor  Administrativo Financeira  Feas 

Pedro Henrique  Wino  Borges 

Assessor Jurídico — Feas  
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CURITIBA 
CURITIBA, SEXTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA . .. r., ( 
*I- 

artigo 153 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CURITIBA S.A., 
RESOLVE 

TORNAR público os extratos de Contratos, Acordos e outros Ajustes, constantes no anexo. 

Contrato Particular de Locação Comercial por tempo determinado que entre si celebram a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA - CURITIBA S.A. e LEILA ROSA SANTOS DE PAULA 
PROCESSO N.°: 01-080.623/2022 

PARTES : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA— CURITIBA S/A e LEILA ROSA SANTOS DE PAULA 
OBJETO : Tem o presente por objeto a locação por tempo determinado do lote do terreno de propriedade da LOCADORA, 
com 220,00 rn2  de  area  total, sendo 152,95 m2  de  area  utilizável e 67,05 m2  de área não edificável, situado na Cidade Industrial 
de Curitiba, na Rua Roberto Ozório de Almeida, nesta Capital, parte da Transcrição n.° 11.458-31 da Ba  Circunscrição 
Imobiliária de Curitiba, conforme indicado no croqui anexo parte integrante do presente contrato. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.672,60 (três mil seiscentos e setenta e dois reais e sessenta centavos). 
ASSINATURA : 17 de Agosto de 2022. 
PRAZO: 12 (doze) meses, iniciando-se após a assinatura do presente instrumento. 

ASSINATURAS : PELA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA - CURITIBA S.A: MARCELO LINHARES 

FREHSE - Diretor Presidente, FERNANDO LAPORTE FERNANDES - Diretor Administrativo e Financeiro e SANDRA REGINA 
S ROMANIELLO - Supervisora Juridica. Pela LOCATÁRIA - LEILA ROSA SANTOS DE PAULA. TESTEMUNHAS : 
DAVIDSON  JOSE  MOULEPES e LILIAN CARDOSO. 

Companhia de Desenvolvimento de Curitiba, 1 de setembro de 2022.  

Davidson  Jose Moulepes : Pregoeiro 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE - FEAS 

CONTRATOS -AVISO DE PUBLICAÇÃO N°115 

A Fundação Estatal de Atenção 5 Saúde torna público 

Extratos de Contratos, Convênios, Acordos e outros 

Ajustes (Contrato 71/2022). 

Objeto: Contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de vigilância convencional, com 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos 

a serem executadas de forma continua nas 

dependências externa e interna das unidades e 

serviços administrados ou indicados pela Fundação 

Estatal de Atenção à Saúde, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

A Fundação Estatal de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições constantes na Lei n° 13.663/10, de 21 de dezembro de 
2010 e Decreto n°2.028, de 05 de janeiro de 2012, resolve: 
TORNAR público o Extrato de Contrato constante abaixo: 

Partes: Fundação Estatal de Atenção à Saúde —  Peas  e a empresa  Wolf  Vigilância Patrimonial — EIRELI. 

CURITIBA:  N° 169 - ANO XI 

CURITIBA, SEXTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2022 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

ATOS DO MUNICiP10 DE CURITIBA 

Objeto: Contrato Administrativo n.° 71/2022, visando a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

vigilância convencional, com fornecimento de mão de obra, equipamentos e insumos a serem executadas de forma continua 

nas dependências externa e interna das unidades e serviços administrados ou indicados pela Fundação Estatal de Atenção 
Saúde, pelo período de 12 (doze) meses. 

Data: 02/09/2022. 
Prazo de Vigência: 12 meses. 
Valor total: R$ 2.924.500,00. 

Previsão Financeira: As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios da  Fees,  
previstos em seu orçamento, recebNeis através de Contrato de Gestão celebrado com o Município de Curitiba, nos termos do 

disposto no artigo 5°, inciso I, da Lei Municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas. 

Processo Administrativo n° 127/2022. 
Pregão Eletrônico n. 085/2022. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 2 de setembro de 2022. 

Sezifredo Paulo Alves Paz: Diretor Geral 

CONTRATOS -AVISO DE PUBLICAÇÃO N°116 

A Fundação Estatal de Atenção à Saúde torna público 

Extratos de Contratos, Convênios, Acordos e outros 

Ajustes (Contrato 065/2022) para contratação de 

empresa para prestação de serviço de lavanderia 

hospitalar com fornecimento de produtos têxteis e 

controle por rastreabilidade através de código de barras 

ou RFID. 

A Fundação Estatal De Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições constantes na Lei n° 13.663/10, de 21 de dezembro de 
2010 e Decreto n°2.028, de 05 de janeiro de 2012 

RESOLVE 

TORNAR público o Extrato de Contrato constante abaixo: 

Partes: Fundação Estatal de Atenção à Saúde De Curitiba —  Fees  e a empresa L'Acqua Lavanderias Ltda. 

Objeto: Contrato Administrativo n.° 065/2022-Feas, de contratação de empresa para prestação de serviço de Lavanderia 

Hospitalar com fornecimento de Produtos Têxteis e controle por rastreabilidade através de código de barras ou RFID, pelo 

período de 12 (doze) meses, para atender necessidades das unidades de negócio Fundação Estatal de Atenção a Saúde de 
Curitiba —  Fees.  

Data: 25/08/2022. 

Prazo de vigência: 12 meses. 

Valor total: R$ 10.804.680,00 

Previsão financeira: As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios da Feas, 

previstos em seu orçamento, recebiveis através de Contrato de Gestão celebrado com o Município de Curitiba, para atender 
as metas definidas. 

Processo Administrativo n.° 148/2022. 
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